
I t ~ 



"oe11.01L .... •osu .. on. _.a. 
Ji\O BU.Otl: ... !Uh ~tnu. 
LOIL . ç .. lt\OBU.O~l · ..çç .. 

a~~Se V. Ex: lêsse todos os Guias de, 
*!Manutenção editados pelos vá-
a.ou. · 

~~!'Í!>!? f,!!;>rícantes de automoveís, 
1.on . .. gn .. Ã\t'.mll~u. """ 
~OBH.O~~ .. e<;" ~O~H· 
f.011.. ,.!) ... $\.OH. ~E .. 
Ji;O:Ul. 
t.OH • .,; 
~Ofn' 
LOtt 
M\.OB 
um. 
~ o · 
LOll 
a\C 
1.C 

• t.. 
I 

concluiria gue o GARGOYLE 
MOBILOIL tem mais votos do que 
quaisquer outras trez marcas de oleos 
reunidas. 

Os Guias de Manutenção indicam 
aos compradores de automoveís o 
máximo proveito que podem tírar dos 
seus carros, a fim de se acharem sem­
pre satisfeitos com a compra que fize­
ram, o que é naturalmenfe o desejo 
dos vàrios fabricantes de carros. 

Portanto, se os fabricantes de auto­
moveis recomendam GARGOYLE 
MOBILOIL, não se pode admitir que 
o tenham feito ao acaso. 

É devido à sua qualidade que o 
GARGOYLE MOBILOIL lubrifica 
7 carros em cada 1 O carros que há 
para lubrificar. 

92 ºlo dos Fabricantes americanos aprovam 

Guie- se pela nossa Ta bela de RecomendaV(}es 
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Sal~ado• Al~es 
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S6, RUrl J), I 110,J V!STrl, S6 

Ll8BOA 

ESTABELECIMENTO DE FERRAGENS 

Tornos de bancada, foles para forjas, 

cavaletes, limas, bigornas para 

funíleíros, martelos, tubos 
de chumbo, dítos em 

chapa, em barra, 

zinco em chapa, arame de chumbo, 

latão, cobre, ferro 
zincado, estanho em 

barrinha, placas de zinco 

para caldeiras, serras circulares 

sem fim, etc., etc. 

PRE(OS RESU:vtlDOS 

Telefone fl fl/09 

Nunes, S ilva & C.ª L.ctª 
Rua das F loPes, 26-LIS BOA 

Tintas para fundos de navios 

« WERJ3$TER$» 

Preparado anti-corrosivo 

«13LACK 8 ! TUMINOEI$ $0LUTION», 

para ferro, madeira, etc. 

Tintas de esmalte « VELUV!NE» 

Parafusos de ferro e latão 

Roscas para madeira e ferro 

Parafusos forjados 

AL V AI ADES, VERNIZES, 

CABOS 

DE AÇO E MANILHA 

CONFRONTEM 08 PREÇ08 DE8TA CA8A 
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Papela••a 
Fe•nandes 

RUA DO RATO, 23 A 35 
l\OV AS 1:-IST A LAÇÕES : 

RUA DO OURO, 145 A 149 

• • . f FO:-IES (P. n. X.) N. 691 F. 4899 
Íl:LI: l GRA'IAS PAPELARIA 

L/$80A 

PAPELARIA, LIVRARIA, TIPO­
GRAAA E ENCADERNAÇÃO 

Sortido muito completo de papeís de 
tôdas as qualidades, tanto nacionais 

como estrarnJeiros;. artigos de escritório; 
tintas e outros artigos para desenho, 

pintura e arte aplicada. Canetas de tinta 
permanente ConK.lins. Depositários, 

para o $ui do País, do conhecido papel 
heliográfico de revdação a sêco, 

marca • OZALID" 

PREÇO$ DE RECLAME 

Felix Ribeiro Lopes 
LI SBOA 

BSCT~ITÓl~IO 

RUA DA BETE$6A, 41, 1:~ 

l'Ál}l~ICA E AfmAZEM 

RUA DA BETE$6A, 41, t.0 

ESTAnELECIMENTO 

RUA E$COLA DO EXÍ'RCITO, 15 
(instalada cm edifício próprio) 

17 s-c::-••--•• ~ .... 
•õd.. .. c::;d .. d~ 

Fábrica própria de todos os produtos de 
salcfiícfiaría. Fornecedor 
das principais emprê:ws 

do país. Exportação para as Colónias 



Companhia CentPal 
Vinicola de PoPtugal 

Gr>ande expor>tado11a 

L/$BOA 

Praça do Município, :J!l, fl . 0 

Arma~ens: Poço do Bispo 

Vinhos lícorosos e aguardentes simples e 
preparadas, tipos coqnacs. Vinhos 

espumantes. Grandes vinhos de 
mesa brancos e tintos dos 

principais lavradores 
do país. Alcool ví-

nico. Aguar-
dentes baqaceiras e de vinhos. 

Licores 

ENDERf;ço TetEGR1\F1co: CIRICA LISBOA 

TP.l.EPOXt:S 

POÇO DO lllSPO 3!? 
EM usno..x !? 4s1:; 

PAHA IOD08 OS lHAHAlHOS 0( IMPrnMUHlllSA~ÃO 
Rove•tlme nto d• •upernc1oe mote11c•• 

Con•trucçõ•• de Pevlmontoa Eloetlc:ioa 

ProtocoAo Clle . f"• rro ondyJ.edo 

F>l,...turee protoctore• navaea 

--=--=-->+~====--

Sg_sfema Defflbiss 
de Pintura por Aspersão 

fNSTALAÇÕC8 OC .. INTU"A Á .. 18TOLA PAAA 

Automovele 
Conetrucçõee 

N•vloe 
Peles de couro 

. Para qualquer fim 

,.•d•,. folheto• d••or•puvo• • o• 

Dtetrltu .... 1dor••• 

c-·"'HCOURl 8ROS .. llO 
t#l9f fn» , ... : S1l'r(l 

P11ça do Município. 13 
._, •• OA 

AOCflfC.t.A 00 NOClllTC! SORIA, L.oa 

ttr..-.m 

Rlla ferreira 80tges, 9 
POfltTO 

l~rnoro M. f ~liveira & L ª (Irmão~) 
Importadores e Exportadores 

FÁBRICA DE CllOURl(OS, nAXHAS E AZEITES 

CONSEl~VAS OE ER\'ILHAS E~I LATAS 

AZEITONAS E MASSAS DE TO~IATE 

E Al~i'1AZEXS DE CEl~E1\IS EM MONTIJO 

t:scrilóríos 

RUA DA BELA V!$TA- MONTIJO 

RUA DO OURO, 140, t.0 -L/$BOA 

fKD. TEL.: l IZl:vfA VEIRA Mo:rn10 
l > LISBOA- TEL. 2 7064 

O MELltOR PRE$ERVAT/VO DA MADEIRA 

E\"ITA OS ESTR,\GOS POR TÔDA A ESPECIE 

DE JXSECTOS E OS EFEITOS DO TE>1PO 

Úl\ICOS li'IPORTADORES 

ROBINSON, BORDSLEY & C.A L DA 
CAIS DO SODRÊ, s, 1.0 - LISBOA 

PORTUGAL GOLONIAL 



NA nossa administração colonial passa-se a 11ido 
a formar e reformar planos, a pôr de porte e 
a elaborar programas, o demolir e o a11enlar 
ideos - numa pa!a11ra, passa-se a 11ida a re­

começar. 
âeralmenle recomeça-se em nome e com o pre­

texto dum plano ou duma orientação que !a/fiou. 
A culpa afri1al não é dos µ/anos. Tem sido tantos 

e Ião 11ariados que até bons os tem fia11ido. 
O mal consiste em fia11er muitos liomens com pla­

nos próprios e ideas pesJoais e não aparecerem com 
mais freqúência e estabilidade aqueles que, modesta­
mente, se contentam em seguir os planos, as ideas e os 
objecfi11os do país. 

Os liomens os funcionários - são, nos diferen­
tes graus da sua fiierarquia, intérpretes dum pensa­
mento nacional, executores dum plano nacional. Esta 
idea estabelece a forma superior duma administração 
- a única que é elica:~, a única que é 11erdadeira. 

Quando os fiomens, no delírio da personalidade 
111llgar entre nós, impelidos e assoprados pelos adieli-
11os baratos e fáceis que para aí se prodi9a!isam a 
qualquer, administram segundo os seus planos, as suas 
ideas, os seus objecfi\·os, não fiá remédio senão espe­
rar que lôdas estas Hôres de retórica sejam Ião eféme­
ras como os próprios fi.cmens e que com cada fiomem 
fiaja que recomeçar. l:.sle sistema estabelece a forma 
inferior da administração - a falsa, a que pouco ou 
nada pode produ~ir. 

A freqúência quási sistemática com que em Porlu-
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Prrnço 1\. voi:,so 
MetróP<>le. . ...... ..... 3$00 
Colónias............ .. 1$00 

(ASSINATURAS) 
MeiróP<>le (6 meses).. . 18$00 
Colónias (6 meses).... 21$00 
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ga/ se tem usado e abusado dos homens que têm pla­
nos e cuja primeira acção consiste em arranjar espaço 
para os desen110/11er demolindo aqueles que o anteces­
sor tinfia iniciado, obriga-nos a recomeçar constante­
mente. 

Temos pois que administrar as nossas Colónias 
com fiomens moral e intelectualmente or9anisados para 
ser11ir os objecti11os nacionais e os planos q11e lá con­
du:um- isto é, executores- como sucede na !ng.lalerra, 
sobretudo, e não com as ideas, mais ou menos deslum­
brnnles, mas pessoais, de impro11isadores, embora talen­
tosos e brilfianfes. 

Não compreendemos um «Império• sem objecli11os 
nacionais perfeitamente definidos. Compreendemos 
ainda menos que num Império que sabe para onde 11a1 
e quais são os se11s destinos qualquer fiomem, embora 
com o pretexto de ser11i-!os, se substitua às ideas que 
mais fundamentalmente os definem. 

Pelo delírio da personalidade fiá que substituir a 
ccnsciência na superior missão de ser11ir. 

Ora, entre nós, parecem ler (a/fiado tôdas as 
ideas e todos os planos - mesmo aqueles cujo cunfio 
nacional e nacionalisador é claro e nítido. 

No fundo são apenas os fiomens q11e têm !a/fiado. 
No fundo existe apenas uma conf11são muito /a­

menlá11el entre «ser11ir• e «ser11ir-se•. 
Na nossa administração colonial temos magnífi­

cos funcioná1 :os subalternos. A maioria, em geral, 
apenas fraqueja ou esmorece quando /fie faltam cfiefes. 

Os funcionários superiores em geral são maus -

1 



À
QUELE férvido 
afan com que, tão 
amiude, o brilhan­
te espírito de Oli­

veira Martins se com­
prouve na cinzeladura de 
conceitos verbais aparen­
temente paradoxais, im­
peliu-o, um dia à afirma­
ção de que «o Brasil pas­
sou a ser a nossa melfior 
colónia desde que deixou 
de ser colónia nossa ... 
Ora esta fórmula, que se 

Nacionalização 
das Colónias 

mercados, como centros 
de produçao ou como 
posições estratéqicas em 
caso de contlíto bélico. 

Tôda a política na­
cional deve tender à edi­
ficação e consolidação 
dum Portugal Maior e, 
êste, não se compreende 
sem que as suas coló­
nias, pela sua étnica, pe­
los seus sistemas políti­
cos, adminislrati•os, eco-

p or 

Lopo Vaz de Sampayo e Me llo 

P rofessor catedrátic o d e Polltlca lndlgena 
n a E s cola Supe rio r Colonial 

torna periqosa base de inaceitáveis irredentismos co­
loniais quando interpretada no sentido de uma absurda 
generalização, encerrava todavia, na hipótese a que 
dizia respeito, um tanto de incontestável verdade. 
Perdido, para a soberania portuguesa, o domínio po­
lítico em terras de Santa-Cruz, nem, por tal, o Brasil, 
no campo social como na esfera económica, deixou 
de ser o grande teatro do esfôrço colonizador da 
raça portuguesa, tão pouco, por tal, êle deixou de 
ser, durante muitos anos, o melhor mercado para as 
nossas exportações. 

Mas, se as cousas assim se passaram, a uma 
causa essencial, se não única, o podemos atribuir: a 
de que o Brasil, quando de nós se separou, era já 
então quási tão portuquês como o próprio Portuqal. 

A sua structura étnica era nitidamente lusitana, 
embora com leves diferenciações motivadas nas 
cruzas raciais e no imperativismo mesológico. E tão 
sólidos foram os caboucos em que o espírito portu­
quês, de intensiva nacionalização, alicerçou o edifício 
social naquele qrande país, que as grandes correntes 
miqratórias que, mais modernamente, para ali leem 
converqido, de italianos, galeqos, slavos e tudescos, 
bem fácil e celeremente leem podido ser absorvidas 
mediante uma integração total, ou quási total, na 
élniça do povo brasileiro. 

A política nacionalista com que soubemos ou­
trora orientar a colonização do Brasil, bem urgente 
e necessário é qu~ agora cinjamos as nossas activi­
dades coloniais. E absolutamente indispensável apor­
tuguesar rápida, insistente e completamente as nos­
sas colónias. Tôdas as nossas colónias! Tanto aque­
las cujo condicionalismo qeoqráfico e telúrico per­
mita uma colonizaçao de povoamento que definiti­
vamente as converta cm simples fracções ultrama­
rinas dum Portuqal Maior, estável, homogéneo e po­
llticamente uno, como, ainda e tambêm, aquelas das 
nossas colónias cm que o povoamento europeu se 
antolhe como inviável e que só lenham valor como 

nómicos e sociais, pela 
sua religião. por seu direito, por seu espírito e por 
suas tendências, não sejam muito portuguesas, de têm­
pera, de fé e de lei. 

O cunho nacionalista na obra de colonização tem 
de ser casado tanto mais profundamente quanto 
maior fôr a extensão dos territórios ultramarinos em 
relação à área metropolitana, e o potencial do es­
fôrço nacionalizante tem de estar, necessàriamente, 
na razão inversa do poderio militar da mãe-pátria, 
devendo ser tanto mais intenso quanto mais precá­
rias forem as possibilidades existentes em opôr eficaz 
resistência armada quer a intempestivos apetites de 
nações poderosas, quer a deletérias e anti-patrióti­
cas convulsões internas que a insónia dos avançados 
motive no campo económico, ou que a perfídia e a 
ambição de políticos sem escrúpulos, tripudiando nas 
colónias, possam descncadeiar nos campos da ordem 
pública, da paz social, e da lealdade à metrópole. 

Se o benefício duma política colonial de nacio­
nalização sistemática é obvio para o inlerêsse de 
lodos os países coloniais, então, pard os interesses 
portuqueses daquem e dalêm mar, é e\7 idente que 
aind,a muito mais necessária se torna essa orientação. 

E certo que precisamos de navios, de soldados e 
de canhões para a defeza militar das nossas coló­
nias, mas a acção defensiva ainda mais urqenlemente 
se deve manifestar no campo económico e no campo 
social através um contínuo e porfiado esfôrço de va­
lorização material e de nacionalização integral. 

Se a nossa obra de colonização tender tão so­
mente à supervalorização económica e desprezados 
ficarem os factores político-sociais entre os quais 
primacialmenle avulta o da nacionalização sistemá­
tica das nossas colónias, só, dessa arte, leremos lo­
grado tornar a prêsa mais apeleCÍ\7el para alheiar 
ambições imperialistas. Tanto mais apetecível quanto, 
em tal hipótese, a falta de coesão nacionalista mais 
fácil tornaria a espoliação. 

Valorizar sem nacionalizar é f azcr obra anti-pa-
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nitidamente maus. Doentes de tal de/frio de personali­
dade, deslumbrados a maior parle das ve:ies pelos as­
pectos exteriores e decoratiuos do cargo, amarrados 
por vaidade ou susceplibilidades doentias a lôdas as 
intrigas tropicais, alimentadores dessas próprias intri­
gas, consomem-se em esforços estéreis, numa esgrima 
inferior de palavras, pequenas vinganças e prepotên­
cias- sem mentalidade, nem vontade, nem entusiasmo, 
nem patriotismo, nem dedicação para sentirem e fun­
cionarem segundo o ritmo e a orientação superiores 
da sua função. 

Depois as ideas, os planos, os objecliuos !a/fiam! 

2 

Mas a culpa não é dêles - quando realmente têm 
um cunfio nacional. 

Não fiá pois planos a reformar. 
fiá apenas que criar bons executores para aqueles 

que pertencem ao país - no fundo fiomens capa:ies 
dêsse patriotismo elementar sem palavras, nem gestos 
teatrais, que obriga a «seruif'll mesmo quando nesse 
serviço fiaja que esquecer a vaidade própria e outras 
pequenas misérias que, são é certo da própria essên­
cia fiumana, mas que o amor da pátria e da função, 
quando são sinceros, fàcilmente removem. 

fiENR/QUE 6ALVÃO. 
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triótica, é olhar apenas para o presente, é edificar na 
areia, é, numa palavra, trabalhar para os outros! E a 
obriszação de todos os portuszueses é trabalhar, antes 
de tudo o mais, para ser\1'ir e zelar os interesses de 
Portuszal ! 

Ninszuêm duvide de que a política nacionalista 
nas colónias é a única base scszura para mais tempo 
as conservarmos, e para, mais intelíszenlemenle, irmos 
preparando um futuro e indissolúvel agrupamento 
de nações lusitanas cuja riqueza, homoszeneidade, im­
portância política e distribuíção qeoqráfica lhe con­
ferirão um qrande pêso na balança das relações in­
ternacionais em todo o mundo. Há muito tempo já 
que vimos obstinadamente repizando a propaganda 
desta orientação e a relembrança dêste fito que, 
lonqe de serem mero fruto de hipertrofiado patrio­
tismo, representam, na verdade, a dedução, absolu­
tamente lógica e maduramente ponderada, das possi­
bílídades ainda, no mundo, felizmente abertas à acti­
vidade, à expansão e ao proqredimento da raça 
portuszuesa. 

Mas, essa política nacionalista, para que, a tal 
rumo, possa fazer singrar a evolução político-social 
nas colónias, como deverá ser orientada, em que 
campo deverá, preferentemente, objectívar as suas 
realizações, e por v ia de que processos los;?rará atin­
gir os seus patrióticos fins? 

Comecemos por averís;?uar quais os processos 
mais sequra e ràpidamente atinentes à nacionaliza­
ção inteqral do indígena, fazendo, do neqro, um ci­
dadão portuquês, e não apenas no concernente a di­
reitos civis e políticos porque isso, ou nada siqnifica­
ria, ou poderia, até, constituir um periqo se o preto, 
a quem tais direitos fossem outorgados, não se en­
contrasse perfeitamente nacionalizado. 

A nosso ver, para enquadrar o indíqena colo­
nial na nossa étnica, há que lançar mão, principal­
mente, dos sequintes meios de nacionalização: o con­
tágio social na colónia; a educação religiosa cívica 
e literária; o estágio temporário, na metrópole, dos 
indivíduos mais aproveitáveis, e a associação do in­
dígena ao elemento coloni:wnte nos quadros milita­
res, administrativos e técnicos de cada colónia. 

O contágio social na colónia tem uma função 
importantíssima dado o espírito de ingénua imitação 
que é característico de todos os povos atrazados e 
pode dar óptimos resultados para a nacionalização 
do indíqena desde que tanto os colonos como os 
funcionários o saibam apro\7eílar com inteligência e 
persistência e que, em uns e outros, concorram, não 
só dotes de paciência e dedicação, como tambêm a 
mais completa idoneidade moral e ch-ica. Não serão 
decerto os libertários arrancados à 'Vasa social da 
metrópole ou os insofridos políticos revolucionários 
dos quais, de quando em \ez, há que expurgar a 
sociedade da motrópole e ... ilhas adjacentes, os in­
divíduos mais recomendáveis para serem postos em 
contacto directo com o indíqena colonial pois jàmais 
a política de raças se pode confiar a ... políticos de 
má raça. 

Os acontecimentos não remotos de Loanda e os 
recentíssimos sucessos que tiveram por teatro, a Guiné, 
valem mais, para corroborar esta usserção, do que 
quantos arqumentos qenéricos aqui adeduzíssemos 
em defesa de tal tese! 

A nosso ver, todo o funcionário colonial portu­
guês, militar ou CÍ\íl, de\e acumular, com o exercí­
cio das funções inherentes ao seu cargo, a missão, 
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mais do que reliqiosa, intensamente sectária, de pro­
pagandista da idea nacionalista, e o papel de orqa­
nizador e sentinela vigilante de tôda a obra de na­
cionalização do indígena. 

Quanto à educação do indígena, tratando-se, so­
bretudo, do africano, em nenhumas m<'ios ela pode 
estar melhor confiada do que nas dos missionários 
portugueses que podem contribuir poderosamente 
para a nacionalização do indíqena fazendo a sua 
educaç<'io religiosa à sombra do doqma romano que 
é a fé da esmagadora maioria dos portugueses, fa­
zendo a sua educação cívica, intensamente patriótica 
através um suqcstivo e impressionante ensino da 
nossa inegualável história, e mediante uma tenás pro­
paganda da moral cristã e dos deveres patrióticos do 
cidadão portuszuês. Assim o compreendeu o grande 
colonial que foi João Belo quando elaborou e decre­
tou o actual estatuto missionário portuquês. 

Quanto à vinda de indígenas coloniais a Portugal 
- só nos queremos referir, bem entendido, a alguns 
indivíduos mais inteligentes e mais ràpidamente civi­
lizáveis - e ao seu temporário estáqio na metrópole, 
não há dú'Vida de que é outro meio seguro de acele­
rar a nacionalização dos nativos desde que êsse es­
táqio seja novamente fiscalizado para se evitar a 
acção de propagandas nocivas e de contágios dele­
térios, e desde que, no seu regresso à colónia natal, 
êsses indi'Viduos ali sejam logo intelíqentemente utili­
zados de maneira a não dar ensejo à sua recafrea­
lízação. 

Em relação à eficiência, como agente nacionali­
zador, do exercício, pelo indígena, de funções admi­
nistrativas ou técnicas em permanente contacto com o 
funcionalismo europeu não carece de demonstração 
e nenhum colonialista deixa hoje de inteiramente a 
reconhecer. 

Entretanto, convêm frizar que êsse exercício de 
funções administrativas ou técnicas pelo elemento in­
dígena cm contacto com funcionários europeus só, 
de facto, terá resultados benéficos se se verificar a 
mais inteira idoneidade do funcíonalísmo europeu. 

E, quando nos referimos a funcionários idóneos 
não limitámos tal referência apenas à sua idoneidade 
moral, política e patriótica, mas, tambêm, à sua ido­
neidade como técnicos coloniais nomeadamente ver­
sados em questões de política indígena. 

O funcionalismo colonial e, mormente, aquele que, 
nas colónias, se encontra em contacto directo com o 
elemento indígena, indispensável é que só possa ir 
ocupar os seus cargos quando condignamente pre­
parado para o proveitoso exercício dos mesmos. 

Para tal se criou, reformou e está funcionando a 
Escola Superior Colonial a cujo corpo docente per­
tencemos. 

Mas, (e vem a propósito dizê-lo e afirmá-lo no 
tom do mais veemente protesto!), as nomeações do 
pessoal administrativo, em alqumas das nossas coló­
nias, veem sendo feitas à matroca, desprezando-se 
olimpicamente as garantias consignadas nas leis da 
metrópole aos diplomados pela Escola Superior Co­
lonial, e pro'Vendo-se, em cargos que requerem, em 
quem os ocupe, a mais exhausliva competência 
técnica, quaisquer imbecis iletrados em scíência colo­
nial que o favoritismo dos mandões ou a pressão do 
nativismo local vai retirar dos varais que a sua falta 
de preparação scíentífica naturalmente os metera 
para os alcandorar na boleia onde as suas mãos, 
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ineptas e desastradas, passam à empunhar as melin­
drosas rédeas da administração indígena. 

í Ora isto não pode nem deve continuar por se­
melhante caminho! Aos missionários e aos funcioná­
rios administrativos cabe o principal papel na obra 
de nacionalização do indígena e é um autêntico 
crime contra o interêsse nacional o confiar, a ineptos 
sem preparação técnica, tôda a importantíssima obra 
de política de nacionalizacão do indígena que tanto 
urge dese1woh-er e intensificar. 

Com as mais fundadas razões se insurgia, o sr. 
capitão António Caria, num excelente artigo publi­
cado no último número d'esta re\-ísfa, contra êsse 
atropêlo de direitos de que, n'alqumas colónias \eem 
sendo '\'iclimas os diplomados pela Escola Superior 
Colonial e de que é tão sígnificati\-o como re\oltante 
padrão êsse incrível diploma legislativo n.0 169 que 
foi publicado no [~oletim Oficial de Angola n.0 49 do 
ano passado. · 

Como professor da Escola Superior Colonial não 
posso deixar passar, sem o meu vivo protesto, essa 
Ião odiosa postergação dos direitos adquiridos pelos 
d iplomados nesta Escola, e, como português e tecnico 
colonial Ião pouco queremos deixar de aproveitar a 
amável hospitalidade que, nestas colunas, nos é dada 
para relembrar que se não trata· apenas d' uma inepta 
medida, ad odium decretada contra legítimos e incon­
teslá\7CÍS direitos adquiridos, mas também dum '\'er­
dadeiro atentado contra o inlerêssc nacional que, nas 
colónias, está na imediata dependência duma polí­
tica indígena tão íntensh.,amenle nacionalisante quão 
scíentíficamente metodísada e que, requerendo a 
cxausti\a preparação pré\ía de quem tenha de a 
orientar e conduzir, não entra no campo das possibi­
lidades abertas à acção admínístrath-a de qualquer 
pateta com padrinho mas sem letras! As nossas coló­
nias já o dissémos, não podem ser arena para pi­
notes comunistas nem prado para espolinhadouro de 
politicõcs cocequentos ! :vias Ião pouco é licito que as 
funções administrali\as, nelas baixem às degradantes 
categorias de mangedoura para refocilamento de 
alan"es com tampada em Meca, ou de escola primá­
ria colonial para amanuenscs com poucas letras e 
bom apetite! 

Não pode ser! A política de racas tem ele estar 
exclusivamente entregue a funcionários devidamente 
preP,arados. 

E o que a lei determina mas que, infelizmente, se 
não cumpre. 

• • • 
A té aqui procurámos indicar, em breve síntese, 

quaes os principais agentes que convém empregar, 
nos nossos domínios ultramarinos, para promm-er, 
na alma e na cercbracêio do indígena, aquela eslra­
tificacão ele sentimento, ele ideologias, e ele conhe­
cimentos que se torna índíspensá,el como base para 
a futura nacionalísação integral do nali\"'O colonial. 

Mas, para que as nossas colónias fiquem perfeita 
e dcfinilh"'amcntc nacionalisadas não basta aportu­
guesar o indiqcna e nunca n'elas se poderá prescindir 
da fixacão do elemento europeu, não só canalisando, 
para as colónias, a fracção do nosso fluxo emigrató­
rio que, com ,-anlagem para o colono e para o país, 
ali possa e deva ser utilísada, mas, ainda, submetendo 
a colonisaçêío de po,oamento europeu a regras que 
disciplinem e orientem o seu esforço, ministrando-lhe 
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ensino que valorise a sua aclh-idade, e outorgando­
lhe facilidades que !,1<Wantam: não só o bem estar 
físico e moral do indidduo e da família, como tam­
bém a estabilidade e rápido progresso de cada nO\O 
núcleo populacio1H\I. A escola, o templo, a oficina­
escola, a s.;ranj.:i experimental, as missões agrícolas 
ambulantes, e a assistência clínica e de eniermagem: 
- eis alquns dos mais indispensá,-eis auxiliares da 
eslabilisacão e desem-oh-imcnto de. cada núcleo 
demografico de colonos europeus. Esses auxiliares 
são apenas os cslriclamcntc necessários para a inten­
sificação do po,oamento dos colonos portuguêses, 
pO\-oamento êsse que, cm última análise, constilue o 
factor mais seguro e eticuz dessa pronta nacionali­
sação dos nossos domínios ultramarinos que, para 
sempre, os li•rará da usurpacão eslrungeíra, e me­
diante a qual uinda podemos crcar, no mundo, um 
império lusitano sob allluns aspectos semelhantes a 
essa autentica mara\7ilha de equilíbrio político, social 
e económico que se chama: - império britânico. 

Mas, sem uma acti\>u e contínua política naciona­
lista e qualquer que possa ter sido o êxito da valo­
risação económica, jamais los.;raremos conservar 
indefinidamente as nossus colónias. Não o esqueçamos! 

A par do enriquecimento, lemos de cimentar, nas 
colónias, cm bases indestrucli\7CÍS, a sua nacionalisa­
ção integral. Só assim as conservaremos intactas por 
largo tempo e, só clssim, se poderá dar, em futuro 
longínquo, inteira realidade uo sonho dum Portugal 
Maior, dum império lusitano constituído por nações 
quási independentes, mas unidas entre si, pelos indis­
solu\7eis elos d'uma nacionalidade comum. 
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Uma 
Entrevista 

com 

JOÃO DE ALMEIDA 
sôbre Angola 

Porque não perdeu a oportunidade 
e porque nos parece 1ífil e inte­
ressante dar-llie uma maior ex­
pansão transcrevemos a notá­
vel entrevista concedida ao Oiá­
rio da Manh;\ pelo sr. lfriga­
deiro j0<io de Almeida sôbre a 
Colónia de Angola. 

O problema de Angola é hoje um dos 
muiores problemas nacionuis. Ele ex­
cede por ,-ezes em importância e acui­
dade os mais !Jra,es problemas da Na­

cão. E' que ninguem ignora que Angola - a 
portuguesíssima e rica colónia de Angola -
está hoje tão ligada aos destinos de Portugal 
como as suus prO\·íncias metropolitanas. Nela 
temos urna szrande missão a cumprir e inte­
rêsses muito sagrados a defender. 

Muitos têm sido coloniais ilustres e expe­
rientes que, nos últimos tempos, têm emitido a 
sua opinião sôbre os problcmus de Angola. 
O próprio Ministro a tem exposto com um 
equilíbrio e uma clareza notáveis. Torna,-a-se 
necessário om-ir aquele que, na frase de Sih-a 
Teles, tem sido o maior colonial portuszuês 
dêste século, e que foi, incontestà'Velmente, o 
que realizou em Angola uma obra mais ,-asta e im­
pressionante: o bri!Jadeiro João de Almeida. 

Ocupador notabilíssimo, a ele de,-emos empre::as 
que amunhã serão daquelas de que mais se orgulhará 
a história pátria, pacificador, or!Juni:wdor, adminis­
trador, a êlc se dc,,.e a realidade dêsse magnífico Sul 
de Angola que êle conquistou, organizou e desenvol­
\'."eu para Portugal. 

O ilustre militar que ainda conserva a mocidade 
de espírito, a energia e a íé de outros tempos quiz 
escusar-se à entrevista: 

Já se têm dito palawas de mais. O momento 
presente não é para falar - é para proceder. 

Objectamos: 
Todc1\-ia é com pala,..,ras que nos entendemos. 

E as de \7. Ex.a têm neste momento um valor incon­
testável. 

O bris;!uclcíro João de Almeida ciue é realmente 
tido como homem de poucas pala'Vras, hesitou, e, 
com mais cortezia do que con'Vencimenlo consentiu : 

Pois seja. 
- O que pensa da siluaçCio de AnSJola, sr. briga­

deiro? 
- O que já lhe disse. E' preciso agir. Angola 

alra,-cssa um momento delicado da sua e,-olução -
não uma crise de crescimentô como já se disse -
mas apenas uma crise de orszanizacão. Quando em 
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BRIGADEIRO JOÃO DE ALMEIDA 

1895 se de o modmento a que podemos, com rigo­
rosa propriedade, chamar, de resurgimcnto colonial, 
não se ocupou simplesmente. Tumbém se organizou 
e também se enunciou com directi'Vas nítidas a 
e,-olucão que con'Vinha à Colónia. Mas depois veio 
a Política - êsse entretenimento negativo de colo­
niais impotentes para realizarem obras úteis - e não 
só se perdeu o sentido inicial da evolução como tam­
bém se começaram a adotar vários, tantos quantos 
os governadores que por lá passuram. 

Ora os grandes problemas de uma colónia como 
An!Jolu, os dominantes pelo menos, exi!Jcm continui­
dade que não é compath-el com os diferentes planos 
e programas dos diferentes SJO\"'ernudorcs. 

- Mas corno estabelecer essa continuidade se a 
instabilidade dos Go\ernadores é muitas vezes uma 
fatalidade que a realidade política impõe? 

- Assegurando a estabílídade dos planos. Este 
pensamento, de resto, é fundamental na ideia da uni­
dade imperial que, com tanta razé'io se vem defen­
dendo em todos os países coloniais. Os planos de 
administração pertencem ao Ministério dus Colónias 
- à cabeça do Império-. Os GO\"ernadores são 
apenas executores dêssse plano. E cssu simples fun­
ção que é, de resto, nobilíssima e s,rloriosa, que exiSJe 
qualidades de inteligência e de acção em alto szrau, 
asse!Jura a continuidade de um plano, duma política 
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colonial, mesmo que não haja continuidade de go­
vernadores. E'idcntcmcntc, isto não quer dizer que 
a instabilidade do Governador não seja nociva. Mas 
entre dois males êstcs é incontestávelmcntc o menor. 

- Está então V. Ex.a convencido de que não há 
uma crise de crescimento? 

- De certo. Isso é uma frase literária que não cor­
responde a coisa ais.ruma. Os vários planos «desen­
cabeçados• sempre prometedores, sempre brilhantes 
na sua expressão verbal, sempre deixados cm meio 
ou apenas em palavras, sempre diferentes do anterior, 
estabeleceram, pouco a pouco, uma dcsorqanização 
que, evidentemente, não podia resistir, ao mais li­
geiro assalto de uma crise. Desorganização financeira, 
desorqanização geral do trabalho e da produção. 
E tanto assim era que, repare bem: Nunca houve em 
Angola tantos funcionários como hoje - e nuncP 
êlcs produziram tão pouco. Ko meu tempo, êsse 
tempo em que se principiou - e duma forma a que 
cu insisto em chamar organizada - o Cubango, por 
exemplo, foi inteiramente ocupado adminislrath-a­
menle. Pois hoje com três ou quatro vezes mais 
funcionários, o Cubanqo só nominalmente se pode 
dizer ocupado. 

O seu estado de abandono é desolador. E nem 
sequer as estradas, os caminhos, as linhas telegráficas, 
as comunicações que lá deixei, hoje existem. 

- Crê V. Ex.a que é só a desorganização a causa 
dos males de que Angola sofre? 

- 1 lá evidentemente uma crise mundial cujos efei­
tos Angola havia de sentir fatalmente fôssc qual fôsse 
a situação. Simplesmente as conseqüências dessa crise 
são consideràvelmcntc agravadas pela falta absoluta 
de meios para lhe resistir: A organização. 

- Como 'ê V. Ex.a a solução do problema? 
- Onianizando naturalmente, ou antes reorgani-

zando. Com directivas firmes e nítidas do Ministério 
das Colónias - e o actual ministro já as definiu sob 
o ponto de vista financeiro com notável precisão e 
clareza - estabelecendo uma ordem financeira, uma 
ordem económica e uma ordem administrativa que 
há muito tempo não existem. 

- Concorda então V. Ex.ª com os pontos de 
\""ista e;<postos pelo Sr. Ministro das Colónias? , 

- E o princípio da ordem em que lhe falei. E fi · 
nalmente uma dircclriz definida, uma regra entre a 
desordem, urna Política entre a confusão. 

Não quizemos deixar de fazer uma objecção que 
tem sido levantada contra a política financeira do 
Sr. Ministro das Colónias: 

- É possível equilibrar o orçamento ordinário de 
Anqolé). nas actuais circunstâncias? 

- E possí,el e é necessário. Só cm despesas re­
produt i,-as - e êsse caso foi pre\isto pelo Ministro -
se admite que a colónia gaste mais do que recebe. 
É ainda uma questão de organização. Quando se 
argumenta com o volume do deficit actual e com a 
dificuldade de aumentar receitas de um momento 
para o outro esquece-se que é no orçamento das des­
pesas, sobretudo, que o equilíbrio se há-de procurar 
e que a redução de despesas é não só possível dentro 
de limites muito largos como út,íl até sob o ponto de 
vista do rendimento prático. E em grande parte o 
luxo de serviços supérfluos, de funcionários burocra­
tas ou burocratisados que embaraçam uma acção 
produtiva. Quando se contam os engenheiros, os agró­
nomos, os médicos, os agrimensores, etc., que na co­
lónia não fazem outra coisa senão trabalhos buro-
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cráticos de gabinete emquanto o campo da sua verda­
deira acção continua estéril e deserto, compreende-se 
pcdcítamcnte a desoricntaçã.o na produção. E assim 
lhe diqo: A redução de despesas corris;?irá êsse mal 
visto que com ela entendo o aproveitamento útil dos 
serviços e funcionários que ficarem. 

- No entanto o problema da colónia não é só 
um problema fi11anceiro? 

- Decerto. E como lhe disse um problema de 
onJanização em que o fomento e a economia repre­
sentam um papel essencial. A ordem financeira é 
apenas uma condicional indispensá\cl e que só soli­
damente estabelecida !Jarante o estabelecimento das 
restantes. A obra a fazer cm Angola é, de facto, uma 
obra económica cujos pilares são a assistência téc­
nica, o trabalho e a produção indíqena, a colonisação 
branca, a organização comercial e industrial e o equi­
líbrio da balança económica. Todos êstes problemas 
formam um todo interdependente nas suas compo­
nentes e só encarados como um todo podem encon­
trar soluções satisfatórias. 

- Parece-lhe que nas circunstâncias actuais o 
equ ilíbrio da balança económica seja realisável. 

- Se em Portuqal as ideias alem de uma expres­
são verbal tivessem uma expressão prática, isto é, se 
cm \ez de serem apenas fórmulas para programas 
e discursos fôssem indicadores activos de uma Po­
lítica Colonial, já isso se teria feito dentro do aspecto 
económico da Ideia imperial que defendemos. 

Portugal ainda não coordenou os seus interêsses 
económicos com os inlerêsses das colónias. Nem a 
Metrópole consome ainda na quantidade e com a 
intensidade devidas o que as colónias lhe podiam 
fornecer - o algodão, o tabaco, o café, os cereais, 
ele.- nem as colónías consomem o que a Metrópole 
lhe pode fornecer - os ,-inhos, o azeite, as conser­
vas, os tecidos, etc. - Logo que uma política econó­
mica coordene êstcs dois interêsscs não só estará 
realmente resolvido, sem sofismas nem malabares, o 
problema das transferências mas também um pro­
blema fundamental da economia de ambas as partes 
e da nacionalização de Angola. 

Mas para isso ? ... 
- Voltamos sempre à mesma. Para isso há que 

orqanizar uma produção e uma administração- orga­
nizar apenas. E depois de organizar manter e acti­
var um trabalho de homens de acção e não de bu­
rocratas, agitar cm tôda a Colónia como uma ideia 
fundamental de que Angola precisa de que não é 
s;:astando muito mas gastando bem que pode desen­
volver-se. E isto tem que ser uma verdade seguida 
na acti\"1 idade do Estado, sobretudo, na mentalidade 
dos particulares depois. 

- Mas em que bases assenta essa produção? 
- Não é fácil detalhá-lo nem exprimi-lo com a 

clareza necessária numa entrevista. Dir-lhe-hei ape­
nas que julgo deslocado presentemente o fulcro da 
ocupação económica de Angola. A centralização e 
o luxo dos grandes serviços públicos deslocou-o. Na 
colónia, como de resto, também em Moçambique, te­
mos que partir das parcelas para o todo e não in­
versamente, isto, é, temos que restituir às circunscri­
ções e aos govêrnos de distrito a sua função de nú­
cleos da expansão económica e da orqanização da 
produção. Ahi é que se faz o trabalho útil e produ­
tivo - aí é que a organizaçlio deve assentar. De resto 
Ans;?ola tem problemas locais, de norte a sul, com so-

(Condue na página t9) 

PORTUGAL COLONIAL 



A
o ser convidado para colaborar na revista 

Portugal Colonial hesitei cm aceitar êsse hon­
roso convite, por vários motivos à frente dos 
quais aparece a minha pouca competência 

agravada com a falta de prática em cscre,-er para 
público, pois é êsle o meu primeiro escrito que \erá 
a luz da publicidade. 

Será uma temeridade vir assim, quando as bran­
cas já começam a despontar e, portanto, quando já 
não há a desculpa de pouca idade para os cometi­
mentos ousados, afrontar a crítica pública e, de mais 
a mais, numa revista onde tantas competências já tên1 
ilustrado, com o brilho da sua prosa e a lucidez das 
suas ideas, as suas páginas. 

Os arqumentos e a insistência empregados por 
alquns amiqos em me convencerem a desistir dos 
motivos que me levavam à recusa, foram de molde 
a fazerem com que eu abandonasse a minha primeira 
intenção e assim me trouxeram à liça da letra re­
donda onde, segundo eu tenho oU\-ido, tantos dis­
sabores se encontram da parte daqueles que sempre 
estão dispostos a, deturpando tôdas as intenções por 
mais puras que sejam, censurarem tudo quanto se 
diga, muitas vezes só pelo facto de serem ditas por 
quem são. 

Venceram pois, aqueles amigos e sôbre êles vai a 
responsabilidade que desta vitória sôbre o meu desejo 
de silêncio êlcs conseguiram. 

Dara um primeiro arlí!;IO falta sempre o assunto, e, 
esta falta foi mais uma luta para o meu espírito, até 
ao momento cm que ao meu pensamento \eiu a lem­
brança da divisa usada pelos cavaleiros da idade 
média: «Pro dona mea>. 6 Porque não combateria eu 
tambêm pela minha dama? E que dama mais airosa 
podia cu escolher do que essa maravilhosa colónia 
de Moçambique onde tanto se me prende o meu pen­
sar, onde cu me habituei a bem compreender o valor 
da frase dessa figura luminosa da nossa história colo­
nial - Mousinho de Albuquerque - cm que êlc dizia 
cquc nas colónias é que se faziam os homens>, e que 
eu acrescentarei que foi lá lambêm que me habituei 
a confiecê-los. 

Assim, pois, por gratidão e por amor, cu aqui 
estou na liça falando n'Aquela a que me prendem 
laços indissolú\eis ligados por nove anos de resi­

. dência ali. 
.Escolhi o caminho de ferro de Tele pela con­

vicção cm que estou de que no dia cm que êste ca­
minho de ferro fôsse um facto, a economia moçam­
bicana podia inscrever essa dala cm letras de ouro 
pois ouro êlc faria entrar na colónia. 

Positivamente que não vou falar na construção 
debaixo do ponto de \ista do seu traçado, pois isso 
compele aos engenheiros, falarei sim, e isso mesmo a 
traços larqos, das \antagens económicas que da sua 
construção adviriam. 

PORTUGAL COLONIAL 

É o distrito de Tete um dos distritos da colónia 
de Moçambique de sub-solo mais rico, um distrito 
mineiro por excelência - em que predominam minas 
de: carvão (de afloramento superficial), de ouro, prata, 
ferro, etc. Ledngstone dizia que: e Tete está no centro 
de um \""asto jazigo de carvão de pedra, que se es­
tende desde a Lupala até ao Zunlho, que é fechado 
por um larqo cinto de minas de ferro» e acrescen­
tava que «o ferro de Tete é superior ao melhor 
da Suécia• . O geologo Craig num relalório dizia: 
«. . . não seré'ío precisos muitos anos para a regiao 
carbonífera zambeziana fornecer suficientemente tô­
das as indústrias da colónia de Moçambique, e esten­
der progressivamente a 9ua esfera de influência, abas­
tecendo todos os caminhos de ferro da região e ter 
excesso de produção para exportar». 

A Zambe:úa Mining Developemenl Ltd.., tendo 
obtido, cm 1919, uma concessão mineira de uma área 
de 35.000 milhas quadradas, mandou fazer o levanta­
mento qeológico tendo-se constatado, só na bacia 
de Tete, uma existência de can7d0, fàcílmente aces­
sível, superior a cento e cinco milhões de toneladas, 
tendo-se verificado, em quatro bacias onde foram 
feitos reconhecimentos, a existência de 100 a 110 mi­
lhões de toneladas em aíloramcntos e cêrca de 700 
milhões cm profundidade. 

Poder-se há dizer que, embora a quantidade seja 
qrande, pode a qualidade ser péssima e portanto esta 
prejudicar aquela. Mas assim não sucede, como se 
concluiu de ensaios feitos em t 922 cm caldeiras fixas, 
máquinas de caminho de ferro e embarcações, en­
saios êstcs que le\aram os técnicos à conclusão de 
que o ca1Tão de Tete é superior ao do Natal, Trans­
,-aal e Katanga. Pelas análises feitas mostra-se que 
contêm: 

11 a 14 °lo de cinzas 
22 °lo de materiais \70látcís 

menos de 1 °lo de cnxôfrc 

Passaiem dum dos rios ao norte de MoÇAmbique 
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e que arde com facilidade e produz magnífico coque 
para fundição. 

Alêm da sua riqueza mineira, tem tambêm o dis­
trito de Tete grandes possibilidades agrícolas, tendo 
Mr. A. Girard dito o seguinte: «Da Mutarara à Lu­
pa ta há óptimos terrenos em ambas as margens do 
Zambeze, e não me surpreenderá ouvir dizer um dia, 
depois da construção do caminho de ferro da Zam­
bézia, que o vale do Zambeze está competindo com 
o \7ale do Nilo». 

Acrescenta-se ainda o facto de, no distrito de 
Tete, haver regiões como a Angónia, com óptimas 
condições para a fixação da raça europeia e poder­
-se-há fazer uma pálida idea do valor que pode ter 
êsle rico distrito r.a economia de Moçambique. 

Hoje êsse valor é nulo de\7ido às grandes dificul­
dades que há em os produtos conseguirem atingir os 
mercados consumidores, pois que a única via que se 
lhes oferece para alcançarem o mar é a navegação 
fluvial do Jvamluge, meio de transporte êste que, 
alêm de muitos inconvenientes, oferece a grande di­
ficuldade de navegabilidade daquele rio, principal­
mente na estação sêca, e o não ler um ponto tenni­
nus, pois que aquele que geralmente aproveitam -
o Chinde - é de difícil acesso, pelos assoreamentos 
freqüentes dos braços de mar que a êle conduzem, 
até mesmo a barcos de pequeno calado sendo o seu 
apetrechamento muito rudimentar, se não mesmo nulo. 

Assim, pois, impõe-se, como uma necessidade 
absoluta para o desenvolvimento daquele magnífico 
distrito, a construção de um caminho de ferro que 
proporcione meio de transporte, rápido e prático, 
até ao mar, àqueles produtos que só esperam êsse 
meio para entrarem corno um \7alor real na econo­
mia nacional, pois que com a riqueza das colónias 
se aumenta a riqueza da metrópole. 

Há já quatro estudos feitos sôbre o traçado mais 
conveniente a adoptar, datando o primeiro de há 
perto de cincoenta anos, se os não completou já. 
6 Porque não se adapta um dêles, àquele que os téc­
nicos reconhecerem como mais útil, e se pensa a 
sério neste assunto, antes que «Outros» se nos ante­
cipem? 

Segundo o engenheiro sr. Lopes Gah1ão, os 600 
quilómetros de caminho de ferro a construir para ír 
da costa até ao centro do distrito de Tete deve custar 
5:- 1 :800:000. 6 Não terá a colónia de Moçambique pos­
sibilidades de conseguir um financeamento para um 
crnpreendirnenk> em que os lucros devem ser certos? 

Tem-se, até há pouco, tido a preocupação de 
atender só à parte sul da colónia tal\7ez com o de­
sejo de atendermos às necessidades dos outros. Eu 
bem sei que temos a obrigação de darmos, alravez 
das nossas colónias, saída aos produtos do «hinter­
land» sul-africano, para e\7itarrnos sermos conside­
rados como maus vizinhos; mas parece-me que já 
hoje oferecemos mais do que êlcs precisam ou pelo 
menos mais do que êles querem utilizar, e por isso 
justo é que tratemos agora de nós. 

Está à testa do govêrno da Colónia uma indivi­
dualidade que, como poucas, conhece as suas neces­
sidades pois bastante lá tem empregado o seu esfôrço 
e a sua inteligência. Já deu um grande impulso à 
construção do caminho de ferro de Moçambique, 
impulso que bastante se tem feito sentir no desen­
,-rolvímento económico daquele distrito. Tem S. Ex.ª 
sabido rodear-se de auxiliares dotados das qualida-
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des indispensá\7eis para conseguirem fazer obra útil 
para a Colónia. 

Bom seria que o caminho de ferro de Tete mere­
cesse a sua atenção pois que conseguindo-se a sua 
construção, com isso S. Ex.as prestariam à colónia 
um serviço que lhes daria jus à gratidão de todos os 
portugueses, até mesmo pelo fim nacíonalí:::.ador que 
com ela se atingia \7isto que já há, se não projectos, 
pelo menos pensamentos de ligar a região mineira 
de Tete com o caminho de ferro do Nyassaland, em 
Chiromo, construindo f15 milhas de \7ia, colocando-se, 
assim, tudo em mãos estrangeiras o que seria de pre­
nicíoso resultado, pois que todos os lucros pro\7e­
nientes da exploração daquelas riquezas iriam bene­
ficiar outros não portugueses. 

É bom tambêm não esquecer que com os cami­
nhos de ferro coloniais três fins se podem atingir: 
«coloni:eadon> de «ocupação» e «económico», fins 
êstes que todo o administrador colonial tem que ins­
cre\7er como ponto capital do seu programa, tanto 
mais nestes tempos em que tantos con-ros grasnam 
sob o céu das nossas colónias na esperança de nelas 
poderem debicar. 

E preciso afugentar êsse bando, e para isso tem 
que fazer-se-lhes compreender que as nossas colónias 
vivem e prosperam, orientadas por aquele pequeno 
P0\70 que sempre deu ao mundo lições na sciêncía 
de bem colonizar, lições que os outros povos sem­
pre têm seguido e aproveitado. 

Para isso tudo quanto contribua para o seu de­
sem70l\7imento de\7e ser utilizado e nada há corno os 
caminhos de ferro para proporcionarem êsse desen­
volvimento. 

Já o grande colonial que é o sr. Henrique de Paiva 
Couceiro diz no seu livro «Dois anos em Angola»: 
«O caminho de ferro surge, como surgiria num pros­
trado corpo de artérias vazias a primeira injecção 
de sangue que hoU\7esse de pô-lo em pé». 

Lisboa, 4-5-·:•31 
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O ceu largo, bai­
xo, côr de es­
tanho e a pla­
nície lembram 

os planos dum hidro 
em que a casa é a pe­
quena barquínha. Na 

Tardes de Africa O marido de Ma­
ry, um pouco mais 
grave do que a mu­
lher, mais grave no 
acentocircumflexo do 
seu chapeu de corti-

Pela poetisa D. E8TER 61 L NOBRE 

estrada ,-ermelha e num traço de poente está lah-e:;:: 
a cruz de Cristo. 

Falta acertar-lhes os lados, procurando-lhe a 
forma. 

Uma nesga de ceu esbranquiçado poisa nos mon­
tes suaves que lhe servem de praia e pelo espaço, a 
esmo, ha partículas de cores como se um arco ír is 
de vidro se quebrasse e f ícasse espetado cm pedaci­
nhos nas nuvens de granito, vedando o ceu de Por­
tugal - jardim suspenso da nossa saudade! Atravez 
do mosquiteiro toda a paisagem é um reposteiro de 
filei. 

Apetece chamar um preto e dizer-lhe que o afas­
te, que o puxe pela borla daquele arbusto anão. Ao 
longe, na bainha do horisonte, a terra inqlesa da Ro­
dezia estende-se côr do tabaco das plantações - loi­
ra qual cabeleira de miss, aquela miss que veio da­
ctilografa para Jolsanesburqo e agora leva os filhos, 
num cabaz com rodas, atravez dos talhões cubistas 
da farm qeometríca do seu marido. 

Como um traço impercetível num mapa este carro 
atrevessa diariamente a fronteira. 

A amisade, neste caso serve de tinta da China. 
Mar'{ qosta de ,-ir á administração expandir a sua 
alegria exaqerada, tão exagerada como o doce dos 
bolos deliciosamente portugueses que a mulher do 
nosso administrador lhes serve ao lunch. Mary gosta 
muito de Portuqal que nunca ,-iu, mas de que já co­
nhece as nossas caravelas, bordadas cm barra, na 
pequena toalha de chá, o chá que ela qosta de to­
rnar pela chícara portuguesa que tem corações pin­
tados. 

Os seis olhos dos lrez filhos de Mary, tão azues 
como um mínusculo serviço de loiça de brincar ás 
bonecas que apetece virar do outro ládo para ver 
se leem, na nuca, o emblema da Vista Alegre. Mary 
trouxe mais fotografias. Os inqlescs qoslarn de tirar 
retratos como as creanças gostam de estampar bo­
necos. O SJrande cabaz de ,-erga, além dos filhos da 
Mar'{, transporia as garrafas com os alimentos para 
cada um, uma cadeira de lona - porque a Mary 
arma tenda onde lhe apetece, - um binóculo para 
ver se ha líões e a maquina fotografica. 

As fotoqrafías da Mary! Que ingcnua escolha de 
assuntos ! E como ela quer a estes pequenos cartões, 
como ela os guarda como se Ioda a sua vida esti­
vesse aos pedacinhos sobrepostos, como fichas -
seus momentos vi,-idos, seus anos joqados. 

Neste, são os filhos no banho, neste outro, é Mary 
espalhando do cimo dum muro caiado, ás suas mil 
galinhas brancas, mãos cheias de milho que cae brin­
cando no chão como graniso tostado neste ceu de 
Africa que às vezes parece um forno onde o pão se 
cose na ceàra. 
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ça, tem uns olhos quasi 
corno os dos filhos- olhos de loiça para gente 
qrande que põe na parede do rosto presos pelos ara­
mes duns óculos, uns óculos que apaqam a marca da 
Vista Alegre e põem a da Marinha Grande ... 

Jornais ingleses e portugueses, depois de lidos 
ficam dobrados juntos, misturadas as páginas como 
pessoas estranhas metidas, á força, na mesma casa. 
Não conversam, não se entendem, julgam-se mutua­
mente mudos, cada um julga que o outro é um papel 
em branço. 

Mas as letras espalhadas como contas dum colar 
desenfiado, começam a falar, a pedir os seus lugares. 
Pelas dobras de papel, como ecos pelas quebradas, 
ou,em-se as vozes fininhas das voqais femenis e adi­
,-inham-se os sfiake-fiands das consoantes másculas, 
correclas. Atravez das conversas, do chá e do Whisl?y 
que o administrador esbanja, sem administração, para 
o copo do marido de Mary, ha um murmurar baixi­
nho como a voz dum buzio. As letras já se reuniram 
em var ios exercios alfabéticos, a formar pequenos 
pelotões de experiencia, pequenas palavras como: 
4'Aliança•, «Amisade», «Lisbon and London». . ..... .. ................... ......... ....... .... . 

Ha quatro dias que Mar'{ não aparece. 
Começamos a sentir a sua falta. Mary, pensando 

be111. não é nin~uem. 
E tão simples, Ião ingenua com a sua presença, 

que é absurdo que sintamos a sua ausencia. Mas o 
seu riso de bab:;, o seu rosto roubado á estampa do 
Talc-Po1vde1~ são a ilustração mais colorida destas 
tardes de Afríca, monotonas como uma página rasa 
de prósa. A sua cabeleira doirava o chá e a frescura 
da sua saia de sêda crua lembra uma maçã, mais 
córada do ládo do sól - a bluza côr de rosa. Que 
teria acontecido á Mary? Já todos mandámos saber 
dela e os prelos disseram que ela se foi e, como sem­
pre, levou os filhos. 

Vendo o nosso cuidado o marido, admirado tal­
'\"ez da nossa insistencia que tomaria por curiosidade 
- como nós somos diferentes! - veio passar a tarde 
do terceiro dia conosco. 

- A Mary? - onde está a Mary? - Alguns num 
tom que parecia dizer-lhe: que fez da Mary? -
Queremos que nos ponha já, aqui, a Mary? - foi a 
Johanesburqo - lançou ao ar, como um bolo, a ver 
quem apanha. - A Johanesburgo '? - repetiu o mais 
ágil, o que mais depressa apanhou a palavra. - Sim. 
My Prince deve ter desembarcado ontem. A Mary 
foi tirar fotografias. A puerilidade inglesa! Para nós, 
a ida repentina de Mary a Johanesburqo, afiquravas­
se-nos como uma coisa gra,e, uma doença dos filhos, 
uma desqraça, um romance . . . 

E Mary, sem obstáculos, sem «mas>, estes «mas• 
de que nós enchemos as malas antes de sairmos de 
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casa, encheu os tliermos de leite e lá foi para a esta­
ção com os filhos no carro, que despachou. Quando 
este lhe foi entregue novamente, meteu tudo dentro 
e fo i para o ho td esperar lier Prince. No recinto da 
~are fo i-se juntando uma multidão bisan a - ingleses 
de ,fato branco e cartola, raparigas e rapazes de ar 
sportívo - a toílete que acharam mais propría para 
receber um belo jogador de go/f O elemento oficial 
imponente e lustroso como uma moldura doirada, 
própria. Já se ouvia o bater apressado do coração 
da maquina que surgiu como um enorme gafanhoto, 
exagerado como todos os seres animais e vegetais 
que fazem o sortilegio da A frica. Mary pega no carro 
e, resoluta, como que manejando uma charrua de 
discos, lavra pela multidão compacta que se abre 
como terra, amolecida pela visão désposta das trez 
creanças. Entre as manifestações dos seus subdítos, 
sinceras, expontaneas, corretas como hástes podadas, 
sem a ramagem superílua da algazarra, o príncipe 
de Gales apareceu. Mary tirou todas as fotografias 
que poude e, com a mesma serenidade resolveu-se 
a voltar. 

Entre todas as fo tografias que revelou - ou antes, 
as fo tografias é que lhe revelaram o sorriso, a alma 
do seu Príncipe - escolheu a melhor e, carinhosa­
mente com um sorriso sumarento de vencedora resol­
veu-se amplia-la. 

Foi indo de ampliação em ampliação até que já 
tinha um príncipe do tamanho dum menino de quinze 
dias. 

foi p6r a secar encostada á casa no passeio 
branco do ládo do jardim. O preto jardineiro, aquele 
preto de cerebro tão escuro como a sua pele mas 
que vive para a Mary e era capaz de morrer por ela, 
pelo marido e pelos filhos, anda todo o dia a regar 
as flo res «para crescerem, para a senhora gostar 
muito». 

A pesar da fogueira do sól estar no auge - as 
trez horas da tarde são como trez troncos aumen­
tando a labar:eda - Mary já foi por trez vezes ver se 
a fotografia estava seca e, cheia de espanto, veri ficava 
que cada vez estava mais húmida. 

Com um sorriso de quem preparou uma surpresa 
b6a e espera a recompensa da alegria provocada, o 
preto espera, de regador em punho, parado, fel iz. 
Mary compreende então e o preto ao ser enterrogado, 
docemente, para que responda com franquesa, como 
uma creança tímida, declarou: - «Preto regar 'este 
sinh6 para crescer mílhó, para a senhora não ter 
trabalho de crescê•lo mais» . ............ ~-·-···-··············· ......... 

Dr. Agostinho de Campos 
Tem estado doente, embora, fe lizmente, já em via 

de restabelecimento o ilustre escritor sr. dr. Agostinho 
de Campos. Por êsse motivo ainda neste número não 
podemos inserir as suas cartas. 

Fáb•mc::cm Po••-~-escm 
DE 

ESCOVAS E PINCEIS 

Movida a clcctr icidadc 

F IGU E IR E DO, JORG E &. C . A 
Executa tôda a qualidade de escovas para fábricas de Lanifícios e Moagem, be~ como bro--
c.has e pinceis para qualquer género de pintura, por muito difícil que seja a sua emutão 
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Funclonalls ... o 
Colonial II 

V AMOS hoje verificar que a preparação do fun­
cionalismo colonial merece às principais potên­
cias coloniais um grande carinho. Apenas de­
liniaremos, num rápido esb6ço, a orientação 

seguida pelos principais países, por não querermos 
abusar da paciência dos nossos leitores, nem do gen­
til acolhimento que a êstes despretenciosos escritos 
reserva a «Portugal Colonial», revista cujos patrióti­
cos fins é desnecessário enaltecer. 

Mas, entremos no assunto. 
Em Inglaterra o recrutamento do funcionalismo 

Colonial é feito com especial atenção. Q uem quere 
servir nas colónias tem de demonstrar a sua capaci­
dade moral e intelectual. 

Para se avaliar das garantias de competência téc­
nica dos candidatos, sugeitam-se êstes a exames ri­
gorosos sôbre os assuntos gerais que interessam à 
profissão que pretendem seguir. 

Exige-se-lhes um exacto conhecimento da colónia 
onde vão trabalhar, e somente depois dum estágio 
mais ou menos demorado nessa colónia, durante o 
qual demonstram satisfazer às necessidades do ser­
viço, são admitidos no respectivo quadro, mas ainda 
sem carácter efectivo. 

No Imperial Instituto of lhe Uníted K ingdom fun­
cionam cursos especiais de legislação, culturas colo­
niais, higiene, etc; freqL1entados p,elos candidatos que 
o Colonial Offíce destina à Afríca Ocidental e 
Oriental. 

Não nos é possível dar mais promenores, porque 
ha\7endo na Gran-Bretanha muitas escolas onde são 
tratadas as questões coloniais, isso nos levaria a larga 
exposição que não se compadece com o espaço e 
tempo de que dispomos. 

Dito assim muito resumidamente o que se faz na 
primeira potência colonial, olhemos para a França. 

Como se sabe as tentativas de expansão ultrama­
rina em França, começaram no tempo de Francisco I, 
embora sem grande êxito. Interrompidas depois, só 
com Henrique IV e Richelíeu e mais tarde com Col­
bert, a frança reatou a sua po lítica colonial. 

Mas as com7ulsões internas e as gtierras na Eu­
ropa fizeram-lhe perder quási totalmente as terras 
que tinha adquirido e podemos d izêr que só depois 
de 1870, exceptuando a conquista da A rgélia durante 
o reinado do úl timo dos Bourbons, esta nação vol­
tou a interessar-se por êste assunto, conseguindo 
mediante a pertinácia de Feny o grande império 
colonial que hoje possuí. 

Não foi muitos anos depois de iniciada esta polí­
tica pela República Francesa, que ali apareceu o 
ensino colonial. 

Em 1886 crea\7a-se em Paris um curso de legisla­
ção colonial e algum tempo depois nas Faculdades 
de Bordeus, Nancy, Aíx, Lyon, Poítiers e Rennes cur­
sa\7a-se, tambêm, a legislação colonial e a economia. 

O ensino colonial foi-se, assim, desenvolvendo, 
creando-se numerosos estabelecimentos para a sua 
d ifusão e as necessidades :e responsabílídades ínhe­
rentes a uma tão vasta obra de colonisqção obrigaram 
à fundação de organismos cspeciaes para o ensino 
técnico. 
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SurSJíram assim o Jardim Colonial de Kogent-sur­
~'larne. o Instituto de Medicina Tropical de Bordeus, 
o Instituto de Medicina Colonial de Paris e a Escola 
Colonial. 

É a Escola Colonial de Paris, dada a natureza 
<lêste trabalho, que mais nos interessa e sobre cuja 
orqanisaçé'.\o ,-amos dizer alguma coisa. Destina-se 
ésla escola à preparação dos funcionários aclminis­
trali\7oS e judiciacs. 

Pela rconianisação de 1927, professam-se neste 
estabelecimento três cursos: o das carreiras adminis­
trativas para a Afríca do Norte, Tunísia e Argélia; o 
das carreiras administrath·as para as colónias; e um 
curso para a magistratura. 

A crcaç<lo dêstes dois cursos administrati,-os 
re\ela a necessidade que holl\-c cm diferenciar a pre­
paração dos funcionários que se destinam a todo o 
norte de Africa, onde impera o elemento arabe, da 
daqueles que se destinam a outras regiões. As carac­
tcriscas da Africa do Norte e do seu elemento popu­
lacional, fiel adepto do Al~oram, e, portanto com 
todas as qualidades e defeitos próprios dessa civilí­
sação, explicam suficientemente a existência dum 
curso d.parte para os agentes da Administração fran-
cesa naqueles países. , 

E, como, o outro curso administrafü~o se destina 
a resziõcs que, também, tanto diferem, mas não ofere­
cendo na sua dissemelhança a mesma extensão que 
aquela, n<lo se estabeleceram cursos diferentes, mas 
nem por isso se deixou de observar o mesmo cuidado. 

Assim êsse curso tem uma parte geral e duas 
especiacs, que se destinam respectivamente à Indo­
China, uma, e outra, à Africa - parte nlio compreen­
dida no primeiro curso - e MadaSJascar. 

Nestes cursos são tratadas as seguintes matérias: 
Geo!Jrafia, Sciências Naturaes, Sciências Jurídicas e 
economicas, Legislação Administrati,-a e Financeira, 
Etnografia e direito consuetudinário, direito mussul­
mano, línguas indígenas, História dd colonização, etc. 

Só podcn entrar na Escola, para os cursos admi­
nistrali\OS, os indiYíduos, que, além de satisfazerem 
a outros condições que não \ale a pena enumerar, 
tenham aptidão física, diploma de bacharelato e 
tenham já prestado o se1Tiço militar. 

Terminado o curso, os diplomados pelas secções 
administrativas são nomeados, conforme as vagas, 
paru as diversas colónias. 

Slio, também, admitidos alunos livres para fre­
quentarem as diferentes cadeiras e que depois são 
aproveitados para exercerem lu!Jarcs de mais baixa 
cates;ioria. 

A secção de magistratura prepara os mas;iistrados 
judiciaes para as colónias, mas como isto não im­
porta à índole dêste artigo, ,-amos p«ssar a outro 
país, que pelo des,-elo que tem tratado o ensino colo­
nial, justificaria uma muito maior descriç<lo do que 
aquela que fazemos. 

Trata-se da Belgica. 
Talhado na conferência de l)erliln, o Estado Li\7rc 

do Cons,Jo, só depois da morte do rei Leopoldo pas­
saria a constituir uma colónia, que á opinião belga 
bastante custou a aceitar. 

Alegavam-se as enormes dificuldades duma obra 
de colonizaç<'ío; o empate de capitais, o sacrifício de 
,-idas e possix-eis «díiferenduns• internacionais. Mas 
\-encida essa resistência justíficd\-cl num pO\-o que 
,-i,-era até então, delas arredado; cuidou-se a sério 
da obra empreendida; e todas as dificuldades, gran-
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des é certo, largamente receiadas, foram '"'encidas 
brilhantemente. 

A bem cuidada preparacão dos seus agentes de 
administração logo aparecem aos estadistas belgas 
como sendo de absoluta e iniludi\el necessidade. 

Das numerosas instituições onde se professa o 
ensino colonial, e pode-se dizer que ele não é alheio 
ao pro!,Trama de nenhuma escola, duas ha a que nos 
vamos referir por se dedicarem especialmente à pre­
paração do funcionalismo para o Congo. 

São elas a Escola Colonial e a Uni\7ersidade Colo­
nial. 

A Escola Colonial, fundada em 191 o, e reonlaní­
zadcl cm 1928, ser'e para dar aos que se destinam 
ao se1Tíço da colónia uma preparação cm relação 
com os sc1Tíços que ,-ão desempenhar. 

O ens,íno é s;iratuito e está dh;idido em duas 
secções. A secção superior só são admitidos os di­
plomados por uma Uni\ersídade ou Escola Superior, 
e os alferes diplomados pela Escola Militar ou Escola 
de Aplicação. Destina-se esta secção à preparação 
de funcionários administrati\70S, de finanças, adua­
neiros, de polícia, etc. 

A secção inferior destina-se a funcionários de 
cate!Joria mais modesta, só podendo ser admitidos 
os candidatos portadores dum diploma de ensino 
médio ou cquíx-alentente e os que possuam a caria 
patente de alferes da rese1Ta. 

Em ambas as secções há um curso geral e cur­
sos especiais. 10 curso geral da secção superior são 
\-ersadas as sequintes matérias: Orqanizaçã.o política 
e administrali\a do Congo, política indíqena, Histó­
ria Colonia l, Geografia do Congo, l~ es;iimen econó­
mico, Noções jurídicas, Instituições primitivas e etno­
los;iia Cons;tolcza, Higiene, Direito orçamental, Agri­
cultura e pecuária. 

Do curso geral da secção inferior fazem parte 
sensh~elmente as mesmas cadeiras, mas dadas com 
menor dcsem-oh-imento. 

Os cursos especiais, tanto duma como doutra 
secção, estão organizados de harmonia com os dife­
rentes ramos da administração a que se destinam. 

Passemos as,;ora à Universidade Colonial. Criada 
cm 1923 pela transformação da Escola Superior Co­
lonial que ha\7ía sido fundada três anos antes, esta 
Universidade tem por fim preparar para as altas fun­
ções da administração colonial. 

A Universidade tem três faculdades : 
A faculdade de Sciências Políticas e Adminis-

trati,as; 
A faculdade de Medicina Tropical; 
A faculdade de Sciências Naturais. 
O curso professado na Faculdade de Sciências 

Políticas e Admínistralí\-as é de três anos, tendo o 
aluno de prestar, entre o 2.0 e o último ano, um ano 
de scl'\-iço militar, em princípio, nas Escolas dos alfe­
res de l~ese1Ya. 

O curso consta das seguintes matérias: 
l lístória da Civilização europeia, 1 listória da for­

mação dos actuais impérios coloniais, l líslória dos 
sistemas de coloni::ação, Elementos de história da 
filosofia, Noções de biologia, Noções de antropolo­
gia, etnologia e prehislória, Psicologia, Direito pú­
blico, Direito público colonial comparado, Direito 
penal congolcz, Enciclopédia do direito, Economia 
política e social, Regímen económico da colónia, Fi-
11anças coloniais, Contabilídade prática, Geografia de 
.1-\frica e cartografia, Elementos de mineralogia e geo-
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Jogia geral e africana, Elementos de botânica congo­
leza, Medicina usual, Higiene e Medicina tropical, 
Hábitos e Costumes Indígenas no Congo, Política In­
dígena, Língua e literatura francesa, flamenga e in­
glesa, Curso de brigada, Linguística baniu, Lógica e 
metodologia, Deontologia. 

Os candidatos à admissão à Faculdade são subme­
tidos a provas eliminatórias e têm de satisfazer, alêm 
doutras, a estas condições: 

Possuírem um diploma de .ensino médio, atestado 
de bom procedimento e capacidade física. 

Assim fica dito muito sucintamente qual a orga­
nização dêstes dois importantes estabelecimentos de 
ensino, que mostram perfeitamente · quão rigorosos 
são os processos adoptados no recrutamento do 
funcionalismo para o Congo. Achamos ainda inte­
ressante fazer notar que todo o candidato às fun­
ções administrativas na colónia belga é obrigado a 
fazer um estágio de três anos antes de se tornar 
efectiva a sua nomeação. E em qualquer ocasião, 
durante o período do estágio, pode ser demetido 
pelo governador se por motivo de ordem física, mo­
ral ou intelectual não convier ao serviço (Estatuto 
do Congo, boletim oficial de 1929). 

A Holanda tambêm dedica muita atenção à espe­
cialização do seu ftmcíonalísmo colonial. 

Todo o candidato a funcionário tem pelo menos 
de satisfazer aos seguintes requisitos : aptidão física 
e habilitações equivalentes ao nosso curso secundá­
rio. Os candidatos são submetidos a um exame bas­
tant~ sério sôbre tudo o que diz respeito às funções 
a desempenhar. 

Os formados em direito pelas escolas da Metró­
pole têm apenas de prestar provas sôbre direito mus­
sulmano, instituições e costumes das .Índias Neerlan­
dezas, direito público, organização das cqlónias, lín­
gua, literatura, geografia e etnogr9fia das lndias. 

Funcionando desde 1929 nas lndias Neerlandezas 
uma Escola de Direito, cujos programas se harmoni­
zam com o meio, supomos que os diplomados por 
esta escola sejam dispensados dêste exame; mas 
nada podemos afirmar por falta de elementos. 

Para terminarmos falta somente dizer corno a 
Itália encara êste problema. Pelo decreto n.0 355 
de 26-2-928 foi promulgado o novo Estatuto cios 
funcionários da Administração Colonial italiana. 

Por. êste estatuto o pessoal é dividido em três ca­
tegorias: 

f Go\Ternador de colónia 
A Pessoal de direcção 

\ Pessoal de funções especiais 

f Pessoal auxiliar 
B \ Intérpretes tradutores 

Pessoal de funções especiais 

J 
Pessoal inferior 

C Intérpretes orais 

l Pessoal de funções especiais 
Pessoal fcmenino empregado em copiar (quadro transitório) 

Para ingressar na carreira de direcção é preciso 
ser-se diplomado em sciêncías politicas e administra­
tivas por uma universidade italiana, ou curso equi­
valente. Deve ainda te:· bom procedimento moral, 
cívil e político. 
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Os candidatos a funcionários auxiliares, têm de 
ter um certificado de estudos médios, sendo depois 
submetidos a um concurso. 

São obrigados, após o concurso, a freqüentar um 
curso elementar de língua árabe, contabilidade apli­
cada e administração colonial. A duração dêste curso 
é de seis meses. 

O pessoal destinado a desempenha·r funções es­
peciais é nomeado pelo ministro, depois de concurso 
público. 

Verifica-se de tudo o que se expôs o interesse 
que os países colonizadores dedicam ao recruta­
mento do funcionalismo para as suas colónias. 

Q uer por meio de estabelecimentos especialmente 
destinados à sua preparação, quer por prestação de 
provas especiais, nota-se que há um propósito firme 
de constituir um corpo escolhido de funcionários, 
em que as qualidades morais devem estar em seguro 
equilíbrio com as intelectuais. 

Afasta-se por meio duma rigorosa legislação, feita 
para se cumprir e «não para inglês \7er», a possibili­
dade de se distribuírem cargos nas colónias aos afi­
lhados de tôdas as espécies, mercê somente dêste 
parentesco. 

E por isso êsses p,aíses crescem e se desenvolvem, 
merecendo sempre a admiração universal e sem que 
ninguêm lhes possa dizer que vivem quási exclusiva­
mente do grande nome que os seus lhe legaram e 
une grande nalion n'esl pas une simp/e expression 
liis!orique: c'est a11ant toul /'associalion de beaucoup 
de 11i11ants. Quant aux morls illus!res, ils sont cfie:i /es 
morls. 

S-5-931 

li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l Ili li l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l 1111111111111111111111111111111 

' -·· . 

Outro aspecto da catarata do Ruacaoá 
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Um estabe-
lecimento 
modelar 

A Estação Zootécnica 
do Sul 

Trigo da Estação Zootécnica e as dt as mais lindas espigas da seara (Humpafa) 
do director da Estação 

A 
estação Zootecnica do Sul (Humpata) na colonia de An­
gola não é hoje desconhecida para ninguem que ás colo­
nias tenha dedicado qualquer interesse. Ocupando·nos 
hoje desse estabelecimento modelar que honraria a eolo­

nia de qualquer grande paiz e cujo explendor se deve - pode 
dizer-se exclusivamente-ás excecionais qualidades do seu dircctor, 
que temos como o melhor e mais completo íuncionario de Angola, 

apenas pretendemos registar no~as étapes do seu descn~ol>i­

mento. 
A estação custou ao Est,,do, até hoje, menos de 3000 contos. 

Em cinco anos essa importancia ter.1 sidq inteiramente reh,wida 
(o que pode considerar-se caso raríssimo na Administração de 
Angola) ficando o Estado com um organismo experimental e de 
propaganda, absolutamente modelar, que realisa com extraordinário 

Rebanho de merinos da Estação Zootécnica 
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Um louro mira1'dês 

poder de expansão, a stia função e que viverá dos próprios recur­
sos. As receílas da Eslação que eram cm 1923 de 2 contos reis 

resultados. A' terceira geração o produto aparece já rC\7 eslído de 
ótima lã, com a \7antagem de ser um produclo rustico. 

A produção de lã das 0\1elhas da Eslação lcm-sc mantido 
em qualidade e quantidade absolutamente normais. 

Os trabalhos realisados em lacticínios já pcrmílcm concluir 
que o Planalto reune todas as condições para a produção ele ótima 
manlciga e queijo. A ·manteiga da Estação Zootccnica é nitida­
mente superior á melhor importada de Porlugal e do Cabo e o 
queijo que já se produz segundo um tipo fixado e com formu l,1 
definida "Queijo tlumpata,, tem lido um consumo que abson·c lo­
talmente toda a produção e a absorverá ainda dentro de mais largos 
limites. Eslão construidos já os aviários, que são mais perfeitos que 
os melhores de Portugal, e prosegucm com animadores resultados 
as experiências para instalação no planalto das raças bovinas de 
consumo (tipo charolez) e de lrabalho (lipo Mirandez). 

Todos estes resultados e a ·própria instalação da Eslação de 
que as nossas fotografias dão uma ligeira ideia, tem sido alcançados 
em pouco mais de seis anos, exatamente o período durante o qual 
a direcção da Estação Zootécnica do Sul tem eslado confiada ao 
Dr. Abel Prattas. 

Oxalá não suceda como lantas ,-czes sucede cm Porlugal e 
que o Dr. Prattas não tenha senão moth1os para se regosijar pel,1 
obra que tem realisado e que o seu esforço seja Ião bem com-

Um touro !urino 

Icem seguido uma · cun7a ascendente cujas ordenadas dão 150 

conlos para 1930 e prcvêm 250 para 1931. 
O; objectivos essenciais da Estação - a implantação no Pla­

nalto de raças bovinas leiteiras, de trabalho e de consumo e ovi­
nos productorcs de lã =- pódem dizer-se atingidos quanto ás raças 
lcilciras. A eslação possue hoje um grupo de IOOvacas, que cons­
liluc o melhor nucleo de vacqs leiteiras lanto de Porlugal como 
de todas as suas colonias. Por sua influência e acçSo, existem já 
no Planalto numerosos núcleos de vacas leilciras, umas imporladas, 
oulras fornecidas pela própria Eslação que denlro dum ano es­
tará apta a fornecer todos os pedidos de fémcas. Os reproducto­
rcs vendidos a preços de propaganda, na Estação Zootecnica, fô­
ram cerca de so machos e 30 fémeas. 

Quanto a ovinos a acção tem sido mais morosa por via das 
dificuldades de aclimalação das raças importadas. Todavia, a Esta­
ção possuc já um rebanho aclimatado de cerca de 400 cabeças 
que podem comparar-se, em qualida.dcs élnicas aos melhores reba­
nhos de Portugal. Ainda este ano são esperados na lfompata dois 
grupos de rcproductores ovinos das raças "Rambouillet,, e "Mc­
rinus precoce lsle-dc-Francc. para melhorarem os rebanhos da 
cslação. Já foram vendidos cerca de 70 reprodutores e no Planalto 
existem \7ários rebanhos de ovelhas gentias (tipo persa) cm cruza­
mento de absorção com os carneiros da Estação que deram ótimos 
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preendido como bem compreendido por ele foi o amôr, a dedi­
cação e o entusiasmo com que tem servido a sua função. 

Um louro charolês 
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A NOOLA - O Carnaval doa pretos 
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A desnacíonalízação do mercado 

N
O caso especial de An­

gola - e começo por 
esta colónia por ser 
aquela onde a ind1ís­
tria metropolitana ,-i­

nh.1 de ocupar um Jogar de rc­
Jé,-o a desnacionalização do 

coloníal de tecí- sas pelo seu elevado capital ; 
mas porque é que o nosso co­
mércio cxporlador colonial não 
adepta a carlclizaç;'ío como pri­
meiro passo para combater essa 
concorrência, auxiliado, como 

dos de algodão 
o é, pelo favor pautal? 

mercado de tecidos de algodão 
começa a acentuar-se de uma 
forrn.1 lenta mas pcrsistcn lc a 
p.utir de 1923, se bem que até 
19!!6 essa desnacionalizaçiío se 
lõsse acentuando sem dú,·idas, 
mas de forma a que a impor­
t.w<lo nacional ocupasse, mal­
grc /011!, o primeiro logar. 

Suas causas - Necessidade 1m­
nac ional ização 

Porque nâo seguem os 
industriais de tecidos o cami­
nho que, patriolicamcntc, estão 
seguindo os industriais do norte 
com a Algodoeira Colonial? penosa da sua 

Pelo Dr. }. DA r ONSECA rERREIRA 
As razões principais do 

progresso do comércio estran­
geiro em Angola estão nos fac­
tos seguintes: 

A partir de então o dcs.1s­
trc d,1-se, galgando as impor­
tações estrangeiras de forma 
assustadora. 

Licenciado em sciências económicas pela U. T. L. 
finalista do curso superior colonial 

1.0 - Na inst.1laç;'ío, cm 
Lisboa, e na Colónia, de escri­
tórios que, na Metrópole e lá, 
\"endem todos os artigos, tôdas 

Por um lado a dificuld,1-
dc de conseguir translcrências, 
''ºr outro lado a então insufi­
ciente protecção pautal e, aindc1 
por outr·o lado, o alheamento da noss.1 indústria algqdocira cm lace 
do perigo eminente, por falta de organização e da maior ainda 
dcsorganizaçiío do nosso comércio exportador de tecidos, não 
fornecendo, como o fazi,un as casas estrangeiras, os mesmos cm 
conta corrente contra pag,1mcnto de géneros logo que se iniciou 
o período da falta quási total das transferências, tudo isto fez com 
que o mercado se desnacionalizasse de forma inquietante cm 19'?7. 

O comércio nacional alarmou-se com a falta de transferências 
e antes de mais nada começa por suspender as suas remessas 
para Angola; o comércio estrangeiro, pelo contr,1rio, ordena aos 
seus representantes que continuem a fornecer aos clientes bons 
contra pagamento cm conta corrente, com juros n;'ío muito eleva­
dos, de géneros coloni.1is. Dir-nos-h;'ío que o comércio estrangeiro 
pode fazer isso porque beneficia dircctamcntc d.1s facilidades de 
cr('<lito e de cm geral representar organizações fortes e podcro-

PORTUGAL COLONIAL 

1 I 
as no\"idades adquadas ao mer­
cado, dircclamcntc às casas 
comerciais coloniais, por vá­
rios processos, a St1bcr : 

a) Instalando mostruários para vendas firmes, com embarques 
directos aos clientes; 

b} Instalando depósitos de mercadorias nas principais praças 
da Colónia; 

e) fazendo percorrer Angola por caixeiros ,-iajantcs conhece­
dores da língua. dos hábitos e necessidades dos compradores e dos 
indígenas, que compradores indirectos são. 

!!.º - Na concessão de facilidades, que consistem cm tôdas 
estas casas estrangeiras s.1caram sõbrc os seus clientes angolanos a 
prazos que vão a 60, 90 e até t !!O dias de vista - quando quási 
tôdas as casas exportadoras portuguesas exigiam créditos abertos e 
pagamentos na Metrópole. 

Pelo qu,1dro geral da importaçâo de tecidos de algodéío, cm 
Angola, nos últimos anos, se ~crá melhor o seu desell\·ol~imento : 
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ANOS 
OUl\1.101\01:: 

1923 19.4 H25 1926 1927 1928 1929 1930 

1 1 l 1 (aJ 1 
2.9C0.272$00 4.831.518$00 6.519.849$00 3.342.182$00 2.774.117$00 9.995 344$00 

913.873$00 1.201.888$00 2.811.130$00 2.447.072$00 4.440.216$00 . 
3.814.145$00 6.033.406$00 9.380.979$00 - 5.789.254$001 7.214.332$00 

AI" d- f Nacional ... 
60 ao cru •• • 1 Estrangeiro. 

Total. . . .•.. . ... 

155.334$00 132. 758$00 30.158$001 9.410$001 t.922$00 56 7. 755$00 
65.108$00 27.602$00 19.001$00 3.860$00 8.890$00 

220.442$0Ô 160.360$00 --49.159$00 13.270$00 10.862$00 

!d b f Nacional ... 
em em 0 ra. l Estrangeiro. 

Total. •.•..••... 

B d ( Nacional. •• 2.888.919$00 1.357.897$00 889.886$00 426.688$001 43 7 .039$001 
ranquea 0 • • • 1 Estrangeiro. 1.674.880$00 1.528.856$00 1.388.020$001 1.341.337$00 2.026.116$00 3.029.335SCO 

Total .........•. 4.51)3.399$00 2.886. 753$õO 2.277.906$00 1. 768.025$001 2.463 155$00 

!d b (Nacional. .. 1.206.814$00 1.062.624!00 1.104.043~00 4-18.739$00 604.927$00 
702.990$00 em em 0 ra . 1 Estrangeiro. 425.038$00 637.613$00 559.186$00 851.451$00 1.218.879$00 

Total. . • .... . ... 1.631.852$00 1.699. 737$00 1.673.229$00 1.300. 190$00 1.823.806$00 

Al"odão t' 1 ( Nacional ... 19.0 17. 104$00 25.243.956$00 23.939.930$00 13.351.055$00 15.7 19.018$00 31 63 1 175$00 
• tn °· 1 Estrangeiro. 7.512.77 1$00 7.626.07 1$00 11.909.728$00 9.89 1.221$00 14.911.810$00 · · 

Tota l. . . . .. . . ... 26.529.865$00 32.870.027$00 35 879.658$00 23.242.276$00 30.630.858$00 

!d b { Nacional .. . 7.716.879$00 8.468.044$00 10.110.905$00 5.477.395$00 5.941.195$00 9 36 1 171$00 
em em 0 ra. l E~trangeiro. 3.549.279$00 3.445.943$00 4.348.000$CO 6.522.667$00 9. t07.016$00 ' ' 

Total. . .. .. . .... 11.296.158$00 11.913.987$0014.458.905$0012.000.062$00 15.048.21 1$00 

Es tampado em f Nacional .. 4.232.601$00 2.218.373$00 4.252.743$00 3.091.162$00 1.629.239$00 
9

,357,374$00 
peça ....... 1 Estrangeiro. 491.03C$00 1.266.590$00 5.365.271$00 2.864.095$00 3.809.883$00 

Total... . . . . . . . . 4. 723.631 $00 3.484.963$00 9.618.b14$00 - 5.955.257$00 5.439. 132$00 

Idem em obra. (Nacional:.. 180.001$00 64.474$00 227. 510~1101 130.950$00 24.568$001 
1 E'trangciro. 82.253$00 211.343$00 87.162l00 43.381$00 5.06t$00 

35,935$00 

Total... . . . ... · I 262.254$00 275.817$00 ~672$00 164.331$00 29.629$00 

importação lo· (Nacional. .• 138.327.924$00 43.379.644$00 47.125.024$00 26.277.581$00 27.112.095$00 24.818.674$00 (a) 13.m.116$00 
tal teral .... 1 Estrangeiro. U. 714.232$00115.945.906100 26.487.498$00 23.965.084$00 135.527.900$00 45.040.969$00 -

TOTAL .•. . •..•• ~ 53.042.156Soo 59.325.55osoy 3.612.532soo

1
50.242.665SOO l 62.639. 995soo i69 .859.643$00 53. 750. 11 osoy5.816.192soo 

Nota-(a) Ndmero que representa o total da nossa exportação de tecidos de attodão para Angola neste ano, mas que, pràticamente, na estalís· 
tica comercial de importação da Colónia referente a êsse mesmo ano deverá ser representada por um nómero maior. 

Valo r e s em e s cud os-(b}-Valores incompletos. 

É intcrc;santc constatar que o aumento notado nas importa­
ções de tecidos estrangeiros a partir de 1923 coincide com o apa­
recimento progressivo de 110,-as caSc15 estrangeiras ;cndedoras do 
artigo, na colónia, como se constata da relação a seguir : 

1922 

1923 

1924 

1926 

\Vocrmann 13rocl? & e .. • 
1 lcinrich O. Oppcrmann K. G. 

Jacob Nhi\lln 
Piei e Ficling 
M. G. Langc 
Zuid Afril?aansch llandclshuis N. V. 
l lermann Bartenbach 

Kronl1cimcr 
Stubem & C.• 
1 labcrcr & e.a 
Rosembcrg & C"' 

l lcrz e Shabcrg 
Luiz Goldsmilh 
Lcppold Gartncr 
Casa Americana, Lemilada 
l~obcrt lludsons & Sons, lm. 
Casa lklga 
Printcmps, de Paris, etc. 

Por esta incompleta rclc1çâo se ,-crifica que à medida que o 
comércio nacion.il se ía desnacionalizando o comércio estrangeiro 
tomava um dcsem-olvimcnto not.1vcl pelo aparecimento de no,-as 
cas.1s com escritórios cm Luanda e nas principais praças, princi­
palmente alemâes. 

O que faziam entretanto o comérco e a indústria nacional ? 
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Como conrrcspondia a indústria nacional a esta actiddadc 
bem organizada ? A contrapor a, pouco mais ou menos, 20 casas 
estrangeiras que cm Angola tratam pessoalmente a clientela, que a 
passeiam de automóvel, que cuidam Sc1bcr dia a dia das suas neces­
sidades de compra, quantas casas portuguesas lhes seguiram o 
exemplo? Uma apenas : a Algodoeira Colonial, embora um pouco 
tarde e já quando a crise económica mundial estava provocando 
a queda das cotações dos géneros coloniais. isto é, já quando a 
colónia se debatia com a crise económica que presentemente lhe 
dcminui de forma notável o poder de compra, como claramente 
nos demonstram os números rci>rcsentativos da impor tação de te­
cidos de algodão cm 1930. Apesar de ludo é de louvar semelhante 
procedimento da parle dos industriais que fazem parle da Algo­
doeira e oxalá êlc se mantenha e seja seguido por outros, com o 
que muito lucrará a economia nacional. Até hoje, que se saiba, 
mais ningucm lhe seguiu o exemplo, o que é pena pois é a única 
forma certa de se conseguir expulsar cm grande parle a concor­
rência estrangeira, pois que o fa,-or pautal ;á existe na colónia pe­
las pau las de t 92S, sendo o seguinte: -

AI d- • ( Nacional .. 13 Oio J 
go ao cru cm peça 1 Estrangeiro 27 °lo 

Algodão branqueado, ( Nacional .• 13 ° o t d l 
tinto e cslamp. <'111 peça \ Estrangeiro 27 °lo f ª va orum 
v- f' d (!\'acional . . 16 o o "ªº cspccc ica 0 • • · • t Estrangeiro 40 o· o 
lgnor<1mos a importação de tecidos nacionais, cm Angola, du­

rante o ano de 1929, para poder apreciar com rigor se a no•a 
tributação pc1utal contribuiu para o aumento dessa importação; 
conhecemos, no entanto, os números referentes à importação ge­
ral dos primeiros semestres de 1929 e de 1930; 

Nacional. . .•. .. •• 
Estrangeiro .. .•. .. 
Total. .. ........ . . 

1929 1930 
62.039 contos 52.733 contos 
93.23$ 81.$43 

ISS.277 134.576 
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Percentagem a fa\"or do comércio t\,\cional cm 1929 40 º 'o 
e cm 19;;0 ;;9 11/o. 

Por êslcs números se verifica que apesar das no\·as pautas 
o comércio Xacional continua a perder terreno, o mesmo se dc­
,·cndo ter dado, embora em percentagem menor, cm 1929, no res­
peitante a tecidos. Em 1930, porém, à fraca importação total de te­
cidos de algodão dC\'C conrrcspondcr uma maior percentagem ao 
comércio nacional, o que desde já podemos concluir pelo que a 
metrópole para lá exportou, ou sejam 13.502.116$00 escudos, tendo 
a colónia neste mesmo ano importado apenas 25.816.192$00 o que 
dá a favor do comércio nacional uma percentagem superior a 
50 0/ 0• Isto qu,1nto aos tecidos, porque na importação geral não se 
dc,·c ter notado melhoria scnSÍ\"cl, antes pelo contrário, se nos lcm­
brnrmos que ,1 percentagem no primeiro semestre a íavor do co­
mércio nacionnl foi apenas de 39 o o, inferior portanto à ele 1929. 
As casas estrangeiras estabelecidas cm Angola, regra geral, são en­
tidades exportadoras com ligações com fábricas o que lhes 
permite fazer preços de concorrência. As casas exportadoras por­
tuguesas, àpartc a cxccpção honrosa que já referi, !emitam-se a 
,-ender no continente, uma ou outra cm·ia de "rCZ cm quando um 
\"idjantc às colónias com os seus mostruários. Êsse \"iajantc faz 
grandes dcpcz,1s e, como na maioria dos casos, não pode ,-cndcr 
aos melhores clientes, que já estão sortidos pelos seus forncccdo· 
rcs habitudiS que são, cm regra, as cas.1s estrangeiras já citadas, 
precisa de qualquer maneira dcmonstri\r que trabalha e passa a 
,-cndcr a clientes que não s.'ío dos melhores, que não pagam ou 
pagam 111<11, e a pequenos comerciantes cio ti1tcrior que não têm 
capacid,1clc pnrn importarem e que. na maior parte, são fornecidos 
por cas.1s de Luanda ou da capital do seu fiin lcrfand. Assim se têm 
feito más vendas, assim as casas exportadoras portugues,1s sofrem 
prcjuísos que se ,-ão reflcctir, por veses, nos próprios fabricantes. 

QUALIDADE 

19?6 

Como j,i not,\mos, desde 1920 - no espaço de dez ,1nos - nenhuma 
Cdsa exportddora se foi instalar cm Angol,1 p,ua c\Com1><1nhar e 
combater ,, ,\cti\·idadc da concorrência estrnngeira (àpartc a AI· 
godocír,1 Colonial, Lm.a cm 1929), sen·indo assim de ponte de pas­
sagem aos tecidos da indústria nacional. 

Como já também referimos o poder de rompr,1 dcminuiu pe­
los moli\·os que ltlmbém já cxposemos e que se ,-ercfica ec1bal­
mcntc pelos números referentes aos primeiros semestres, dos últi· 
mos três anos, dtl importação dos tecidos na colónia : 

J928 1929 1930 
29.88:> contos 32.570 contos t 7.596 contos 

É precisamente porque o mercado compra agora pouco é que 
é forçoso disputar à concorrência êsse pouco. Bom será que de 
urna ,·e::: para sempre os induslriilis se com·cnçarn que é necessá­
rio m,1rchtlr dircctamentc ao mercado e conquist,i-lo para Portugal. 

\"imos j,) qual era a situação cm ,\ngola. l?cferircmos agora o 
que se passa cm '.'loçambiquc. essa Colónia onde a dcsll<\cionali:::a­
ção do comércio nacional é, há alguns anos ;ci, um facto alarmante 
para a economia nacional e onde é absolutamente preciso que o 
comércio nacional recupere o logar que por direito próprio lhe 
pertence e que nunca deveria ler perdido, se cm Portugal todos 
ti,·csscmos a noçiío consciente de que as Colónias para mais alguma 
coisa <k\'Clll sen,ir do que para relíquias dum pass,1do brilhante. 
São ,1inda ,1s estatísticas - e cm Moç,1ml>íque estes scr \'iços estão 
melhor monl,1dos que cm outra qualquer colónia portuguesa -que 
nos dizem qual tem sido a lrnportac;iío de tecidos de algodão 
nos territórios directamcnte administrados pelo Estado : (Valores 
em escudos - our.:>). 

A.NOS 

1927 192> 1929 1930 

AI , d- • b d J Nacional • • • . • • 22 . 180$00 
go ao cru ou ranquca o .. . . . ....••. • 1 Estrange iro.. .. 490. 535$00 

17.349$00 
419.684$00 
437.033$00 

23 .314$00 
- 328 .148$00, 

351.462$00 

26 .175$00 
303.402$00 
329. 577$00 Total . • . ....••.. . ... . . - 51:! . 715$00 

ld b J Nacional . • • • • . 5. 925$00 
cm cm 0 ra. • · • • • · · · • · · · • · · · · • · • • • · · 1 Estrangeiro.. . . 83. 506$00 

Total .. •••..•. , ....•.• --88.431$00 

Al d" r t 1 d J Nacional . .••.• go ao 1n o ou es an1pa o •............ 1 Estra .. geiro • •. 

Total .....•••.••••..•. 

ld b ) Nacional ..... . 
em cm 0 ra · · · · · · · • · · · · · · • • • · · · · · · • • 1 Estrangeiro ...• 

Total ..•......•..• , .•. 

125. 318$00 
1. 465. 632$10 
1. 590. 950$10 

17.654$00 
237. 794$00 
255.448$00 

Algodão · o cs ce Tcad cob t J Nacional · · · • · · 6 · 308$00 
• na P 1 1 º• er ores · · · '· · l Estrangeiro . . . . 80 . 801$00 

Total . . • . . . . . . . • • • • • . . -s?. 109$00 

B · b · a · 1 1 Nacional ... . . . 
nns, rini es, grossauas e onas .•..• . •• 1 Estrangeiro .••. 

Total .• .•. , ••...•.•... 

J t - t t t 1 1 l'iacional ••.•.. 
mpor açao o a gera . . ..•...•.... .. •.. 1 Estrangeiro •. . . 

Total, • ...•.. .. ... .•.. 

1.101$00 
31.657$00 
32.758$00 

178. 486$00 
2.389.925$00 
2.568.411$00 

10.268$00 
82.235$00 
92 . 503$00 

158.789$00 
1. ó-19. 444$00 
1. 808. 233$00 

24.692$00 
299.042~00 

323 .734$00 

13 . 078$001 
147.486$00 
160.564$00 

2.396$00 
23.036$00 
25.432$00 

226. 572~ºº1 
2.620.927$00 
2.847.499$00 

7.354$00 
73 . 175$00 

- 80.529$00 

145.928$00 
1. 723.615$00 
1.869.543$00 

39. 917$00 
476.432$00 
516-:349$00 

19 .760$00 
94.066$00 

113.826$00 

1 . 488$00 
34.200$00 
35.688$00 

237 .761$00 
2.729.636$00 
2.967 .397:00 

7.379$00 
91 . 368$00 
98. 747$00 

204.892$00 
1.842.605$00 
2.047 . 497$00 

45 . 786$00 
618.471$00 
664 .260$00 

13. 353$00 
139.992$00 
153.345$00 

994$00 
88 .889$0$ 
89.883$00 

298.579$00 
3. 048.729$00 
3. 383. 308$001 

(a) 237 . 136$00 

(a) Ndmero representativo do valor em escudos·ouro da exportação de tecidos de algodão da Jlletr6pole para esta colón ia durante este ano. Na 
estalíslica co111crcial de importação de Moçambique deverá essa importação ser representada por um número maior. 

A noli\r, pelo estudo dêstc quadro, a n1t1rchc1 regressiva de ca­
ranguejo nas importações de tecidos nacionais a contrastar com o 
grande descm·oh·imcnlo do comércio estrangeiro do mesmo artigo. 

Serei porque na Colónia não existe uma prolccçiio definida a 
ía"ror do comércio nacion,11? 

Melhor que nós responde a esta prcgunla o industrial do norte 
do país Sr. :<lanuel Caetano de QJi,·cira, no seu pc1lriótico relatório 
sôbre a ,-isila que fez às nossas colónias, apresentado aos seus SÓ· 
cios e que miios amigas nos fizeram chegar às rniios. Oi:::, com efeito 

PORTUGAL COLONIAL 

Sua Ex.•' a p,íginas 82 e 83: •É curioso notar que lendo a indlÍslria 
nacional 11111a prolecção pautal de cêrca de 85 O/o na Colónia de 
Mo<;ambiquc, seja justamente nesta colónia que a importação dos 
tecidos nacionais mio vá além de 4 º'o cm rclac;ão à importação dos 
tecidos estrangeiros, enquanto que em 8. Tom.! e Angola, cujo bene­
fício em direitos em lavor dos tecidos nacionais, é só de 40 o ·~. a im­
porla<;ão dos tecidos cm cada uma destas colónias é, respcclivamcnlc, 
de 60 o n e J5 o o do lota! da importação como se pode verificar dos 
mapas N,cs õ e 7 . 
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Mais abaixo aponta ainda Sua Ex«' o remédio a aplicar ao mal 
e que vale a pena transcrever por ser opinião autorizada e tambêm 
por que vem ao encontro da nossa maneira de \"Cr: cQuet isto di­
uc; como já algumas veus o lemes afirmado, que não é só bastante 
um maior benefício de direilcs para abrir com mais largue;ia o mer­
cado das nossas colónias, à colocação dos tecidos nacionais mas, 
sim, uma melfior alençcio dos industriais portugueses estudando o 
que nesses mercados se consome, verificando e acompanfiando os 
comerciantes estrangeiros na maneira como êles se orgam':lam e 
apresentam, conseguindo dominar êsses mercados com os seus leci­
doJ; apesar da diferença a mais de direitos que êsles pagam. 

É esta boa doutrina, e oxalá ela seja seguida por todos os in­
dustriais de tecidos, como jcl tem sido seguida ultimamente por 
alguns. O mercado col.onial de tecidos de algodão é susccptívcl de 
um enorme aumento do poder de acquisição se, por uma bem 
orientada política indígena, as autoridades administrativas levarem 
os indígenas de ambos os sexos a serem menos simplórios na sua 
indumentária, de forma a levá-los a reconhecer a necessidade de 
utilizarem os tecidos de algodão em maior escala no seu vestuário, 
o que não será difícil de conseguir à medida que êles se forem ci­
vilizando. 

Terão assim os nossos industriais um grande mercado à sua 
disposição se, inteligentemente, de harmonia com a opinião que 
acima transcre\•emos, o souberem apro,>citar e se, finalmente, os 
nossos go,•ernos coloniais forem, sobretudo, governados por ca­
beças - na opinião autorizada de Pai\>a Couceiro, no caso especial 
de Angola, mas que bem pode estender-se a tôdas as nossas coló­
nias - essencialmente económicas. 

As importações de tecidos nacionais nas outras colónias por­
tuguesas é \>ariá\>cl. Assim, em Cabo Verde, onde o diferencial a 
favor dos tecidos nacionais é apenas de 6,S º/o, o consumo dos te­
cidos nacionais é de 20 % cm relação aos estrangeiros. Torna-se 
ncccsSc"\rio, nesta colónia, uma maior protecção a fa\>Or da nosSc1 
indústria e oxalá ela seja quanto antes decretada porquem de di­
reito. Na Guiné a percentagem a fa\>or dos nossos tecidos era a 
mesma, embora a protecção pautal seja de cêrca de 70 º/o. Aqui 
contr ibui para isso o abandono do mercado por parte dos nossos 
industriais e comerciantes exportadores. Terá o mercado mantido 
a mesma percentagem baixa na importação dos tecidos nacionais? 
Temos elementos para supôr que os tecidos nacionais, embora len­
tamente conquistam terreno, como se concluc das importações 
de tecidos, na colónia, no 1.0 semestre de 1930: 

Nacional ..• • . 
Estrangeiro . •. 

38.868 quilos no valor de 1.304 .750$00 
113 . 253 quilos no \>alor de 3. 039 . 671 SOO 

o que já nos dá uma percentagem superior a 20 ºlo a fa,·or do 
comércio nacional. 

Nos territórios da Companhia de Moçambique, cuja importa­
ção é importante e nos quais a desnacionalização do comércio de 
tecidos é um facto, cm 1.sos toneladas importadas cm 1928 somente 
9 foram de tecidos nacionais, é forçoso que o govêrno metropoli­
tano intervenha e force a Companhia a dar uma maior protccção 
pautal ao comércio nacional. 

Para concluir-mos- o artigo vai longo e a paciência dos nos­
sos leitores esgota-se- vamos enunciar algumas formas de organi­
zação, que nos parccc1n as mais próprias para a indústria e o co­
mércio nacional reconquistar em os mercados coloniais de tecidos à 
concorrência estrangeira, não me referindo aqui ao Ía\7 0r pautal 
por ser função q ue compete aos respectivos go,,ernos. 

forma de organizar as vendas: 

1 Negócio feito direclamenle no mercado, com pessoal próprio 
ou em nome de uma emµrêsa organi;iada representando um mímero 
delenninado de fábricas. (Processo usado pela Algodoeira Colo­
nial, limitada). 

1929 

QUALIOAOES ' 

QuanliJade Valores 

!11'cç1wenie11les dês/e processo: 
a) E uma organização cara, sobrecarregada com rendas de 

caSc1, contribuições, empregados, demasiados encargos para uma 
venda limitada; 

b) Os depósitos abertos ao público trazem como conseqi1ên­
cia o perigo, para não dizer a certeza, da má vontade dos impor­
tadores. Não é possível deixar de vender a pequenos compradores 
que trazem o dinheiro na mão, e que em geral, de\>em aos seus ha­
bituais fornecedores, os quais devem ser os clientes preferidos. 

Conclusão: A adaptação a êste processo é bastante cara a 
ajuntar, por vezes, as vendas mal feitas por empregados inexpe­
rientes, desconhecedores do mcrec1do; 

li lnslalação de um depósito 011 depósitos em casa comercial 
de confiança ou em várias casas, que vendessem à comissão e se 
responsabili:wssem pelos pagamentos. ~stc processo daria bastante 
sossêgo, se fôsse fácil encontrar uma casa ou casas que obedeces­
sem a esta dualidade: serem de confiança e saberem trabalhar com 
tecidos. Regra geral, as casas que nas colónias trabalham cm teci· 
dos são clientes e quási sempre um cliente nunca pode ser um 
especializado cm condições para procurar vender a outros clientes. 
Quando muito pode passar a ser um cliente maior; 

Ili Negócio tratado por viagens periódicas. Seguido p9r vá­
rias casas exportadoras que têm sofrido grandes prejuízos em Africa. 
Se as viagens dos caixeiros \>iajantes são anuais, o sistema torna-se 
muito mais caro e o negócio não resulta. Se as \>lagcns s.:i.o distan­
ciadas o \>iajantc - o mesmo se pode dizer do exportador- não 
acompanha a evolução do mercado, não conhece a situação finan· 
ccirados clientes, encontra regra geral os melhores logares toma­
dos, e termina por lazer \>endas ruinosas. 

1\7 - Negocio feito por inlermedio de represenla11/e de confi­
a11ça a quem se confiarão mostruários completos do artigo; a venda 
por amostra, o embarque feito direclamenle aos dienles e a cobran­
ça dos respectivos saques feita por intermédio dos Bancos. 

O problema reside pois na escolha desse representante, com 
suficiente pratica e ao mesmo tempo com conhecida honestidade 
de processos. Os estrangeiros, que destas coisas tem sempre uma 
noção pratica. afirmam que é preferível vender em Africa direcla­
menle aos clientes porque os africanistas têm mais dinfieiro ou ge-
11eros para pagar e que alem disso esses mesmos clientes estão ado­
piando o sistema de não comprarem mais na melropole por inter­
médio dos seus escritórios ou comprarão menos para evitai· as des­
pe:ws ocasionadas por eles e alem disso para evitarem que os socios 
permaneçam mais tempo em Portugal com a desculpa que estão a 
tratar dos negocios. A pcrmissa não deixa de ser curiosa e talvez, 
por \>ezcs, verdadeira. 

Finalmente, para terminar, concluímos: 
a) Durante estes ultimos dez anos o mercado colonial de teci­

dos de algodão, têm sido trabalhados por grande numero de casas, 
cscritorios e \>iajantcs estrangeiros, que vendem a mercadoria por 
meio de slocfcs e por amostras aos preços de origem, sacando 
sobre o cliente colonial a prazos longos; 

b} Como consequcncia o comercio local colonial escolhe cm 
Africa as mercador ias de que necessita, levando as casas que leem 
a sua séde em Portugal a fazer o mesmo para poderem competir; 

c) O comercio exportador português não tem contrabalançado 
a acção destes agentes e \>iajantes estrangeiros, instalando-se nas 
colonias ou nomeando lá os seus representantes, daí a perda dos 
mercados coloniais, inclusi\>é o de Angola. (Exccptuando-se a Al­
godoeira Colonial, Limitada, a unica até hoje existente nas colonias). 

d} Na dcfcza dos seus interesses e do interesse da própria 
economia Nacional, os industriais portugueses deverão escolher 
uma das formas apresentadas de venda- a que considerarem C\>idcn· 
temente mais co1wcnicntc aos seus legítimos interesses- tendo como 
finalidade o falicitar ao comercio local colonial a acquisição das 
mercadorias. Dia a dia estarão assim informados do que nas colo­
nias se gasta, do que os clientes precisam, forão melhor as suas 
ofertas e terão assim conquistado com honra para o comercio 
nacional os mercados coloniais de tecidos. 

1930 1931 

Quantidade 

1 
Valores Qu>nlidade 

1 
Valores 

Tecidos crus ... . ............ . ... . ...... 55 .030 1. 037 . 617$00 J5,2 13I 252 . 264$00 9. 760 151.333$00 
Idem, tintos e estampados . . . . . ... . ....... 257.769 6.611.047$00 232 . 206 5. 189.617$00 125 . 69 11 2.368 . 92 1$00 
Outros tecidos ......................... 25 .689 689.523$00 13 . 0661 357 . 214$00 7.714 122. 917$00 
Tecidos em obra • .•. •.. .. . ... ••.• . . ... . . 44.303 1 . 265 . 724$001 29.211 1.050.600$00 8.380 287,869$00 --- -- --

Total geral por trimestre ... 382,791 9.603.911$001 289, 6961 6. 849. 695$001 151. 5451 2.933,040$00 

. 1 

Obscrvnrlio: quantidade em quilos; valores em escudos 
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E"'pos;~aío Colonlcwl 
ln•~•ncwc:•oncwl 

A Quinzena nacional da política económica 
e financeira 

O Comiss.wiado Geral da Exposição Colonial de Paris confiou 
a um Comité Geral de Organisação a missJo de coordenar os tra­
balhos dos diferentes Congressos relativos à políifca económica e 
financeira da França metropolitana e coloniai, que ,·ão realisar-se 
por ocasião da Exposição Colonial. 

Os Congressos que se efectuarão durante a 1.4 quin::ocna de 
julho no próprio local da Exposição compreendem duas semanas 
de trabdlhos. :\a primeira leem como objecli\·o o estabelecimento 
dum programa de política comercial cm que sJo formuladas: 

1.0 As regras do regime aduaneiro suscetíveis de assegurar 
a prosperidade solidária da :-lctrópolc e das Colónias. 

2.0 Os métodos de formcnlo da produção colonial necessário 
e útil à Metrópole. 

:;.o As medidas a adotar para rcscn·ar à Metrópole os mer-
cados coloniais que o contrabando alfandegário ameaça de lhe 
fechar e para intensificar a exportação dos productos metropoiila· 
nos nas Colónias. 

4.o - As grandes linhas dum plano de difusão dos productos 
coloniais cm França, no estrangeiro e nas próprias Colónias. 

s.o As condições de melhoramentos das trocas entre as 
Colónias e Metrópole, tanto sob o ponto de vista dos contractos 
de compra e ,·cnda, como sob o ponto de 'i'isla dos transportes. 

6.º A crcação e a distribuição dos créditos destinados a 
financiar as cmprezas de produção e de venda dos produclos 
coloniais e de fabrico francês. 

A segunda semana será consagrada aos problemas de valori­
sação ds dominio colonial. Intitulada •Semana do Apetrechamento 
Colonial e das Comunicações• estudará o plano : 

1.0 - Da rêdc marítima necessária para dar ao Comércio e às 
Companhias de Navegação as melhores condições de frete. 

2.0 Dos trabalhos a executar nas Colónias cm portos, Cami-
nhos de Ferro e Estradas. 

:;.o Das possibilidades e das necessidades de elcctrificação 
das noss.1s possessões. 

4.º Dume organisação de apetrechamento mineiro e das 
cmprczas de produção. 

s.o Duma adaptação da mão de ohra indígena, não só às 
especialisações das produções agrícolas e industri.,is como também 
ao emprego das màquinas e aparelhos mecanicos. 

I~ cotume dizer-se que os Congressos apena~ sen·cm para se 
comerem bons jantares e se fazer alegre turismo. E possh·cl. Mas o 
que é vcrddde é que mesmo na sua cxpress<lo ,·erbal, a única que 
aindil pode ler, este programa os trabalhos, assim conciso e simples 
é todo um grande programa dum grl?nde país colonial. 

E como à França não faltam ,-alores e as suas herarqui,,s men­
tais e tcceicas estão escalonadas para produzir, é ele prc,·cr que, 
realmente, outros Congressos mais alguma coisa saia do que boos 
digestões de alegres comensais. 

lllllllllllllllOl!!l!l!O!UlllllllT!Jflllflfl!llllll!!llllllllllllll!lllll!lllll!ll!llllllllllllllll!llllllllllll!llll 

PATRIOTISlftO 
Chegou ao Tejo, a bordo dum paquete estrangeiro, no mesmo 

dia cm que o paquete português •Quanza• chegava tambêm a 
Lisboa, ''indo cio Rio ele Janeiro, o embaixador de Portugal no 
l~rasil sr. dr. Duarte Leite. 

Casos semelhantes dão-se todos os dias. Enquanto os portu­
guêscs anónimos da nossa numerosíssima Colónia no Brasil prefe­
rem os na'i'ios portuguêscs e fazem todo o possível por çiajar neles 
os funcionários do Estado, grandes e pequenos funcionários, siste­
mdtic,\mcntc, viajam só nos paquetes estrangeiros. 

Há pouco tempo citaça-se o caso dum diplomata francês que 
preferiu um na'i'iO de carga do seu país a um magnifico paquete 
inglês, para regressar a França. 

O ·Quanza' não é um nado de carga - mas o nosso patrio­
tismo, cm geral, não se manifesta senão por grilos ou por palanas. 

PORTUGAL COLONIAL 

Uma entPevista 
com João de Ãlmeida 

sôbre Ãngola 
(Conclusão da página 6) 

luções e aspectos tão diferentas que a cenlralização 
tendendo a uniformisar não pode prever nem respei­
tar essas diferenças. 

Nesse caso o Governador Geral ... 
- Deixará de passar o melhor do seu tempo a 

revoh-er papeis e a consumir-se numa acção nega­
tiva para ser um orientador de todos, um animador 
pronto e oportuno, um fiscal rigoroso e presente. 

- Como V. Ex.a sabe em Angola existe hoje um 
problema .de ordem, de baixa política. 

- Tem-se-lhe ligado importância demasiada, 
tem-se alimentado essa questão. No fundo são tudo 
movimentos irrequietos de ociosos ou inclesejá\7eis. 
No dia em que os Governadores deixarem de · set· 
centros de intrigas e se alhearem dos partidos, dos 
grupos e dos clans vários que da intriga e da ocio­
sidade se alimentam, para fazerem apenas uma po­
lítica nacional, tudo isso morre de fome. Creio mesmo 
que muitas dessas pessoas irrequietas serão optimos 
elementos se lhe derem mais que fazer e lhe deixarem 
menos tempo, para beber cen-eja e tagarelar nos ca­
fés de Loanda. Repito: tem-se dado a essa questão 
uma importância exagerada. 

Quando em Angola se começar a trabalhar no 
trabalho duro e honroso, activo e anti-burocrático 
que Anqola exi!'le não há problemas de ordem por­
que nin~uem terá tempo nem disposição para fazer 
desordens. 

HistóPia 
do 

Nosso Telllpo 
(Acção e obra de João de Almeida) 

1904-1910 
POR 

HENRIQUE GALVÃO 

foi ontem ~o~to à ven~a em tMa~ a~ livraria~ 

DEPOSITÁRIO 

A. M. TEIXEIRA & flLIIOS 
Lf\'REIROS EDITORES 

PRAÇA DOS RESTAURADORES, 17- LISBOA 
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D Ã I MPRENSÃ 
11\vIPRENSÃ 
ESTRAN­
GEIRÃ 

T 
O 

senador c,r. 
\'an o,·er­
bcrg, no no­
ld\·el relató­

rio que redigiu para a Comissã.o Colonial do Sc~i.1do so?rc o orça-
mento do Ministério d<lS Colomas para o ex~rclc10 de 19.>l. cstud,? a 
questão da estatistic,1 comercial do Congo. h1z su~1s <lS o~ser<"açoes 
que o professor Bandhuin publica na sua ohr,1 :\ Bclg1c? depois 
do Centenário .. capitulo Ili, intitulado o Comercio Colomal. 

A Comissão perguntou ao Go,·crno. se ele admitia, finalmente, 
os calculos do sábio economista, ou, se êlc os regeita\•a, se csla<"a 
n<l disposição de explicar cabalmente a sua atill!dc. 

O Go..,crno respondeu: Os numeros citados por M: Ban­
dhuin são exactos se os colocarmos cxclusiw1mcnle debaixo do 
ponto de vista Coml'rcia l. Porém os valores ~notados na <;slahshca 
do comercio exterior do Congo Belga - que a uma esta/1sltca adua­
neira - são <"alorcs fisc.1is. Os <"alorcs \•erificados para os pro­
ductos de exportação são os 

À N s 
l\ós não podemos pois de modo algum contar - como o faz 

M. Bandhuin - com a totalidade do ~alor dos productos exporta­
dos como adquiridos pcl,1 economia Congokz,1 e para t~5? ccono­
mico do Congo. As economias Congoleza e Belga são mhdamente 
separadas. . . 

A Belgica ,-alorisa e explora a coloma para maior ~m dp 
Congo mas lambem da ::-lctropole. Pela balança cconom1ca i:ios 
não de'~cmos. de facto. entender senão o que tem sido dcspend1~0 
n.1 Co!onia para produzir e transi:o~tar os c:rtigos dt; exporlaçao 
até ao perto de embarque ao ale a fronteira. isto e o preço de 
revienl. Este preço de custo dc,·e aliás ser dcminuido ~as econo­
mias realL::adas pelos productores europeus e transfcndos para a 
lklgica. ·b ' 

De 1927 a 1930, as sociedades Congolcz,1s destn t~1ram uma 
média de 200 a 300 milhões de devidendo por an~. 1 la a a1untar 
as dcspczas de Administração na Belgica. Alem disso, os 10.~?0 
lklgas transferem pelo menos 200 millions de francos por an<;> \ ia 

Bruxelas (Ver i'I. Bandhum, /a 

que ser<"cm de base á cobrança 
dos direitos de expertação ; 
são fixados per meio duma 
Portaria do GO\·ernador Geral. 
Afim de c,·itar toda a confusão, 
de futuro, a estalislíca do Co­
mercio exterior do Congo lklga, 
scr,í acompanhada de uma nota 
explicali\•a respeitante ,1 este as­
pecto dil questão ... 

Ã estatís tica Com ercial 
do Congo e a Econom ia 

Congolense 

Belgique apres /e Centenaira). 
Finalmente. as encomendas dos 
productos destinados á imper­
lação Congolcza deixam na 
Bclgica. cm s.1lários e econo­
mias, somas considerá'>'cis. Con­
siderando-se sómente os lucros, 
pode-se concluir que a fortuna 
publica belga aumenta anual­
mente de 500 a 600 millions de 
francos. PoP o. MonlaePt 

O relator conclue: Re­
sulta especialmente dcst,1 nota 
que a balança comercial <"Crd,1-
dcira da Colónia dc,·e ser re· 
tilicada. Em ,-cz de ser dcsfa­
voran'l dc,·e ser f,wora,•el . 

Tran~crito do ·•Essor Colonial et Maritim e" 
de 12-4-1931 

O Congo encontra-se em 
relação .i exportação na m~sma 
situação da Irlanda no scculo 
XIX, no ll•mpo cm que as ren­
das pagas pelos camponezcs 
irtandczcs aos landlords eram 

E;aminemos cst,1 questão 
mais profundamente. O professor Bandhuin escreveu: "que os 
,,,1lores dos produc:tos de exportação de,·em ser os dos mercados 
europeus deminuidos das clespezas suportadas desde o porto 
de embarque ou desde a fronteira Congoleza, .. 

Deduz lambem as despe::as de corretagem, armazenagem 
e perdas de peso ou outras. A ilCrcsccnt,w, sobretudo antes de .1929. 
que metade da export.1ção total era feita alra,·cz Ja costa Oriental 
(lkira e Dar-es-S.llam) e neste caso o transporte deve ser contado 
não a partir de Matadi mas sim a j'.'arlir de Satiania e ~e Alberh·1~te: 
Mas não nos cnredu11os nos detalhes - onde ele teria - de fa=CI 
muitas reteficaçõcs. . 

Este é o principio enunciado pelo Pr<;?fessor Bandhum e 
repetido pelo senador C. Van 0'>'erbcrg que nao é exacto. 

Certamente, 1'1. l~,1ndhuin obtc,·c os numcros que reprcsc;1-
tam pouco mais ou menos o ,-alor dos productos de exportaçao 
no momento cm que tr,,nspunham a fronteira. . . 

O Go<"crno, por seu lado. publicou os numcros cmP_mcos 
que scn-cm para a alfandega estabelecer o pagamento .dos d1rc1!os 
de saída : ad lla/orum. E' tudo o que nos é dado ~las mformaçoes 
e pelas estatísticas, m.1s estes numeros pedem ser,·1r para estabele­
cer a balança cconomica da Colonia? De modo allluf!'. . 

Nos pai,cs de popula<;ão europeia fixa, pode-se mcluir a tota­
lidade do ,.aior das exportações na balilnÇ.<l cconomica, alem ~l.os 
s.11,írios pagos no paiz e dos preços de re111enl, dos bcnefic1<?s 1 c;­
liz<idos que trazem como conscqucncia o .lUmcnto da nquc_a 
publica. f - ód • 

O Congo tem uma econol!'ia muito di eren~c que se nao P _e 
comparar á da Bclgic., nem a dos outros pa1zes de populaçao 
csta,·cl. . • 1 - 0 O Congo é umil Co/onia de exploração, isto e, e e nao apr -
,•eit,1 de maneira nenhuma totalmente o ,·alor dos produclos ex­
portados porque os bcncficios realizados á custa desses productos 
nZio ficam no Con110 afim de aumentarem a riqueza publica. Atem 
disso, a maior p,wte dos europeus estabelc~idos no Congo pou~? 
tempo ali permanecem, o fim deles não e. instalar.cm-se defc~11t­
\"amentc na Coloni,1)nas sim dcrigir os negocios, rcah:rnr economias, 
para transferir para a miíc patria. 
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paiz. A economiil C'ongoleza é por completamente gastas fóra do 
conseguinte delicada e fr,ígil. 

Felizmente os grandes trabalhos: Caminhos de f':tTOS, P_Orlos, 
estradas. etc. e o investimento de capitais no comercio, na mdus­
tri,1 e nas cmprezas mincirclS corrigem cm grJnde parle a enorm.c 
exportação das economias feitas no Congo. ~nu.1lmcnte o ap~rcc1-
mcnto de no,·os negocios. a descoberta de mmas. cl con~truçao de 
Caminhos de ferro e de estradas fazeryi <"OllM cm. boa. hor:'. as 
somas que tinham sid,1 drenadas para fora (kl coloma. E de' ido 
a estes factos que a situaçZio cconomica se pode m~ntcr.. 

O programa dos grnndcs trabalhos finda,_ o ,~,-cshmento de 
novos capitais é suspenso ... O Congo 1>~der.1 assnn aumentar a 
1·iqueza publica da Bclgica, sem contra-partida? . 

Vêmos portanto que a balança cconomica :'crd~dc1ra do 
Congo não é inlcir,11nentc fa,.ora,·el. As exportaçocs nao de\•em 
ser compreendidas pelo seu ,·alor total. nem pelo ~cu \'."alor fiscal. 
mas simplesmente au prix da reuienl dcminuido dum.1 _soma rCP_rC· 
sentando 30 a 40 u 0 do custo da mão d'obra branca mclmda: isto 
quer dizer que é preciso abater ao ,·alor do producto as econo-
mias experladas. . 

E,·identcmentc que hoje as economias são nulas nos negocios 
comerciais e de planlação; o preço de custo a\•isinha-se do ,·alor 
de realização. . · 1 

Pelos diferentes calculos feitos p~r M. l~andh~1n no, cap1tu o 
referente ao Congo la /Jalgique apres te Centenatra - e preciso 
reduzir os <"alores 011 pi:f: de revient e reduzi-los lambem du~1 
numero rcpresentati\·o do numero de emprcg,1dos europeus multi­
plicado per 20.000 francos do <"alor de rcaliz,1ção do cobre, por 
exemplo. é preciso abater_ os bcneficios dcstnbuidos, as rese~<"as e 
dcspczas de Admin1str.1çc10 e a transferenc1d das economias do 
pessoal. 

Exemplo: O reliltÓrio da União Mincirn para 1928 acusa um 
rendimento bruto de 396 milhões de francos, os, 2.124

0 
cmpr~gados 

europeus transferiram para a Belg1ca mensalmente 4_ m1lhocs, ou 
seja um total ele 440 milhões a deduzir do \•alor dado por M. 

(Conc/ue na pág. 24) 

PORTUGAL COLONIAL 

COLONIÃL 
CREVE-SE IMPRENSA 

PORTU­
GUESA 

f 
OI agora distribuído o relatório do delegado da colónia de 
Moçambique à Exposição Ibero-americana de Sevilha, onde 
se encontra, depois das considerações que entendeu fazer 
sôbre a sua missão, um estudo àcêrca da introdução de pro­

dutos coloniais na Espanha. Depois de afirmar que "estão suspen­
sas as relações comerciais com a Esp11nha e os benefícios econó­
micos da participação cm Se<"ilha, até Portugal acordar ...• co­
menta: 

•A oportunidade da participação da Colónia na Exposição 
Ibero-Americana de &vi/fia sugere uárias considerações sôbre o mer­
cado que a Espanfia pode oferecer às nossas matérias primas. Com 
afeito, êsta país, quási desprouido de possessões ultramarinas que 
/fie forneçam 11111ito.1 dos artigos necessários à sua uida normal, 17(li 
atravessando uma fase activa de rej1111enascimento económico. A si­
tuação priui/agiada que usufruiu à sombra da sua neutralidade du­
rante a Grande 611erra parmiliu-lfie pala acumulação de capitais 
acelerar o se11 desenuolvimento 

•E' a nós, comer­
ciantes e industriais, 
que nos campa/a êssc 
trabatfio, para quando 
seja o momento oportuno propormos ao 6ovemo, a resolm;éio do 
assunta. 

• Quando esta Câmara terminou os seus lrabatfios referentes à 
representação portuguesa, na é,~posição Internacional de Barcdona, 
meditamos qual o ass11ulo de inlerêssa nacional qua nos deveria preo­
cupar, e depois de estudarmos várics, descabrimos com grande sur­
presa que as prod11/os das nossas Colónias não têm em Espanlia o 
traio aduaneiro qua devem ler, para a sua entrada neste grande 
marcado, e aqui as/amos para o raso/ver, se os inlarassados nos aju­
darem. 

•Queremos q11a os produtos das nassas Colónias, não entrem 
aqui nacionalt:wdos por outrcf's nações; é preciso que êsses produ­
tos venfiam direclamente, pois será a própria Espanfia bancfici11da. 

• Espanfia tem 2J milliões 
económico e criar certa prospe­
ridade. E' de esperar que esta 
more/ia não vanfia a ser entra­
vada e o uisinfio de vinte e dais 
mt1fiões de fiabitantes já adquira 
uma capacidade de compra 
muito maior do que a actuat 
pela metfioria de condições ma­
teriais internas, progresso indus­
trial e aumento da população 
fixada no S<!LI /arri/Ório. Em /oda 
o caso, prasantemente, as im­
portações de produtos coloniais 
atingem ciiras de considerar. 

Interêsses Coloniais 
da liabilanles; não /em Colónias, 
compram t11do aos que possuem 
as que já foram nossas; reati­
:tou-se a Exposição lbero-~me­
ricana, as Colónias Portuguesas 
brilliaram como se deve brilfiar. 
Mas ras11/tado prático, zero, c 
isto não pode continuar assim · 
ajudem-nos que venceremo". 

na Metrópole 
Ã colocação 

coloniais 
de pPodutos 

e m Espanha 

Moçambique tel1) de pro­
curar no~ estrangeiro colocação 
para a grande parle da sua pro-

Transcrito da "Prov incia de Angola,, 
d e 1-4-931 

•Espanfia gasta quantida­
des enormes de produtos colo­
niais. Precisamos conquistar éslt• 
mercado, e será V. Ex.a e a Co­
lónia que se beneficiarão com 
os resultados, e esta Câmara terJ 
a satisfação de ler cumprido 

dução, a não é da crêr que em futuro próximo a Metrópole pos.ça 
absorver e comumi1; 011 transformar, as de:unas de mi/fiar de tone­
ladas de oleaginosas, si!tal, açúcar, mi/fio, ate., da sua contribuição 
sempre crescente para os mercados mundiais. 

Tem-se também procurado nos últimos anos cfiegar a benéfi­
cos entendi mantos antre os dois países peninsulares, estudando vários 
problemas cconámicos q11e a ambos interessam. e· justo e natural 
que a Metrápote não esqueça os seus domínios de atém-mar, tanto 
mais que actualmanta uma crise aguda aflige a agricultura das :to­
nas quantas pala baixa de cotações de todos os seus produtos. 

Ora a J;spanfia compra muitos mi/fiaras de toneladas de ma­
térias primas coloniais a países estranfios. De entre as suas necessi­
dades vamos destacar principa/menla as que Moçambique pode aju­
dar a suprimir, sem contudo deixarmos de acenl11ar o inlerêsse que 
11m problema das/a ordem oferece ao resto do Portugal 111/ramarino. 
Notemos ainda previamente que não é possível, pelo exame da es­
tatística comercial aspanfiota, apurar as quantidades importadas da 
alguns produtos por serem citados sob r1íbricas que compraandem 
englobadamenta autras•. 

Simultc1ncamcntc recebíamos do dedicado Presidente da C.1-
mara de Comércio e indústria Portuguesa cm Barcelona, a quem 
se de,,e a representação nacional no certame r ealizado cm 1929 
neste importante centro económico espanhol, uma circular de que 
transcrevemos as seguintes passagens: 

•Quando se raali:tou a Exposição Internacional de Barcelona, 
tinfiamas conseguido, da Direcçãa, 11ma dependência, em um das 
Palácios, para o Mostruário Permanente das Colónias Portuguesas, 
mas esta concessão não lava seguimento por várias ra:tões, e con­
seguimos um local mais centro de Barcelona, anexo a esta Câmara. 

•Nós port11gueses, devemos convencer-nas q11e não é só o 60~ 
vêma da Metr6pola e o 6ovêrno das Províncias Ultramarinas, que 
devem preparar e coordenar os elementos que mais interessam à ex­
pansão comercial dos nossos domínios í é preciso qua os interessados 
se mecfiam, pois não ganfiamos nada em falar da crise das Coló­
nias toda a vida, precisamos de arranjar bons mercados para a ra­
so/ver. 

PORTUGAL COLONIAL 

mais um daver patriótico•. 
Barcelona é rea lmente o ponto cstralégico de aconselhar pa1·a 

a divulgação dos produtos coloniais portugueses. Criar ali um ba­
luarte luso, de expansão e relações comerciais, numa ocasião cm 
que as colónias portuguesas tanta necessidade têm de desafogar os 
seus horizantcs económicos- é iniciath·a digna de toU\·or e coope­
ração, que ,·em. como se '<'ê, ao encontro de rc,11idadcs, àcc'.:rca das 
quais não di<"crgcm os penlos de <"ista. 

MIMOSO MOREIRA. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

ESCOLA SUPERIOR COLONIAL 
l\a próxima rcumao do Instituto Colonial Internacional l'm 

Paris, que terá lugar de 5 a s de Junho, serão discutidos dois rel.1-
tório~ de autores portuguêses. 

E o primeiro devido à pena do sr. conde de Penha Garcia, 
dircclor da Escola Superior Colonial, e o segundo à de um dos seus 
professores mais competentes, o sr. coronel Lisboa de Lima. S<lo 
ambos membros do Instituto e a expensas suas foram tomar parte 
na sessão de Paris. 

A Escola Superior Colonial afirma assim, mais uma vez a su,1 
colaboração intelectual com os meios scícntilicos coloniais intt•rn,1-
cionais, onde já gosa de merecida autoridade, ,·isto que na Expo­
sição Internacional de Antuerpia lhe foram conferidas as medalhas 
de ouro e prata e correspondentes diplomas. 

Assim, é com legitimo orgulho que os professores e <1lunos 
desta Escola a vêm tão brilhantemente representada na mais impor­
tante das associações coloniais de caracter scicntifico. 

A "Portugal Colonial. que nas suas colunas tem inserido 
colaboração do sr. Engenheiro Lisboa de Lima, congratu la-se com 
a natural satisfação manifestada pela Escola Superior Colonial. 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 
Uma revolta na Guiné 

Uma mistura estranha de deportados políticos, cadastrados e 
funcionários da Guiné, cm nome duma não menos estranha ideolo­
gia política, revoltou -se e tomou conta da colónia depois de ter 
expulso o Go,,ernadôr, tenente-coronel sr. Leite de Magalhães, e 
alguns oficiais e altos funcionários. 

Não é só impressionante a facilidade com que se dão as mãos, 
unidos pelo me~mo sentimento de patriotismo, engenheiros, médicos 
e cadastrados. E sobretudo impl·cssionanle a inconsciencia com que, 
sob o pretexto de dignificar o país, uns homens que se dizem por- · 
luguêscs lançam a desordem numa colónia, onde, como em tôdas 
as colónias, i\ missão civilisadôra dos brancos se deve exercer, em 
grande parle pelo exemplo. 

Chama-se a isto um crime político. E o rótulo cobrirá a honra 
do Mafafesta e dos seus companheiros na aventura, dar-lhcs-hia o 
acesso ao poiso dos herois se, por desgraça, amanhã a sua aven­
tura surtisse rcsultado- apezar de ludo, e mesmo de certas transfe­
rências escuras de dinheiros destinados a alimenlilr no estrangeiro 
o idcplismo dos patriotas. 

E preciso acabar de vez com a desc rdcm sistemática sobretudo 
quando ela ameaça, como agora, deslocar pilra as colónias o am­
biente que já não encontra na metropole. 

E como é preciso, absolutamente preciso que acabe, serão 
cumpliccs na obra de destruição nacional, destes e doutros hérois 
da mesma fôrça. todos aqueles que, dirccla ou indireclamcntc, por 
fraqueza ou por inercia, por brandura ou por cegueira, não ust11·cm 
dos meios necessários para nos repôr dentro de princípios de 
ordem cm que Portugal e as colónias precisam de v iver. 

Hui la 

O facto de ser o distrito da Huila, cm Angola, aquele que 
melhores condições oferece para a fixação dos colonos europeus, 
a antiguidade dos seus núcleos de população br,1nca, o resultado já 
alcançado depois de muitos anos de esforços, de tcntati,,as e de 
sacriíícios, tornam particularmente grave a crise que o d is trielo vem 
atravessando. 

'J'ôda a colónia de Angola sofre. Males próprios, males estra­
nhos- uns como fatalidades do tempo que atravessamos, outros 
como erros de go,,ernança- o que é certo é que Angola sofre de 
ruins males cuja gravidade os ''ªi enegrecendo de dia para dia. 

Sobre a Huila pesam mais l~rtcmcntc que cm qualquer outro 
distrito ou região os males de que Angola sofre. 

Neste regime de desarticulada centralisação de serviços e fun­
ções, a lluila, muito distante do Terreiro do Paço Angolano, é 
esquecida. Pobre, tradicionahnentc pobre, parece aceitar-se a sua 
pobreza como uma fatalidade sem remédio e nada 5e tem feito para 
lhe acudir. Porluguêsa, profundamente porluguêsa, ela mantém o 
seu çunho de nacionalidade, muito mais por eleito de virtudes pró­
prias do que por acção de políticos habcis. 

Ora. é predso não esquecer que esse projccto anfiquissimo de 
colonisação branca, tantas vezes renovado e tantas vezes fracas­
sado, é na lluila que tem encontrado o melhor e mais consistente 
desenvolvimento. 

A crise da lluila mais grave e mais intensa que a do resto da 
Colónia, ameaça destruir os resultados já muito salientes de muitos 
esforços e muitas dcspezas. 

Evidcntcmcnlc não é possi,,el por agora senão minorar a 
crise. A sua solução demanda tempo e um critério administaativo 
que hoje falta no distrito. 

Mas minora-la permitindo-lhe resistir e dominar as dificulda­
des mais graves não é impossi\1el nem difícil. 

Basta para tanto !ralar-se a liuila como aos restantes distritos 
de Angola e compreender-se que ela, na sua pobreza, não pode 
suportar alguns dos encargos que a asfixiam. 
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Exposição Colonial 

Por iniciativa da Pró-Colonias, que para tal já está fasendo a 
necessária propaganda, deve realisar-se em principios do próximo 
ano uma "Esposição Colonial de Produção e Consumo,, e, possi­
velmente, um "Congresso Economico Colonial,.. 

Assegurando desde já, em principio, o nosso modesto apoio a 
todas as manifestações tendentes a fazer conhecer e amar as noss.1s 
colonias e, portanto, á inicialh1a da Pró·Colonias, queremos 
todavia e, enquanto é tempo, manifestar o de;ejo e os votos de 
serem evitados pelos organisadorcs velhos êrros e defeitos habi­
tuais eJn organisaçõcs d('ste género. 

Uma Exposição Colonial em Portugal e um Congresso de 
Economia Colonial têm que ser manilcs\açõcs absolutamente dignas 
da nossa categoria e prestigio de Nação Colonial e não mais uma 
cxibicão incaractcristica de fras~os, mapas, fotografias e conferen­
tes sem brilho como as que ultimamente se leem realisado. 

Recentemente realisou-se no Estoril uma exposição .industrial 
porluguêsa. As intenções fôram ótimas, o esforço dispendido foi 
muito grande- mas a exposição foi lamentavelmente desprcstigiosa 
para as industrias porluguêsas: pelintrice, falta de gosto e, sobre­
tudo, falta de elementos de atração e· sugestão sobre o publico a 
quem se destinava. 

'J'ambem rec~1te111entc se realisou um Congresso Colonial. As 
mesmas bôas intenções e os n1csmos esfôrços sinceros se verifica­
ram. Praticamente o congresso resultou indigno duma potência 
colonial como Portugal, desarticulado, improvisado. precipitado e 
no desinteresse dos nossos valôres lecnieos e intelectuais mais 
marcantes. As téses apresentadas, na generalidade, foram feitas 
sobre o joelho. 

Anuncia-se agora uma nova Exposição e um novo Congresso. 
Repelimos : Oxalá os organisadores tcn~am cm conta os êrros 

e defeitos já verificados e venham a dar-nos, de facto, a Exposição 
e Congresso que são dignos da 4 .• potência colonial do Mundo. 

Monopolio de Cambiais 

O "Essor,. anunciando a proxima publicação dum decreto do 
nosso Ministério das Colonias reservando a um Banco go,,crna­
mcntal o monopolio das operações de cambio, diz que o facto, a 
' 'erificar-se, vai crear por parle dos Bancos estrangeiros de Angola, 
um movimento de protesto e que êstcs apelarão para o !ralado de 
St. Gcrmain. 

Quais serão os bancos estrangeiros de Angola que ''ão pro­
testar? 

A Convenção de Genebra 

O Governo Inglês, segundo comunicação da "Havas,, cm 22 
de Abril, propõe-se obter a retificação da com1cnção elaborada 
con tra o trabalho forçado ou obrig;itorio na conferencia interna­
cional do trabalho, realisada em Junho de 1930, cm Genebra. As 
recomendações juntas á convenção proíbindo as pressões sobre os 
nativos que tomem um carácter de obrigatoriedade indirccta para 
com os mesmos, bem como os regulamentos contra o trabalho 
forçado ou obrigalorio, vão lambem ser aprovados pela Inglaterra. 
Como se sabe as potências que rcctificaram a convenção podem 
apresentar reservas ou modificações á convenção, porem o Go­
verno inglês propõe-se aplica-la cm todas as éolonias sem governo 
próprio, proteclorados ou territórios sob mandato, sem qualquer 
modificação. O "Manchester Guardian,, elogiando a decisão go,1cr­
namcntal exprime a esperança de que <O exemplo do maior país 
colonial do mundo seja rapidamenie seguido por outros países fanfo 
mais que a elaboração da convenção em si foi feita sem qualquer 
uólo de divergência•. O mesmo jornal proseguc dizendo que a 
grande importancia da convenção está cm que ela representa o pri­
meiro passo na legislação internacional sobre o assunto, manisfes­
lando a opinião de que o facto de se conlracfarem frabalfiadores a 
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longo pra.to 011 escrituras que esses fraballiadores não compreendem 
e de o Estado instituir o fraballio obrigatório quer a favôr do mesmo 
Estado quer de particulares, consfitue uma das mais insidiosas e 
mais espalliadas formas dum mal, que 1m110/11e, no pior dos casos, 
a ideia de escravatura temporária• . 

Nós prcguntámos: O que pensará i'I cslc respeito a União Sul 
Africana? 

Diversas 

Realizou-se cm P,1ris nos dias 5, 6, 7 e 8 de M.:iio próximo, o 
Congresso do lnslílulo Colonial lnlcrnacional de 13ruxelas. Foram 
congressíst"5 alguns colonialistas porlugucscs, entre os quais os 
srs. Conde de Penha Garcia, engenheiro Lisboa de Lima e Coronel 
Roma Machado. 

·-• Nos primeiros dias de Outubro realiza-se cm Lisboa o 
"Congresso :-1acional da Raça Xegra. Pi'lra, além de oulros assun­
los, sancionar os lrabalhos e definir i'I posíçâo da representação 
africana portugucs.1 no Congresso d,1 Raç,1 Negra de todo o mundo 
que se cfcctua, tambêm cm Lisboa, depois do Congresso Kacional. 

PMa C-slc já o Partido Xacional Alric,mo está dirigindo convi­
lcs às org,111izações indígenas de tõda ,1 1\fríca porlugucs.1 para 
dcsign,ircm os seus delegados. 

•- • Realiza-se cm Roma nos meses de Oulubro e Dezembro 
do corrcnlc ano, o primeiro Congresso lntcn1t1cion<1I de Arte Co­
loni,11. O Gov<:rno porluguês foi convidado a fazer-se representar. 

Cabo Ver de 

•-• A '·Eastcrn Telcgraph Company" entrou nos cofres do 
Estado com a quanlia de 33.085 dólares corrcspondcnlc às laxas 
telegráficas dc,1idas à Colónia de Cabo Verde e relativas ao :;.o 
trimcslrc de 1930. 

Guiné 

·- · A aYiação italiana pediu autorização ao nosso Go,·érno 
para erigir cm Boiama um monumento ,1os ,wiadorcs daquele país 
dtimas do desastre ocorrido naqucl,1 cidade quando da ,-iagcn~ 
aérea ao Brasil da esquadrilha comandad,1 pelo general Balbo. 

•-• Foi apro,·ado e mandado pôr cm execução o regulamento 
d,1 Caixa de Aposentações e Pensões às famílias dos funcionários 
públicos da Guiné. 

•-• Em vista do Governador do Scn<1gal ler declarado aquele 
pôsto complclamcntc limpo, foram mandadas cessar lôdas as me­
didas de defesa sanitárias na Guiné portuguesa. 

S. Tomé e Prí nci pe 

•- • foram mandados regressar a Luanda 189 naluraís de An­
gola que terminaram os seus contratos para sen· iços agrícolas cm 
S. Tomé. 

Angola 

·-• Foi auloriz,1da a Camara Municipal de Luanda a contrair 
um cmpréslímo de 3500 conlos para cuslcar ,1s despesas de insta­
lação da luz elétrica. 

·- • Dizem os jornais que o Go,,crnador Geral de Angola já 
conseguiu uma redução de mais de 5 ºlo no orçamento das dcs-
pcs.1s da colónia. ' 

·- · Comccou a vigorar no dia t de Abril, cm Angola o diploma 
que regula a cnlrada e fixação de estrangeiros na colónia. 

·-• A Associação Comercial de Benguela foi autorísada a 
contrair um empréstimo de Ang. 100.000 para cuslcar as despesas 
'' la:!Cr com a sua representação e das suas congéneres da Colónia 
na Exp<>siçâo Internacional de Elisabcthvillc, a realisar no mês de 
i'laio. 

•- • A "fazenda Aurora" do Baílundo, no distrito de Benguela 
Cll\'íou à Agencia Geral das Colónias a seguinte informação: 

"Como informação 't"imos comunicar a V. Ex.• que tendo esta 
Fazenda mont,1da uma oficina de cordoaria cuja produção mensal 
se clc\·a já a soco quilogramas de cabos e cordas, aqui encontrarão 
colocaçéio garantida todos os oficiais e mcíos-oliciaís de fiação 
manual de cabos, cordas e cordcís, cm que empregamos libra de 
sízal e linho de nossa cultura". 

·-• Como medida económica foi suprimido o subsidio de 
S0.000 Ang. com que a pro\1incia de Angola conlríbuia para a 
Agência Gcr,11 d,1s Colónias. 

•- • l?calisa·se na cidade do Lubango, cm Junho próximo, o 
Congresso de tôdas as Associações Comerciais, lnduslríaís e Agrí­
colas de Angola. 

Moçambique 

•- • Realisou-se cm Marracucne, cm Mc1fo último, a inauguração 
oficial do manicómio para alienados indígenas. 
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·- • Véio ser inlroduzidas ,·árias modificações nas pautas adua­
neiras da Colónia. 

·- · foi subslítuido o p<>sto c1dmíníslrati\·o de i'locbaza, cm 
Quclimane, e substituído por um outro no Chindc. 

·-· i\ "Bcíra \\"orks Limítcd" pediu .u1torisação para modificar 
os artigos 4 t.o e 67.0 dos seus estatutos. 

l n dia 

·-· Vac ser crcada cm Bombaim uma escola de Comércio, 
sendo os alunos que não residam naqucl« cidade subsidiados pelo 
Govêrno d<l noss.1 lndía. 

...,~, O Governadôr Geral da lndia, submeteu à aprovação do 
GO\'êrno Ccnlral o diploma que reiiula o provimcnlo dos cargos, 
por nomc,1ç.io ou promoção nos corp<>s, corporações administra­
ti\·,1s e oulras associações tuteladas do Eslado. 

•-• O ÔO\'Crnadôr Geral da lndia pro1>0z que se estabeleça 
uma taxa de .i tangas, por cada onça, sobre ,, importação da prata 
cm barra Pilrtl a trnnsformação induslri,11 e de seis tangas para a 
rccxportaçéio. Esta receita re,·ertc a fovõr das municipalidades. 

Macau 

·-· Foi provísoríamcnlc aulorísado o se1Tiço tclcgr,'líico D. L. T. 
entre l'focau e os países da Europa. 

·-· O Go,1ernadôr ''ªi submclcr ao Conselho de Oovêrno, 
aíim de ser submetida à apreciação do Oovêrno Ccntr<ll, a reforma 
dos Serviços judiciários da Cclónia. 

·-•A Comp,1nhía L. L. Gale, da América, com o capital de 
1.000.000 de patacas, pretende est,1bclcccr uma base de aviação 
comercial nos terrenos conquislados ao m<lr, cm Macau. 

Coló-•as e p•o•e do• 
•ados es••a-~e••c.s 

Congo belga 

Os Governadores de província tccm sido unanímcs nas suas 
apreciações: o eslado de espírito é por Ioda a parle excelente; não 
se manifesta qualquer tcndencía para insubordin,1ção colccliva, il 
autoridade impõe respeito por toda a parte; <leios de violência e 
casos de abuso indh·idual são excepcionais; e êsses mesmo Icem 
sido rapidamente reprimidos. 

A calma que tem reinado no território tem sido caractcrísada 
pela ausencía de qualquer espccic de ínlcn·ençéio militar de nalu­
rcza repressh·a: nenhuma operação militar ou p01ícial leve que ser 
ordenada cm toda a colonía. 

Presentemente a atenção de,·e ,-oltar-sc para uma numerosa 
populaçâo tr,1balhadora que foi crcad,1 pelo desem·olvimcnlo 
cconomíco e necessidade cada vez maior de mâo d'óbra. Porque 
esta classe de indígenas abandonou as formas trndícionaís da dis­
ciplina e adoptou uma maneira indívidu,11ísl,1 que pode C\"Cntual­
mcntc gerar a anarquia. 

Alé agorn, de uma maneira geral, a aulorídadc n<io íoi pro­
vocada. Algumas desordens, mesmo parci.1ís, fornm assinaladas 
csle ano ; uma ''Crdadcíra insubmissão não íoi rc\"clada cm qu,1lqucr 
parte. 

As relações entre europeus e indígenas, sem serem tensas, não 
são sempre da maior confiança. Constata-se lllll<l falta de respeito 
nas manifestações exteriores para com os europeus. uma falta de 
docilídatfc para com os patrões, cxígcncias injuslilicaYeís. p<>r ,-cscs 
arrogantes, e principalmente má fé no cumprimento de obrigações 
contracluais, negligência no trabalho e quebr,1s de contrato. 

Adm ini stração da popul ação - A polilicd indígena é 
baseada no determinado no decreto de 2·5· 1910. 

As comunidades indígenas estão sob a dutorídade dos seus 
próprios chefes hereditários. 

Eles dirigem os seus negócios próprios, fora da autoridade 
europeia. Esla ultima limita-se a vigiar a açiío dos chefes indígenas 
e a guiar a população para um melhor estado social. lnlcrvcm na 
administração dos chefes apenas afim de modificar os poderes dês­
lcs cm caso tanlo de insuficiência como de abuso. 

Tanto nas .. chcffcríes,, como nos "sccleurs,, a Admínistrdção 
faz por aumentar a intervenção indígena na gerencia dos seus 
próprios interesses e alargar o papel dos corpos consultí\·os e 
deliberativos. 

O decreto de 15 de Abril de 1926 forlalcce o poder judicial 
que os costumes conferem aos chefes e aos conselhos de notavcís: 
o lcgisltldor estendeu mesmo a competcncia deste poder afim de 
consolid<lr a ordem interna da "chctkric. na fomilía. 
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PMcl mc1ntcr o prestigio dos chefes indígenas lc\"e que se au­
mentar o seu salário. pois o seu diminuto rendimento coloca\"a-os 
num cst,1do de inferioridade para com muitos dos seus subditos. 

Em 31 de Dcsembro de 1927 as circunscrições da Pro,-incia do 
Congo-Kas.1i conta,-am 1121 chcffcrics e 1:54 sub-chcffcrics; cm 31 
de Dcscmbro de 1928 ha,-iam 1112 e 1:58 sub-chcffcries, estando 
em \'.'icl de organisação trez uscctcurs •. 

Dois tribunais centrais e dois de usccteurs,. estavam crcados 
cm 31 de Dcsembro de 1927; linha-se reconhecido um tribunal de 
"chcfTcric,.. 

Em 1928 um terceiro tribunal de "scctcur .. e Ires no-vos tribu­
nais ccntr<1is tinham sido crcados por ordem cio Governador Pro­
vinci,11 e dois novos tribunais principais de "cheffcrics" foram 
reconhecidos. 

J.\ pro\-incia do Equador conta'"ª cm 1927: 933 chefferies, 997 
sub chcffcrics e dois "secteurs.,. 

Estes numeros, pelo fim de 1928. diminuíram para 869 cheffcrics, 
719 sub-chcffcrics; esta\'.'a-sc tentando um no\"o "sccteur •. 

Nenhum tribunal indígena fora fundado ou reconhecido em 
1927: durante o ano que estamos examinando, o Go,•crnador Pro­
\'incial reconheceu 4:5 tribunais de chefes principais, 3 tribunais 
sulx>rdin.ídos e creou 3 tribunais de usectcur •. 

Na Katang alguns pequenos agrupamentos fundiram-se cm trez 
scctcurs. 

Ao todo foram reconhecidos 56 tribunais de chefes principais, 
28 dos qL1<1is cm 1928; 26 tribunais subordinados, um dos quais 
cm 1928; crcaram-se 3 tribunais de sec tor, 2 dos quais em 1928. 

Na Pro\'incia Oriental existiam cm 31-12- 1928: 2324 cheffercis 
e 433 sub-chcffcrics contra 2360 e 510 cm 1927. 

O numero de ehefferies e secteurs cujos chefes receberam a 
grande medalha atinge 39; 406 secteurs estão cm cxpericncia. 

J\s jurisdições de costumes parecem encontrar a apro,·ação 
dos indígenas. 

E' entretanto certo que os juíses não Icem suficiente treino e 
que dC\"Cm ser ,-igiados de perto para impedir qualquer procedi­
mento ilegal. 

Organisação territori al -Durante o ano de 1928 uma lei 
aprO\·ou as convenções entre a Bclgica e Portugal, assinada em 
São Paulo de Loanda pela qual uma parcela do território Congolc:; 
situado no m'Po:;o foi cedida á colonia do Congo Belga cm troca 
de umd parte do território do Di lolo que foi C<'dida a Angola. 

População-Atinge aproximadamente 10.000.000 de habi­
tantes. 

Trabalho i ndigena - Nota-se uma grande diminuição do 
numero de homens empregados na PrO\·ineia do Congo-Kasai. que 
é dc,·ido principalmente á conclusão de estradas e do Caminho de 
ferro de BécéRa. 

Hig i en e pública-O Ano de 1928 foi assinalado pela extin­
ção da febre amarela no Baixo Congo e descoberta de casos de 
peste na fronteira de Kebaldi-lturi. 

A percentagem de europeus falecidos foi: por milhar: 

1925.. ...... 11,81 
1926... .... . 13,32 
1927. . .. . ... 14,73 
1928. . ...... 13,53 

Abriam-se muiJas clinícas para creanças e uma maternidade. 

fina n ças- Imposto indígena -subiu a 64,775,070.70 francos 
cm 1928 ou !>Cja um aumento de 2·1,:5º/o 11<1s J'Cccitas totais do ano 
anterior. 

A l fan degas-Importação cm 1928 apresenta um aumento de 
78,791 toneladas. 

Instrução -Durante o ano de 1928 foi dcsenvol;ido com 
sucesso tendo aumentado o numero de escolas e de alunos. 

M issões-Em fins de 1928 havia no Congo 1906 missionários 
católicos e protestantes, o que representa o aumento de 73 sobr~ 
o ,,no anterior. 

Principais produtos coloniais- Cale-Está-se desem·ol ­
,·cndo cm larga escala, principalmente na Pro,-incia Oriental. 

Palmeir a do Azeite - As plantações europeias dcsem·ol;cm­
-se cad,1 ;e:: mais intensi>amcntc nas r.cgcõcs compreendidas entre 
o -V> e 7.o grau de latitude sul. 

Algodão Está-se dcscm·oh-cndo, mas cm muitas regiões 
apresenta uma baixa de produção dc;ido á degencrescencia da 
semente, 
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Juri sdições indígenas - Em geral poucos progressos se 
notam. Dois tribunais de Lomami Icem satisfeito, mas estão no seu 
inicio e nota-se a tendenciados indígenas cm fazer funcionar as 
jurisdições integralmente segundo os seus usos, á margem do tribu­
nal oficial. 

Algumas tcntati;as de parlicipaçâo dos chefes, nas jurisdições 
europeias, segundo o disposto no artigo 1.0 do deerctro de Julho 
de 1927, Icem satisfeito. 

O ma l d o nosso vizinho . . . 

Por motí-vo da baixa de preços no algodão a Uganda tem as 
suas receitas pre\"istas dcminuidas cm cêrca de 100.000 libras. 

O valor alfandegário das importações na Kcnya-Uganda, bai­
xou num ano de 8.607.910 Libras para 6.820.712 e o das exporta­
ções de 7.020.668 para 5.483.024. As receitas das AHândegas dcmi­
nuir,1m cm 1930 cêrca de 65 ºlo cm rclacão a 1929. 

O Desemp rêgo 

O general Smuts apresentou na C.Jmara dos Deputados da 
União Sul Africana, uma moção ,•igorosa cm que, manifestando a 
sua inquietação pelo acréscimo do dcsemprégo na União, convi­
da''ª o Go,,Crno a tomar medidas eficazes para o remediar. Esta 
moção deu lugar a um importante debate. 

Orçamento d as coló nias italia nas 

Foi discutido e apro>ado o orçamento das colónias da lt.ília. 
Pre;ê despc:;as no ,-alor de 443.306.442 liras, ou seja uma de­

minuição de 63.177.500 em relação ao orçamento anterior. Esta 
diferença resulta das seguintes ,-ariações: 

a) Redução de gastos nos ser\"iços administrali\"OS - 177.500 
liras. 

b) Redução da contribuição do Estado para o equilíbrio dos 
orçamentos coloniais- 77.000.00C liras. 

e) Aumento das despe::as cfcctívas extraordinárias+ 14.998.495 
liras. 

J.\ contribuição do Estado para o equilíbrio dos orçamentos 
coloniais, que era de 493 milhões no orçamento anterior, não será 
no próximo de mais de 416 milhões e reparte-se da seguinte ma­
neira: 

Tripolitana •••..•..••..•...•..•... 
Cyr<'naica • .. •• . . .•• . .. . •••.•••.. 
Erylhréa .••..•••.•••.. •• . .••.•• , 
Somalia .......... • ........ .••• .. • 

167.600.00 
182.700.00 
20.700.00 
45.000.00 

Resulta pois dêstes números que para o exercício de 1931-32, 
a prc,·isão dos encargos da J.\dministraçéio Central é de 443.306.44~­
·416.000.000 = 27.306.442 liras contra uma prc,•isão de 6.950.516 
liras para 1930-31. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

A estatística Comercial do Congo 
e a Economia Congolense 

(Conclusão da página 20) 

Bandhuin ou sejam 1.060 milhões de francos (pg. 252). Fazendo a 
mesma rcduçéio sobre os outros productos, obtemos um total de 
1.200 a 1.300 milhões de francos. 

A balança cconomica: 
Importações: 1.624 milhões. 
Exportações: 1.300 ., 

é portanto dcficitaria e estes numcros aproximam-se por acaso 
bastante dos da estatística aduaneira: Que concluir? Que a balança 
cconomica do Congo - como a de todas as colonias de explora­
ção - é dcfecitaria de todas as economias transferidas para a mc­
tropolc. E tira-se esta outra conclusão, que é lógico e indispensa,•cl 
restabelecer o equilíbrio com o auxilio e subvençéio da metropolc. 

E' um dc;cr. A hora não é apenas favora,·el para o recordar, 
mas é necessário e util fixar bem as situações. 

A' custa da colonia aumenta anualmente a fortuna publica 
da Bclgica, á sombra da qual o Tesouro Belga arreca~a rendimc~­
tos novos; Nada mais justo que a Metropolc de;oh·a a sua coloma 
uma parte desses rendimentos. E' o melhor argumento a defender 
a partccipação Belga nas despe:;as de soberania da Colonia. 

PORTUGAL COLONIAL 



as suas Colonias, 
nos últimos dois anos 

O comércio de Portugal com 
referente a alguns produtos, 

Importação 

Portugal 1111porlou nos anos de 1929 e 1930, rcspccli\-,1111cnlc, 
!!!!.!!28.973 e S.918.009 de quilogramas de ferro ou'''º cm obra no 
,-alor de 37.950.208$00 e de 33.238.820$00. Pcll'a cst,1s import,1çõcs 
contribuíram as nossas colonias com seguintes numcros, cm quilo­
gramas: 

1929 1910 

Angol,, . . .. ......•• • 30.:;30 83.ó75 
Cabo \ 'crde .... .•... 1 320 
Guim~ ...•.......... 13.50!? l.ó-l-5 
S. Tom.'.· e l>rincipc .. . 11.59!! 13.8!!1 
:>loçambiquc .... . •.. 12'.2 !!-H 

55.5+7 99.70!! 

E' de notar o aumenlo do numero rcferenle a Angola em 
1930 e ,, dl'minuiçiio no rcfcrcnlc á Guiné 110 mesmo ano cm rc­
laçiio aos 11mncros respeitantes a 19!!9. 

A :>lctropolc importou nos mesmos anos resrecti\-amentc 
H!5.513.75S e 11 8.583.926 quilos de ferro l'm bruto, nos ,-alorcs de 
131.639.611$00 escudos cm 1929 e 115.588.SI 1$00 cm 19.30. Para 
esta import.1çõcs contribuíram as noss.1s colo11i,1s, pclcl forma que 
segue e cm quilogramas: 

,\ngo)a ............ . 
Guuw ........ .. .. . . 
S. Tomé l' Príncipe .. . 
Cal>O V erdc . ....... . 

1929 

83 

11 
97 

Exportação 

19JJ 

15.031 
2+ 

!!1.735 

36.790 

No intuito de foc,1rmos bem a i111port.1nci,1 que P•""'' a econo­
mia mctropolit,111,1 representam os mercados coloni,1is no presente 
e, bem .1ssim, a necessidade que ha cm que eles 110 futuro aumen­
tem ,1inda ni.1is de importancia. o que niío nos parece dificil de 
con~·guir se soubermos coordenar. Sl'lll dclong.1s escusadas, a 
economia das colóni,1s e da :-tetropolc. all~ onde o interesse na­
cional o torne necessário, - continuamos. no pre>ente numero. a 
referir-mo-nos a algumas das nossas principais exportações para 
as coloni,1s. 

Porh1g.1l exportou cm 19!!9 e 1930 rcspcctl\·,1111cntc 156. 360 e 
360.379 ctcc,11itros de vinhos licorosos, nos ,-,1lorcs de 1 1.1 50.343$00 
e de S. l!!0.647$00 escudos. N"os mesmos anos imporl.lt'am <os noss.1s 
coloni,1s d,1 mctropolc as seguintes quantidades, cm decalitros: 

1929 1930 

Angol,1 ... , , .. . . . ..• 37.684 24.139 
Cal>0 \'erde ......... 1.304 1.4$!! 
Guiné .•..• .. .•..... 1.1!!5 52!! 
S. Tomé e Príncipe ... 135 166 
i'loc;ambiquc ......... 3.0.J.6 2.$93 
lndia . .. ........ .. ... 14.&."'6 11.-191 
:-1acau e Timor ...... 2.447 ~.1$3 

60.547 10.876 

A export,1ção dcminuiu duma form.1 scnsi,•cl para tod,1s as 
nossas coloni,1s. i:'loçambiquc que cm toda~ ,,s ouh'ilS qu,1lidadcs 
de ,-mhos est,1 sendo cm inlcrcss.1ntc mercado, lendo sido a unica 
colonia onde a importaçiio dessas qualid,1dcs aume11lo11 de forma 
,1prcci,wd cm 1930, niio conseguiu, quanto .1os \'itthos licoro:;os, 
manter css.1 posiçiio naquele mesmo ano. 

A exportaçiio de >inhos da :-Jadl'ira cm t9!!9 .1tingiu 387.!!i?S 
decalitros no ,-alor de 17.298.$$1$00 escudos, tendo ~uhido para 
441.809 decalitros no ,-alor de 19.6ó7.Slú$00 escudos cm 1930. 
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As nossas colonias importaram, nos mesmos anos, as seguintes 
quantidades cm quilogramas: 

1929 ·mo 
Angol,1 .............. 144 56 
C,1bo Verde ....• . . .. 65 
Guiné ............... 8 s 
S. Tomé e Príncipe ... !! 
Moçambique . .. . ..... 114 1 IS 
lnclia .•... .. .. .... .. IS 

351 1$!! 

Eº de not,1r o aumento na cxportaçiio tot,11 cm 1930 cm rela­
ção ao ano anterior, o contrário do que. cm gcr,11, ,1contcccu nas 
exportações totais das outras qu,1lidades de ,·inhos no referido ano. 
l\ota-sc lambem a fraca importação nas nossas colonias dos ,-inhos 
da M,1dcira. 

Conquanlo a importação de azcilc de olivcír,1 tenha alingido 
1.018.723 qutlogram,1s, no ,-alor de 7.907.992$00 escudos cm 19!!9 
e 12.021.761 quilogrnmas no ,-alor de 50.$17.859$00 escudos cm 
1930. o íaclo é que nos mesmos anos Portug,11 exportou para as 
suas colonias e outros destinos, rcsPl-cti\-,1menlc, t.510.761 e 
3.637.979 quilogr,1mas nos ,-alorcs de 12.017.70!?$00 escudos cm 
1929 e de 2U 19.773$00 escudos cm 1930. For.11n as seguintes as 
qu.1ntidades. cm quilogramas. exportados para as nossas colonias: 

Angola ......•...•..• 
Cal>0 Verde ..... ... . 
Guiné .. . .. ....•..... 
S. Tomé e Príncipe ..• 
MoçM1biquc ........ . 
lndía ......... . ... ·. 
Macau e Timor .....• 

1929 

354.432 
34.o+O 
35.5!!9 
41.730 

316.031 
4.IOS 
5.76$ 

791.638 

1930 

586.956 
31.744 
47A54 
13.166 

533.534 
8.56S 

11.591 
1.263.013 

Por estes numcros se >crifica a import,mci,1 do mercado 
colonial, qu,1nto a cslc artigo. Xumcros animadores e que, ao 
contrario de t.1ntos outros. não deminuiram antes ,1u111cntaram cm 
1930, com excepçiio de Cabo \-crdc. 

O rcslantc da nossa exportação foi par.1 o Congo Belga. para 
onde se cxporlaram nos referidos anos. Vi,1 l~cl~ic.1. ~>7.178 e 
13.351 quilogt'<llll<IS rcspccti\·amcntc e p,1ra o füazil. Eslc ultimo 
paiz importou 600.048 quilogramas cm J9!!9 e 2. 191.56-1 cm 1930 
de azeite de oJi,·cira de Portugal. 

ilill1llllllllllllllllllllllllllllllllllllllll!!lll!l!!!llll!llJillllllllljllllllllllllllllllllllJllll(IIlll11IlIOI/m 

Notícias dos Mercados 

CAC.\ll ;-1,1ntcm-sc a siluação anterior. Xegócios lentos. 
Cotações cslá,•cis. 

CAFI~ Ligeira lcndência para uma maior ,1ti\·idadc de negó-
cios que a b.1ixa do cambio do Brasil e do Rio itnham interrompido. 
\'crilica-se uma alta fr,)gil nas cotações. 

GEl~GEl.IM Mercado calmo. Cotações entre C 12, 16 e .L 13 
a tonelada. 

l)Ol~l~AC I IA Mantcm-sc, embora muito ligcir,1mcntc, a tcn-
dcncia p.1r,1 a .11t.1. Continúa a sentir-se a inílul'ncía das divcrgcn­
cias que sobre ,, rcslrição da produção d,1 bon·,1cha se lc\·antarnm 
entre certos productores holandêscs. 

COCO:s'OTE :-lcrcados fracos, sobretudo parn as qualidades 
finas. 

OLEO DE P.\L:-1.-\ - :-tcrcados calmos com negócios frouxos. 

Al..GOD.\O i'lcrcados calmos. Tcndencaas difíceis para a alta. 



ESTATÍSTICA 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1930 1931 
19H 1929 

DESIGNAÇÃO - fodic;~médlo 

1 

Julho 

1 
Índice-médio Março Janeiro Fevereiro Março 

LISBOA (cidade) 100 

1 

2.630 1. 726 1.947 1.102 

1 

1. 227 1, 192 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 28 de Fevereiro de 1931 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA 

1 

Loiras descontadas 
sôbre o Pab Lotras Oepósilos Depósitos 

Dinheiro em Depósilos noutros e tran,sferênclas a receber à ordem a prazo 
cofre bancos 

1 

Banco de Angola •.• •.• ••.•• 112. 799 3.519.011 - 19 . 420.417 11. 838. 645 
1 

2.857.617 
Banco do Comércio e Ultramar . 709.797 1. 731. 235 6.935.951 714.685 

1 

4.222 . 478 4.934 .823 
Banco Naciona l Ultramarino .. 1. 5~9 . 989 10 . 431.810 62 .440.828 76.612.151 15.253. 189 

1 

55.425 .737 
1 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Comércio entre a Metrópole e as Colónias portuguesas 

COLÓNIAS 

Angola • •••. • •••• • ••••. , . • •. • •• • • • •••••• • •••. • ••••. • •••••.• 
Cabo Verde ••.•••••••• . •••••••••.••••••••.••••••••• ••.•••.. 
Guiné •••• . •••••••••.•••••••••••.•••••••.••••••• • ••••..•••. 
S. Tomé e Príncipe ••.••••• ••••••••••. . •••• • ••••• , . • ••• • •.••. 1 

""'"°''''· .... ...................... .. .... ....... .. ·····. 
Índia ••••.••••••••••••• • .••.•• • • • • . •. • • • • • · • · • • • • • • · • · · • • • 
Macau e Timor • • •.••••••••• • • • ••.•..••• • ••••••••••••••••••. 
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IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 
Valor em milhares de E•cudos Valor em milhares de Escudos 

Janeiro Janeiro a Março Janeiro Janeiro a Março 
1931 1931 "1931 1931 

8.237 23.629 2.522 8.881 
39 1 . 324 300 888 

186 751 270 660 
644 2.285 329 1. 083 

3.607 13.507 2. 461 6. 984 
l 2 61 204 
1 11 96 176 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatís tica. 

PORTUGAL COLONIAL 



Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante os meses de Janeiro a Março de 1931 

MERCADORIAS 

Importadas das Colónias : · · 1 

Arroz . . •• • •• ..• . • • .••..• • • . •..•.• .• . . •.•..• . • • •• .. • • . •. •• 
Açtlcar. , •. . •. . . . • ... •• •. , ...• • . . , .•. .• • . •• ..• . . • • .• • • .• . • 
Calé •• . •• ....• • ..• •••• .•. . ••••.• •• .• . • . .••••...•.. • • . ..• 
Trito em irão • . •.....•.•.• . .•••.••.•••.••.• . ••.....••. . •• • 
PeltS em bruto ••..•.••.•• • ...• . .••• •• ..•....••.••.••• • •.• • . 
Alaodão em caroço, rama ou cardado •• .. • . ••••.•...•. • ••••.•• . • 
xmenttS oleatinosas •..• . •• . ••.. . • •.••. • ..•....•••...•.•..•. 
Milho •• • . . . •. .••••... •• ••••••• . • • •••. . •.••.•••••••.••..•. 

Exportadas para a s Colónias : 
Vinhos do Pôrto (decalitros) ••• •• .. . .... • •••.•..•...... • .• . • . 

» comuns tintos (decalitros) .• .•.. .... . ••.•.•.. • ••. , ••.•. 1 

» » brancos (decalitros) • • .••• • • . •. . . •••.......••• •. 
» licorosos .•..•• . •. . • • •• .. ...•..••••.•••••••.•••. •• •• 

Conservas de vefetais .•.•••••••• • ....• . ..••...••.••.• . .••• • • 
Sardinbas em salmoun ••.••••••••. ..•. • .. •• . •... •.••• •••.•• • 
Consenas de sardinha .•.•.•• .. ..•••.•.•. . ••••.•...••. • .•••.• 

• • peixe . .. •......... . ... . .. . .. . ...•... . . . .....• . 
Corliça em rolhas .•••..•.••••.... • .. • •••••. . •••. , ••••.••••• 

45.302 
3. 771.033 

891,215 
2.585.902 

122.289 
177 .326 

l. 736. 783 
13.083,364 

2.984 
1i8. 675 

32.088 
3,667 

4'1. 501 
495 

331 

Cabo Verde 

- 1 

17.735 

3.787 

961.647 
21.344 

144 
5.678 
1.948 

88 
1.569 

50 
738 
40 
53 

GuioE Moçambique ' S. TomE e Prfnclpe 

20. 7891 7 . 000! 
- 9. 774.27 1 

219.000 152 70.874 

46.564 2.803 345 
104. 140 

295.544 115.647 831.371 
2.3'14.688 

85 3. 3681 33 
13.341 84. 580 12. 1471 

899 71. 646 1.348 
77 157 94 

2.394 53 .127 2.990 
88 839 63 

2.419 58.440 
1.255 158 

308 

lndla, .Macau 
e Timor 

670 

233 
5. 795 

933 
5.033 
2.49'1 

1. 004 
2.1421 

2581 
9.8361 539 

==========;;;:;;;;;================= 
Do Boletim da D. G. E. 

Géneros Coloniais - Cotações nos principais mercados 

BOLSAS 

Mercadorias 

Cacau fino •••...•••...••• . paio! .............. . tscolba .. .......... 
Calt .................... ,. S. Tomt ............ . No•o Rtdoado ...•••• ,. Ambrlz .... ......... . . EncoJe ............. . Cuenfo ............ 
• Cabo Verde .......... 

Co<onote ................. 
ÓI d 1 (mole .. . eo e pa ma \ rijo ...... 
Rlclnlo •.•..•..•.•••..• • . 
Gtrfellm ........... ..... . 
Attc>Uo •.•.• • • •••• • ••• •. 
Cera ...••• •••...•....... 

Paris 
(Fran<o.) 

Am.s:ferJam 
1Ftorins) 

~q. 29S·10S 100 q. 216·7S 

S09 190·195 ~ q. 205.8215 8 

1 
-

1 --
100 Q. '260·26) 

~Q. 362·379 

Açúcar(em rama) ( =~~ tÕÕ q. 19z.z00 100 q. 8 1 1-8 S8 
Malho .••• .•.••• ... •• ••.•• 
Co ros (Benf.) ..... ...... . llmPoS .••• • ••••• • 
Borracha 1." ............ . 't:_ q. ,Ctales~ll·19 

2.• ........ . .... 

Nou York 
(Ccalts por ;t:) 

1 lb. 5 3S·S 2 

1 la. s s 16 

1 lb. 131-133 
Bushel 713 8763 8 
1 lb. 32 1 2·35 
1 lb. 912 
1 lb. 6 3 1-7 

-

Lond.re1 
(Scballiots) 

Cwt 1H8 

Cwt 857·22 

1 lb. Pu. Sil-S.69 

c .. 1 18 6·21 6 

1 lb. (Puca\ 4l 4 
1 lb. (P,llQS 14·l0 

1 1.!_b· rP,.ca) 431 

Butnos·AFnS 
IDollan) 

100 q, 366-370 

Anwrs 
(Fra0<os) 

1 q. 
7.3S·78S 

T. 1. 
T. I. ;C li HI O 

:C 16. S 

1 q. 16.00 

1 q. 6~ 16 

.\'. R. - Sôbre. as lendfoclu dos mercados nr a nossa loc:al •cNotfclas dos Mercados. qut noutro IOfar publicamos. 

PORTUGAL COLONIAL 

Hint 
(Francos) 

50 q. 290.{0() 

~o q. 187-191 

-
1 

---
IOO q. 260 

IS q, 

~q. 361·378 1 quilo 

Lisboa 
(Escudos) 

1$SO SlsSOO 
1$30 18$00 
3SSO 27SSO 

3SSOO 
25$00 
17$50 

7$70 250$00 150$00 
3$00 65$00 52$00 
3$00 6S$00 SO$OO 
2$6S 6S$00 49$00 

·~1 
55$00 18$00 

125$00 
1$30 23$50 16$50 
1$71 39$SO 23$00 

22$00 
$81 22$00 17$00 

1$17 24$00 17$00 
$3S ssso ssoo 
$75 11$80 9S30 
$10 1$70 sso 

1$00 
$01 S6S StO 
$62 6SSO S$00 

1 

6$~ 
4$00 

-1 3$00 

27 



Movimento de passageh·os enti·e a Metrópole e as Colónias portuguesas 
COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COMPANHIA COLONIAL DE NAVEGAÇÃO 

DESTINO 1.• classe 
1 2.ª classe 

1 
3.ª classe 

1 
Total 1.• classe 2."' classe 3.0 classe 

1 
Total 

Ida Volt> Ida Volta ld• Volta Ida 1 Vo.'.'.'.'._ Ida Volta 1 Ida Volta Ida Volta Ida Volta 

f Ano de 1930 .......•. 741 739 977 1.143 3. 746 2.513 465 
1 

963
1
3. 046 1. 960 63 1 12.028 429 742 532 l.875 

Março de 1930 •.....•. 43 45 86 47 147 50 276 142 4 1 27 1 70 
46 1 

113 1761 224 252 
África Ocidental.

1 
Março de 1931 ..•.••. . 22 32 91 31 98 113 211 176 42 21 55 35 82 203 179 259 
Abril de 1930 . . ....... 59 101 76 49 143 104 278 254 44 31 76 26 

721 
59 192 116 

Abril de 1931 .. . . ..... 31 51 26 71 70 132 1271 254 12 33 37 35 73 831 1221 151 

J Ano de 1930 ... • • .•... 315 29 1 53 1 339 1.143 401 1.989 1.031 120 119 194 159 508 309 822 587 
~larço de 1930 . . ....•. 19 43 55 71 1271 79 201 193 16 2 20 7 57 

251 
93 34 

África Oriental. •

1 
Março de 19 31 . .. ..... 39 21 17 23 100 19 156 63 11 17 13 34 52 26 76 77 

· Abnl de 1930 .•..•.••. 29 33 47 48 99 35 175 116 29 27 62 118 
Abril de 1931 .. ....... 17 26 1 19 19 98, 39 134 84 6 , 16 15 22 47 42 68 81 

TOTAL GERAL ..........• 7 .293 4.826 TOTAL GERAL ........... 
1
4 .940 3 .517 

Cotação oficial das acções das Companhias coloniais na Bolsa de lisboa 
EM 2S DE MARÇO DE 1931 EM 29 DE ABRIL DE 193t 

C01l\PANHIAS E SOCIEDADES 

Agrícola da Bela Vista .•. .. •.• . ••. . •••.••.... . , ...•. 1 

do Caieogo ......... ....... .. . . . .......... . 
» da Ganda • .•... .. ... ••.... . . .•..•. , .•..... 
» das Neves .•• .. .....•... , ..• . . . •...•..• . •• • 
» do Príncipe ••...........•... , .• . ...•...... 

Nacional de Navegação . .. .. . ..... ••.••.. ............ 
Agrícola Ultramarina ......... • •. • • • •.• • ............ 
Soe. Agricultura Colonial. .. .........•.•.........•. . . 
Amboim, até 250:00 ... .. . ...•. ... , •....•... . . ... . •. 
Açúcar de Angola ......... ... . .. ............... .. . . 

» de Moçambique ... .. . . •.. .. . ..• . ...•. , •... . , . 
Cabinda .....•... , ••.. •....•..• . . .... ••.... . . . .... 
Colonial Agrícola . . .....•........ . . ........ • . •. , ... 

» do Bnzi ( 1. 3 em is são) . . . . . . , .......•••....•. • 
» » " (2.ª " ) . . .. ......•....... .. .. .. 
» de Navegação .. . . . ...........•.. , •. . ..•.. , . 

Comércio de Moçambique ... .. ... •.•.•.•...••..•. . . . • 
Ilha do Príncipe., .. ••..•.•... ... ....•.••••••. .• . .. 
Niassa ......•...•...•• .. . ..•. . ...•. ....••.•..... · 
Roça P6rto Alegre . •..•.• . •. . . •• . . ...... .. ..•... , •.• 
Sul de Angola . . ...... • .... .... ... .. ..•.•. .. .... .. . , 
Zambez ia, til. 25 . ......••............. . ••.... . .... 
Bor6r ••.......•.•.••• , .. .• • . .. . . .............. . .. 

Efectuado 

Contado 

1$30 
170$00 

38$00 

35$00 

120$00 

Ofertas - Conl3do 

Co;npra Venda 

45$00 

20$00 25$00 

1$)0 1$80 
162$00 168$00 

150$00 
37$00 38$00 

120$00 125$00 

15i00 20$00 

34$00 35$00 
32$00 
80$00 85$00 

120$00 123$00 
3$50 

100$00 
60$00 

17$00 20$00 
125$00 

Oferl>s-Contado 
Eftcluado 

Contado Compra Venda 

43$00 

16$00 20$00 

1$50 
151$00 164$00 

90$00 100$00 
40$00 39$00 38$50 39$00 

107$00 106$00 108$0$ 

17$00 

34$00 36$00 
34$00 33$00 

80$00 

110$00- 108$00 110$00 

1 

60$00 
20~00 

120$00 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacou ..... •. . •..• ...... . . • .•. , . •.... , .....••... ,., •.•• 
Café . . . •....• ...• . ••.. . .•... .. •.•.•.••... , .... ...•..•. 
Cêra .• .•........•... .. ... •.•.....• , ••.••..•.••...... , . 
Outras mercadorias •...• . ......•..•.••.. • ... . . ...••. ... •. 

Total .•. . • .......•...• , .......•......•..... 

Trânsito internacio nal : 

28 

Cacau ..•.............. . .•......• ,., ..• .. ....•........• 
Café . . .. . ....• .• . . ...... . ... . ••. , . ,, • •• . ..•••.••••.•• . 
Cêra .......• ..•.... .••.• ..• ...... • · ........ • • • • · · · · · • · 
Óleos de palma e côco . ....•..•.•....•..•.• . .•.......••... 

Total •• . •• , ... , ..••..•......•• . •••..• , .••. , 
Outras mercadorias . . . , ....... . , •...•...• , .•... , ••.• .• • •. , 

QUANTIDADES EM QUll .. OGRAMAS 

Março 
1930 

1.109.599 
449.5!>1 

:> . 178 
85.475 

1,649 .803 

793 .:>00 
77 . 946 
65.141 

144. 131 
1.080 . 718 

Janeiro a Março 
1931 

3 . 529 . 573 
2 .159 .251 

19 . í02 
257.313 

5 .965 .839 

4 1. 839 
2 .007.461 

191.352 
67.309 

457 . 999 
2 .835. 960 

VALOR EM ESCUDOS 

Març.i 
1930 

2.856. 734$00 
1.115.061$00 

42.302$00 
227.132$00 

4 .2! 1.229$00 

2.234.117$00 
682.200$00 
102.600$00 
362.200$00 

3.381.117$00 

Janeiro a Março 
1931 

9 507 .6 74$00 
5.778.197$00 

169.769$00 
745.201$00 

16.200.841 $00 

113.884$00 
ó. 180.420$00 
1.682.300$00 

108.324ioo 
1.523.900$00 
9.613.828$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Situação GePal dos Câmbios 
(:'-IÍ:Dl1\ S DAS COTAÇÕES DURAKTE O MES DE ~IARÇO DE 1931) 

-Divisas ] 

Marco Pc$O (eon) Schlllinf Btlfa 1'111reis 

Belfa ... . ... . . . .. .. 0.584 
Ft3nco !rances •••. • 0 . 16f 
Franco sulço. . .... . 0.807 
Schlllinf . . ... . •• . • • 1.019 
Oollar americano.. . f.196 
Florin . • • • • . • . • • • • • 1. 682 
Coraa norueta . • • • • • J. tl2 
Coróa danolse ..... . t. 122 
Coraa sueca . . .. . . . . 1. 123 
Corôa lchtcoslov.... 0.12i 
SchlUlng auslrallano. 0. 590 
Pento, .... . ... . ... . 0 . 731 
Relcbsmarco ... . .. . 
Marco floland.... . .. O. 105 
Tchervonclz ......... 21.611 (1 
Ztoly ............ .. O.f69 
Lira .......... . .. .. O. 220 
Pesel3. ...... ... . , 0 .fSI 
E$cudo....... ..... O. 188 
Dinar ••.••. . .••••. • 0 .074 Leu...... .... ...... 0. 02S 
Ler. . . .. .... .. . .... 0.030 
Dracbma ••••••• .••• O.OSf 
Pl•slta turca....... 0.020 
Plaslra etlpt •• • .• • •• 0.209 
Oollar canadiano.... f. 19i 
Põso me.dcano,..... 1. 991 (1 
Pêso artenllno. . .. .. 3 278 (1 
Mllrd> do Brasil • . •• 0.333 
Pêso chlleno •.••••.• O.Sll O 
Pão Jo Urufoa). . .. 3.076 
Yen ..•••••••... . •• 2.075 
Tau de SbaathaT... 1. 3Jf (1 

Divisas 

0.178 
o.os·• 
0.2f6 
0.311 
1.281 
0.514 
0.31J 
0 . 343 
0.313 
0.038 
0. 180 
0 . 223 
0 .305 
0 .032 
6 . S92 
0. !f3 
0.061 
0. 137 
O.OS7 
0.022 
0.0016 
0.0092 
0.0165 
0.0C60 
0.061 
1.281 
0.607 

0.101 
0.156 
0.937 
0.632 
O.i07 

Dr3chm1 Ptnfo 

Belta ... . ...... . .. . 
Franco francês .. .. . 
Franco sutço ... . .. . 
Schllllnf • . . •. • ...• . 
Oolhtr amtricano .. . 
~·lorln ...... • • • .••• 
Corô.1 noruega, . .... 
Coraa danolse • . .•. . 
Coró3 iueca .. . .. .. . 
Coraa lcbecosl . ... .• 
Scbillinf au•lrlaco .. 
Pent o •• .•• • . ••....• 
Reichsmuco .. . . . .. . 
Marco Unland .. . , .. . 
Tcben·onelz •..... .. 
21oty • • •.. • ••••• •.. 
Lira . • • • •. •. ••. •••• 
Peseta . •.•.• •... . .• 
E$cudo . ........ . . 
Dinar .. . . .. .....•. Leu ....... .. ...... . 
Lev ...•• • •. . •.•••.• 
Oratbma •.•...••••• 
P1a.str1 turc.i .. . ..•. 
P1aslta eg1pt .• • ••••• 
Oollar canadiano .••• 
Piso mexicano .. ... . 
Pisou~tlno .••.•• 
M1lrtls do Brasil .••• 
Pêso ch1Jer.o ••. ..••• 
Pêso do Urucuay ••.. 
Yen .. • •...... •. • • .. 
TaH de ShanthaT • •• 

10. 7SI 
J.021 

14.8SJ 
18. 750 
77.186 
30. 913 
20.649 
20. 644 
20.669 
2.287 

I0.8SO 
13.4Sf 
18.376 
J.913 

397 .118 
8.645 
1 ou 
8.lbl 
3.•6• 
1.356 
0.1S9 
o. '>60 

0 . .166 
3.846 

17.176 
36.5~2 
60.241 
6.102 
9.393 

56.470 
38.103 
24.519 

0.199 
0.224 
1.104 
1.393 
S. 735 
2.29? 
1.531 
l .SJI 
1.536 
0.170 
o 806 

l.36S 
O. IH (1 

29.Sl6 li 
0.612 
0.300 
0.616 
0 . 2S7 (1 
0.101 
0.03• 
O.OH 
O.OH 
0.027 (1 
0.21>6 (1 
S.736 (1 
2. 719 li 
4.477 (1 
O.f53 11 
0.698 (1 
f.197 li 
2.~32 (1 
1.822 (1 

0.991 (1 
0 .278 
1.366 
t. 72S 
1.099 
2.816 
1. 903 (1 
1.898 
1. 905 (1 
0.210 

1.238 
1.691 
0 .1 79 (1 

36 .600 (1 
0.195 
0.373 
0.763 (1 
0.319 (li o.12s (1 
0.012 (1 
O.OSI (1 
0.092 (1 
0.031 (1 
O.JSf (1 
7.113 (1 
3.J71 (1 
5.5si (1 
0.562 ti 

0.866 li s.201 1 
3.512 1 
2.260 1 

Llu 

2.659 
0.11 
3.673 
4.637 

19.071 
7 .651 
5. IOS 
5. IOS 
S.113 
0.S66 
2.681 
3.332 
f . S1~ 
0.180 (1 

98.000 
2 . lfO 

2.019 
0.857 (1 
0.33S 
0.113 
0.138 
0.241 
0.090 
o.950 

19.0SS 
9.047 (1 

14.1>"6 
1.526 
2.320 

B.971 íl 
9.Hf li 
6.06• (1 

0.281 
1.382 
1.10 
7.173 
2.878 
t. 920 
1.921 
1.923 
0.2•3 
1.009 
1. 252 
1.109 
0.181 (1 

36.938 (1 
O.M1 
0.376 
0.110 
0.322 (1 
0.125 (1 
0.043 (1 
o.os2 (1 
0.093 ti 
0.034 (1 
o.3ss 11 
7.169 
3.i03 (1 
S.603 (1 
0.56111 
o.8n c1 
S.252 (1 
3.SH (1 
2.281 (1 

Yen 

0.282 
0.079 
0.390 
0.492 
2.026 
0.812 
o.s12 
0.S42 
O.Sf2 
0.060 
0.28S 
o.3S3 
o.•s2 
0.051 

10.422 
0.227 
O.IOS 
0.217 
0.091 
0.635 
0.012 
O.OIS 
0.026 
0.0096 
0.101 
2.026 
0.960 
l.SSI 
0.160 
0.246 
1.fS2 

0.60 

l. 762 
0.495 
2.43• 
3.073 

12.6SO 
S. 071 
3.384 
3.383 
3.387 
0 . 375 
1. 118 
2. 20S 
3. 012 
0.318 

65 .084 
1.417 
0.663 
1.358 
0.S68 
0.222 
0.07S 
0.092 
0. 164 
0.060 
C.630 

12.648 
5.995 
9.873 

1.539 
9.25S 
6.2fS 
f.018 

Pêlo 

0. 291 
0.082 
0.406 
0.512 
2. 110 
0.846 
0.564 
0.564 
0 .56S 
0.062 
0.296 
0.368 
0.502 
0.(S3 

10.856 
0 . 236 
0.110 
0.226 
0.09S 
0.037 
0.012 
O.OIS 
0.027 
0.010 
O.IOS 
2. "º 
1.647 
0.161 
0.257 
1.541 
l.Of l 
o 610 

1) Nómtros calculados tm relaçlo ao cãmblo s L-Ondre.s. 

PORTUGAL COLONIAL 

Lu. Ccnl. 

19.299 13.930 
S. H I 3.9H 

26. 66S 19 . 246 
33.646 24.295 
138.S(JO 100. 013 
5S.52S 40. 094 
36.885 (1 26. 755 
36. 87~ (1 26. 7f9 
37.09S 26.782 
4.IOf 2.963 

19 .471 l lt. OS9 24.144 17 . 433 
32.979 23.810 
3 .17! (1 2. 518 

709.3H (1 514 . 560 
15 . 531 11.202 
7 .2SS 5.239 

H. 902 I0. 733 
6 . 1ss 11 1.1s9 
2.436 l.7S7 
0.824 0. 59S 

1. i98 
0.652 
6.901 

137 500 
6S.3i6 (1 
107.612 (1 
10.899 (1 
16.780 (1 
100.873 (1 
6õ.06S (1 
43 .799 (1 

Corôa 

0. 522 
O. U7 
0 . 121 
0 .908 
3. 740 
l.SOO 

1.000 
1.002 
0 . 111 
0.527 
0 . 651 (1 
ó.891 
0 .09• 

19.232 (1 
0 .i2S 
0.196 
0.f07 
0 . 168 (1 
0.066 (1 
0 .022 (1 
0.027 1 
0.018 !I 
0.018 1 
0. 186 1 
3. 737 (1 
1.772 (1 
2.917 (1 
0.29S (1 
O.fS5 ti 
2. 735 (1 
l.84S (1 
1.187 (1 

0.12S 
1.296 
O.fH 
4 . -,54 

f7.400 
78.0S9 

7.9Qó 
12.171 
73.170 
i9.372 
~1.170 

Florln 

o. 347 
0. 098 
0. 480 
0. 606 
2 .495 

0.667 
0.661 
0. 668 
0. 074 
O.JS! 
0 . 43S (1 
O 591 
0.063 (1 
12.83~ (1 
0.279 (1 
0.IJI 
0.268 º· ,12 (1 
O.OH <I 
O.OIS (1 
0.018 (1 
0.032 ti 
0.012 (1 
0.12f (1 
2.f9f li 
l. lb2 (1 
1 947 (1 
0.191 (1 
0.303 (1 
1.825 (1 
1.231 (1 
0.192 (1 

Pêso !MI ~i;p. Coraa 

1.IH 
0.322 
l . ~81 
1.996 
8 .217 
3.294 
2.198 
2 . 198 
2 . 200 
0 .243 
l. IS5 
l . 432 
U S6 
0 . 207 

42.275 
0 . 920 
0 . f30 
0. 882 
o. 69 
O. IH 
0.0.9 
O.OS9 
0.106 
0.039 
0.f09 
b.216 
3.891 
6.413 
0. 469 

6.011 
f.056 
2.610 

Zloly 

1.213 
o.319 
1. 118 
2 169 
8 . 928 
3.S79 1 
2.388 (1 
2. 388 (1 
2.391 (1 
0 . 264 
l.25S 
1.556 (1 
2.125 
o.22s o 

1S.933 (1 

0.468 (1 
0.958 (1 
0.101 (1 
O.IS7 (1 
0.053 11 
0.065 (1 
0.116 (1 
0.0.2 (1 
o.os li 
S.927 (1 
f.231 (1 
6.968 (1 o. 706 (1 
l.OS6 li 
6.532 (1 
4.107 (1 
2.836 (1 

0.438 
0.123 
0.606 
0. 76S 
3.1<8 
1.262 
0.8f2 
O.b42 
0.843 
0.093 
0. H 2 
0 . 549 
0.1•9 
0.079 

16,196 
0.3S3 
0.165 
0.JJ8 
O. lfl 
o.oss 
0.019 
0.023 
0.041 
0.0149 
O.IS7 
3.147 
l.f92 
2.4' 7 
0.249 
0.3\3 
2.303 
1.554 

Escudo 

3 .10,3 
0.81.l 
f. 28,8 
5.ft.2 

22.28.1 
8.93,2 
5.96,1 
S.9S.9 
S.96.9 
0.66.0 
3 .13.2 
3.88,f 
S.30.f 
O.S6.I 

114.63,5 
2.1~.6 
1.16.7 
2.J9.I 

0.39,I 
0.13,2 
0.16,I 
0.28,9 
0.10.6 1 
1.11,0 

22.27.8 
IO.S6.0 
17.39.0 1 
l. 76.1 
2.11.2 

16.30.1 
10.99,9 
1.· 1,8 

O.S21 
O. lf7 
0.120 
0.908 
3 7f2 
!.SOi 
1.001 

1.002 
0.111 
O.S26 
0.6S2 (1 
0 .891 
0.094 

19.237 (1 
0 .419 ( 1 
0.191 
0.401 (1 
0.168 (1 
0.066 (1 
0. 022 (1 
0.021 (1 
0.0.8 (1 
O.OIS ti 
o. 186 (1 
3. 7JS (1 
1.112 (1 
2. ois 11 

0.29S li O.fSS 1 
2.7JS 1 
l.M6 1 
l. lb8 (1 

Leu 

23. 423 
6. 582 

32.360 
10.8SO 

168. 163 
67, fl S 
44 .987 
H.97S 
fS.031 
f .983 

23. 639 
29.3U 
f0.03S 
1.231 

865.187 
18.836 
8.809 

18.047 
7 .S47 
2.9S• 

1.220 
2.179 
0.797 
8.379 

168.lfl 
79.699 

131.20 
13.293 
20.465 

123.029 
83.0IS 
S3. fl9 

Pesei a Cenlc. Marco Franco Scblllinf 

1.298 
0.365 
1.193 
2.263 
9.318 
3. 735 
2.f92 
2.•92 
2.495 
0.276 
l .JIO 
l.~2• 
2.218 
0.234 

47.940 
1.0H 
0.488 

0 .418 
0.164 
o.oss 
O.C67 
0.121 
O.OH 
0.464 
9.317 
f.fl6 
7.272 
0.736 
l. llf 
6.811 
4.600 
?.960 

13. 929 
3.914 

19.243 
24.292 

40.087 
26.150 
26 746 
26.171 
2.962 

lf.05S 
17.HI 
23.807 

2. 518 
514.492 (1 
li .192 
S.238 

10.730 
4.482 
l. 7S9 
0.59S 
0.111 
1.291 
0.4H (1 
4.983 (1 

9?.979 
41.35S 
7ti.041 
1.890 

12.063 
73.362 
49.36S 
31.587 

5.533 
l.SSS 
7.644 
9.650 

39. 72• 
IS.925 
10.627 
10. 624 
10. 637 
1.177 
5 .584 
6 . 924 
9.457 

204.377 
4. UO 
2.081 
4 .263 
l. 783 
0.698 
0.236 
0.288 
O.SIS 
0.188 
1.919 

39. 719 
18.827 
31.001 

3. lfO 
4.834 

29.062 
19.610 
12.619 

Corôa ~"ranco Corôa 

0 . 5~1 
0. 146 
0 .119 
0.907 
3. 736 
U98 
0.999 
0.999 

0. 111 
0.S2S 
0.6SI 11 
0.&89 
0.091 

19.213 (1 
O.li~ (1 
0.196 
0.401 
0.168 (1 
0.06S (1 
0.022 li 
0.027 (1 
0.0.8 (1 
O.OIS (1 
0.186 ti 
3. 73• (1 
!. 770 (1 
2. 915 (1 
0.29S (1 
C.4Sf (1 
2. 732 (1 
1.80 (1 
1.186 (1 

0.723 
0 . 203 

1.262 
5.191 
2.082 
1.389 
1.389 
1.391 
0.15f 

4.696 
1.319 
6.486 
8.185 

33. 702 
13. 513 
9. 012 
9. 013 
9.022 

0. 730 f . 737 
O. 9iJS 5.8H 
1.236 S.024 
0.129 0.847 

26.7)0 (1 173.629 (1 
O.SSI 3 . 771 
o. nz 1.161 
0.548 3 . 6211 
0.231 1.534 
0.091 0.592 
0.031 0.200 
0.937 0.2ff 
0.067 0 .07 
0.012 0.160 
o. 2>9 (1 1.678 
5.190 JJ.671 
2.f63 (1 IS.994 (1 
•.6S6 (1 26.3f0 (1 
0.405 l.923 
0.632 li 1.107 (1 
3.>02 (1 24.900 
2550 16. 660 (1 
1.651 (1 10.120 (1 

3 . 558 

4.916 
6.206 

2S.550 
10. 2•3 
6.834 
6.b34 
6.S4S 
0 .151 
3. 593 
4. 450 
6. 083 
0. 6f3 (1 

131.453 (1 
2 .865 
1.338 
2. 742 
1.147 (1 
0 .4SO 
o.1s2 
O. ISt 
0.330 (1 
0.121 (1 
1.273 (1 

25.540 (1 
12.109 li 
19.9H (1 
2.032 
3.109 (1 

18.693 
12.613 (1 
8.116 (1 

Piso 

0.190 
0. 0~3 
0.263 
0. 332 
1.367 
O. Si 8 
0. 366 
0. 365 
0.369 
0.041 
0.192 
0 . 238 
0.325 
0. 031 
7.032 
0.153 
0.072 
0.141 
0.061 
0.024 
O.OOSI 
0.0100 
O.OIS 
0.006• 
0.068 
1.367 
0.6fS 
1.067 
0.108 
0.166 

0.67S 
0 .13f 

0 .573 
0.161 
0.192 

4. 117 
1.650 
1.101 
1. 101 
1.102 
0. 122 
0 .519 
o. 717 
0 . 980 
0 .1 04 

21.180 
H. <161 
0. 216 
0 .02 
O.ISS 
0 .012 
0.021 
0 .030 
0 .053 
0.019 
0. 205 
i . 116 
l.9SI 
3. 213 
0.32S 
O. SOi 
3.012 
2 .032 
1.308 

Dla3r 

7.930 
2.228 

10. 956 
13.830 
56. 933 
22. 821 
15. 231 
15.227 
15. 246 

1.687 
8 . 00J 
9. 921 

13. 551 
1.133 

292. 917 
6. 311 
2. 9S2 
6 .110 
2. 555 

0 . 338 
O. fl3 
0 . 738 
0.270 
2.S37 

56.926 
26.9b3 
U.f36 
• . SOi 
6.929 

11.653 
28. IOS 
18.086 
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Moedas das Colónias portuguesas 

EM 1 DE MARÇO DE 1931 

PRAÇAS 

Luanda si Lisboa.. . . • . . • . • . • • • . • . • • • . . . . . • . 
Praia s/ Lisboa .. .• . •••••••.. •.• . .. • ... • . .•• . 
Boiama s/ Lisboa. • • . . . • • • . . . • . • • . .. • •••. • . • 
S. Tomé s/ Lisboa . . . . . . • . . . , . . • ••• , ..• • , •. , • . 
L. Marques s / Lisboa •. .• , • •• . . , .•... • , • .•.••. 
Goa s / Lisboa (Rupia) .•. , ......•.•.. . . • ,., ••• 
Macau s/ Lbboa (Pataca) •.. • . . ....• •• . • , • . . .•• 
Dilly s/ Lisboa Pataca, ••... .. •........•...• .• 

Prfmio 

2 O/o 
2 O• .o 
2 °:o 
2 °lo 
2 °lo 

Tran.sfertncb 

3 o o 
30/o 
3 Ofo 

Ãcio Colónias do Oriente 

6SJO 
5$91 
5$95 

;;;;;;;;:==~========================:::::::::========-=--------=====:::::;::;========== 

Recenceamento Geral da População Indígena da Colónia de Angola 

ÁREAS ADMINISTRATIVAS 

1927 1928 1 1929 

V•rõts I" Ferueas Total Varões Femus 

_ ! ___________ _ 

Distrito de Loanda (1) ...... , .... ,., .......... , •• • • • .. 
" de Bencuela (2) ............................. . 
" do 81t(3) ..................... . ............. . 

do Conco (41 ................................ . 
,. Caaaz.a Norte (S) ... , .................. . ..... , 

: da Huna5(~f~~:::::::::: :: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
lnt. Front. Cub&nto ................................ . 
Distrito da Lunda (81 ................................ . 

" de Malante (9/ • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••.•.• 
" de Mosdmedes (10) ......... , ................ . 
" do Motko (li) ... , ..•.. , .................... . 

lat." FrO:~ ~;~.1~2!;::::::: ::: : : :: : : : : : : : : : : : :: : : : : : 
Soma •••••••••••••..•••••••• • ••••••.••• 

24.589 
2S8.91i 
ISS.077 
108.819 
68 .2S6 

t33.S73 
62.233 
8.274 

IJl.541 
110.170 
13.IZ3 

123.0U 
34.011 
IS.SSi 

1.221.353 

27.301 
285. 748 
153.875 
116.072 
N.OSJ 

141.959 
70.235 
7.501 

102.265 
12S.S49 
12.H3 

123.152 
35.HJ 
H.348 

1.264.085 

51.890 
574.66> 
308.952 
224.891 
138.309 
275.532 
132. 468 
15.855 

203.806 
235. 719 
25.566 

246.196 
69.Hl 
30.202 

2.487.438 

22.099 
288.068 
157.119 
108.660 
70.670 

135.201 
63.325 

7.630 
103.619 
113.760 
11.097 

120.655 
3'.4H 
17.478 

1..29. 720 

23.227 
2&7 .650 
161.US 
119.05S 
74. 935 

142.038 
70.64S 
6.S9~ 

100.497 
129.486 

9.366 
l?l.217 
37 .30 
15.687 

1.276.946 

45.376 
575.718 
318.5)7 
227. 715 
H5.60S 
277.242 
133.970 
14.528 

204.116 
243.246 
20.463 

241 .872 
72. 786 
33.16S 

2.506.666 

(a) Calculadas s~bre u mUlu obtidas nos dois anos aotecdeot es. 
O) Aacolu, Dembos e LlbooCos. 

!21 Bai unfot, Dom~!S. Hanhu, GanJas. Qullentues, Caconlas. Seles, Bacuaa~o1, Bacuissos, Huambos, Sambos, ele. 
3) Bienos, Lulmbu, Nbtmb1s, G1lantues, Ambutlas, Ban:ias, Qutôeos, luchu.es, Luenas, Mucancalas (Busch,men), etc. 
i) Zombos, Mahun'!"os. Muchlcootos, Sossos, Bontos e lacas. 
(SI AnColu, Dtmbos, ~labuncos e Glnf.,, 

Total 

. ....,..-------1 
Vt.rõts 1 Femeas 1 

23.J---:: - - 46-.8-3-1 - - - 1-.-802-

293. ''2 290. 717 SSJ.869 .l.. 8.677 
IS6.074 161.196 317.270 + 3.515 
112.332 124.190 236. 531 + 10.228 
72.948 76.0<6 148.974 + 7.017 

IJl.62S IJl.840 263.465 - 12.922 
66.099 71 992 138.091 + 4.872 
7.631 6.895 14.528 - 663 

111.490 107.675 219.165 + IS. 204 
120.901 142.960 263.861 + 24.378 
10.4!-J 8.912 19.365 - J.649 

11tm l I~~:~; 2~-~ + l~:fü 
16.~92 17.659 34.SSI + 2.891 

1.249.lJSI l.291.S76 2.S41.21i +«.162 

(6) Llbôlos, Qulssamas, Seles, Ambolns, Piadas e Ballun~os. 
(7) Vaolaoecu, Vahlmbai, Cuanhamas, Ambuelas, Cuamatos, Cuangares, Mussucos. Oonfuenas. lfun1b:s, F:vale:s, Nhemb1s e Mucianc31:U (Buschemen). 
(81 QulilcoJ, Xlntes, Mlnuntos, Pelndts. Lundu. Mussucos, Luenas, Bingalas, Soof0$, ele. • 
(9) Hotos, Sontos, Boados, Bdocalu, Antolas, Glatas e Lu lmoo. 
(10) Cubais, Baculssos, Oom~s. Cu rocas, Glraus, Qulpolas, Qullentues e Vahimbas. 
111) Luena•, Qal6cos, Lundas, Ambuelas, Lucbazes e Buodos. 
(12) Mussorootos, Muchlconf0$, Cablnd.,, Kacontos e Maloo>~s. 

l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l li l Ili l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l 111111111111111111111111111111 

LEGISLAÇÃ O 
Do Diário do Governo 

Dec. 19.550 de 28 -3-931 (1.8 série n.0 76 de 1-4-931). 
Determina que a gratificação de 400$00 por acumulação de 

rcgcncia, aos professores da escola Superior Colonial, autorisada 
pelo dcc. 18.834, seja abonada, cm futturos anos cconomicos, de 
conta das dotações dos logarcs que se encontram vagos por terem 
sido abrangidos os seus proprietários pelo Dcc. n.o 15.538. 

Dec . n.0 19.551 de 31·3·931 (1.ª série n.0 76 de 1-4-931). 
RC1:ula a constiluiçâo do conselho Superior de Disciplina e 

Promoções do F.xércilo Colonial. 
Dec. 19.558 de 4· 4·931 (1.ª sér ie n .0 78 m. d.) . 
Estabelece as condições cm que deve realizar-se o suprimento 
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a fazer pelo Banco de Angola ao Governo da mesma colonia para 
pagamento das suas dh·idas de carácter comercial. 

Oec. 19.1613 de 18·4··931 (1.0 série n.º 90 da m. d .). 
Determina que a cxecuç;io do Dcc. 17.970. no que respeita ao 

restabelecimento das comarcas de Bissau e de Boiama fique depen­
dente de diplom,1 que a autorize. 

Mantcm a comarca d,1 Guiné sem prejuízo da extinção do 
logar privativo de conservador do registo predial. 

Oec. n.0 19.659 de 28--1-931 (t.- série n.0 98 m. d .). 
Dispensa o Conselho administrati\·o do B. J:\. U. do cumpri· 

mcnto, no prazo legal, da obrigação a que se refere o art.o 189.º 
e seus §§ do Código Comercial, rclalh•amcnte ás contas dares­
ponsabilidade do antigo conselho de Administração referentes ao 
ano economico de 1930. 

PORTUGAL COLONIAL 



Dec. 19.663 de 29·4·931 (1.ª série n.0 99 m. d.). 
Extingue o togar privativo (!e conservadôr do Registo predial 

da Comarca de Loanda. 

Já foi discutido em conselho de ministros, devendo 
ser brevemente pubiicado o decr eto destinado a resolver 
a questão das transferências de Angola. Êste decreto é 
precedi do dum rel atório para o qual chamamos a aten ­
ção de todos os nossos leitores. 

(B. O. I.a série N.o 10 de 7-3-931) 

Diploma Legislativo N.o 136 (Rcctificado): 
Fixa os "cncimcnlos do Chefe do Gabinete do Go,·êrno Geral 

da Colónia. 

Diploma Legislativo N.o 193: 
Abre, na Direcç;Io dos Serviços de f'azcnda, um crédito espe­

cial para pagamento das despesas a cfccluar com a representação 
da Colónia na Exposiç;Io Colonial Internacional de Paris. 

Diploma Legislativo N.o 194: 
Dispensa do pagamento de multi e juros de mora dc,·idos pe­

las contribuições, impostos e mais rendimentos públicos do Estado, 
em atraso, todos os contribuintes que, não satisfazendo o seu pa­
gamento à boca do cofre. o queiram cfccluar no prazo improrro­
gável de sessenta dias e isento do pagamento de selos e custas, res­
peitantes aos processos executivos que tenham sido instaurados 
para a cobrança das referidas contribuições e Impostos, os contri­
buintes que, dentro do mesmo prazo, paguem nas rcspecli.,as Re­
cebedorias as quantias cxcqúendas. 

Portaria N.o 736: 
Regula a liquidaçdo dos débitos dos militares à Fazenda Na­

cional, a unidades ou cstabclccimcntos militares e a particulares. 

(B. O. 1.0 série N.0 ti de 14..J-931) 

Diploma Legis lativo N. 0 195: 
lsenla de direitos, pela sua importação nesta Colónia, os mo· 

tores que, pela sua construção e carnctcrísticas especiais, sejam 
susccptfrcis de consumir óleos "cgclais e animais ou gás das flo­
restas. Fixa, cm 0,60, os direitos a pagar por cada quilo de gaso­
lina importada nesta Colónia. Altera para !?5 o o as taxas dos ar­
tigos 6S.o, 69.o, 10.0 e 11.0 da Paula dos Direitos de lmporlaçâo, 
dá nO\"a redacç;Io ao artigo so.o e cri,1 os artigos 50-A e 50-B da 
mesma Paula. Acrescenta mais um parágrafo ao artigo 4ó.º dos 
Preliminares das Pautas cm vigor. Revoga, com cxccpção do seu 
artigo is.o, o Diploma Lcgislali\'O n.o IM, de 10 de De:;embro de 
1930, que criou, cm Angola, o Imposto de Viação. 

Diploma Legislativo N.0 196 : 
Determina que a partir de 1 de Abril de 1931, a cobrança do 

Imposto sôbre Transportes, criado pelo Diploma Lcgislati\"O n.o 613, 
de 16 de Agosto de 19!?7, seja regulada pela tabela anexa a êslc 
diploma. 

Diploma Legislativo N.0 197: 
Revoga o Diploma Legislativo 11.0 130, de 16 de Junho de 1926 

que concedeu a sub,,cnçiío anual de cem mil escudos angolanos 
para as despesas da Agência Geral das Colónias. 

(B. o· ) , O série N.0 12 de 21-3-931) 

Reclificação ao Diploma Legislativo n.o 169, de 1sdc Dczcm· 
bro de 1930, que apro\"a a Organização dos Sen·iços de Adminis­
tração Ci\"i l. 

Rectificação à Port.lria n.o 714, de !?9 de Janeiro de 1931, 
que mandou conslituir rcsen·a do Estado a área do pôslo ci"il do 
Quipungo, da circunscrição ci\·il dos Gambos e a área da circuns­
crição cMI do Alio Cunene, situada na margem direita e a oeste 
do rio Cunene. 

lftOÇA."'B I Q IJE 
(8. O . I .• série N .o 7 de 14-2-931) 

Diploma Leglslalivo N.o 280: 
Abrindo um crédito especial d,, quantia de 77.000500 para rc· 

fôrço de duas \"Crbas descritas na labcla de despesa cm ,-igor. 
Portaria N. 1:256: 
Apro,·ando uma alteração aos cslalutos do Monlepio Oficial 

de Moçambique, apro,·ados por ah·ará de 17 de Janeiro de 192!?, 
para \"igorarcm, pro\"isoriamentc, até que o conhccimonlo da sua 
situação financeira permitia a sua completa reforma. 
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Portaria N. 1:257 : 
Alterando as taxas dos telegramas originários dos distritos de 

Lourenço Marques e Inhambanc, e destinados à União Sul-Africana 
e Colónia do Sudoeslc Africano. 

Portaria N. 1:258: 
Actualisando as taxas de vales provinciais e especiais rclati\"as 

a pedidos de a\"isos de pagamento, revalidações, subsutuiçõcs, rcc­
tificaçõcs de enderC-ço e reclamações. 

(8. O. I.• série N.o 8 de 21-2-931) 

:\o"a publicação, rcctificada, da portaria n.o 1:!?31, fixando as 
taxas a cobrar pelo serviço telegráfico permutado entre as estações 
da Colónia e entre as estações dos distritos de Quclimanc, Tete, 
Moçambique, Cabo Delgado e Niassa e as estações dos Caminhos 
de Ferro da Beira Raih\"ays e da Trans-Zambézia situadas no terri­
tório português. 

Portaria N.o 1 :261: 
Determinando que as passagens aos funcionários dos diversos 

quadros da Colónia, admitidos aos concursos para promoção ou 
confirmação, a realisar cm Lourenço Marques ou sedes dos distri­
tos, sejam abonadas pelo Estado, salvo se forem reprovados ou de· 
sisti rem de prestar provas. 

IIllIIllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

rom viua ao~ nuurn~ miniUro~ ~a~ ~aua~ ernnómirn~ 
Em ''irtudc da grande baixa de quasi todos os géneros colo· 

niais cslão os nossos agricultores principalmente em Angola -
lentando intensificar a exportação para a Metrópole de alguns 
géneros alimentícios que até agora lemos importado, na sua maioria 
do estrangeiro. 

Eslá neste caso o feijão seco, do qual importamos em 1930, 
3.393.686 quilogramas no valor de 4.883.964$00 escudos dos 
quaes apenas 515.34!? quilogramas no valor de 450.692$00 escudos 
foram importados das Colónias. A maior parte do feijão importado 
é o de qualidade branca. 

Acontece, porém, que os encargos a que csle artigo está sujeito 
são enormes o que cm grande parle está desanimando os nossos 
agricultores coloniais. 

Para melhor elucidação ''amos exemplificar um caso concreto: 
Trata-se de IS. 124 quilogramas de feijão branco vindos rcccn-

teme!)le de Angola, num barco l\acional. 
Esse fcijd.o pagou os seguintes encargos: 

Despesas de \"iagem, freie ..•.. .. •... •..•.• 
Imposições Aduaneiras pagas na Metrópole .. 
Porto Lisboa ... ..•.. .• .•. .... ..... . ...... 
Emolumcnlos pessoais . .... •••..••...•••..• 
Artifccc ...•.•.•.••....•..••. . • • .•.. ••.•• 
Guias, bilhetes e sêlos .•..•••. .. •.••..•...• 
Transporte para o Armazcm ••.. . ..•••..••. 

Soma ..•.•..•...• 

!?. 610$40 
3 ,506$00 

229$00 
16$00 
10$00 
33$50 
98$50 

6.504$!?5 

~stc feijão não rende cm Lisboa mais do que 1$400 quilograma. 
Pergunta-se. Não serão demasiados os direitos pagos de 

3. 506$00 escudos, tratando-se de um género pobre, importado das 
nossas Colónias ? 

Será esta a melhor forma de intensificar o comércio com as 
mesmas? 

Parece-nos que n<lo. 

l Ili Ili l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l li l l 1111 1111111111111111111 1111111 

B IBILIOG RA.FIA. 
c,l'Efforf !rançais en Afrique tquafarialc Françoise>. 
E uma publicação do "Sud-Oncrt Economiquen muito ilustrada 

e luxuosa que cpnstituc um programa completo e detalhado de 
"alorização da Africa Equatorial l'ranccsa. 

e Un confinenf perdu: /.ltlantidc• por 0110 Silbcrman. Paris 1930. 
Considerações interessanlcs sôbrc a velha tradição fenícia e 

egipto-libia que fizeram da Atlantida a mara\"ilhosa região que 
ainda não se conseguiu localizar cxactamcntc. 

• l 'officicr Colonial, por Jean Fcrrandi Paris 1931. 
Estudo sôbrc a personalidade do oficial que sen·c nas colónias. 

onde o autor sen·iu mais de !?O anos como oficial de infantaria, 
•l<!evingsfone por R. ). Campbcll. Londres 1930. 
Biografia completa do famoso explorador. 
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Grande Hotel Ribeiro 
Caldas do GePez 

Portugal 

fundado em 
1879. Aberto todo 

o ano. O mais antigo 
do Gerez e o que melhor 

conhece o tratamento dos aquis-
las destas termas. Sen-riço de mesa pri­

moroso, com e sem dieta.Todo o conf ôrto 
moderno. Parque para passeio. Ca­

mionette e corretores à chegada 
de todos os combóíos a 

Braga, para serviço 
dos Ex.mos rlós-

~ pedes. 
Este antigo e acreditado l lotel, completa­
mente modificado, de forma a oferecer o 
maior número de comodidades, contínua 
a ser dirigido, como até aqui, pela família 

Ribeiro, seus únicos proprietários. 

PREÇO$ MÓDICO$ 

ENDEl~Í:ÇO : H. RIBEIRO - GEREZ 

Co ... panl.ia de 
lff ossâ ... edes 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Au torizado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa..-R. Vítor Cordon, 12-t.º 
Telefon!!: :J '117'1 

SEDE DO CO:-l!TE l'l:\.\:\CEIRO 

na Banque des Intcrcts français 
23, Rue Louis le Grand PARIS 

SEDE EM ÁPRIC1\ 

SÁ DA BANDEIRA- (Lubanqo) 

Criação e Comércio de qa­
dos - Explora ç õcs a!Jrícolas 
- Instalações no Lubango, 
Tcfiipa, Ediva, Palanca, Culue-

qae e Tcfiifito 

p ...... 9 .. 1 

Caldas do Ge•ez 
AGUAS PODEROSAS NO TRA­
TAMENTO DAS DOENÇAS DO FÍ­
GADO E DOS PAÍSES QUENTES 

AS MAIS FLUORETADAS DA EUROPA 
llipcr-tennais, termais e hipo-tcrmais, muíto rádio-aeli\·as, 

hiposalinas, bícarbonatadas, sódic.1s e líticas, silicio­
Ms, fluoretadas, sódicas, ligeiramente arscnicais e 
bacteriologicamente puríssimas. 

Indicadas especialmente nos casos d!! litiasc biliar, insufi­
ciéncia liepática, icterícias infecciosas e benignas, a 
cura gere;( ia na tem uma das suas indicações mais im­
periosas no tratamento dos estados fiepáticos que 
acompanfiam uma doem;a de destruição globular e 
frcqtlentíssima entre nós: o impal11dismo. 

As .1guas mçdicinaís mais ,·,11ios.1s da Europa na serra 
mais cn..:antadora de Portugal, eis a definição do 
Gere?. 

G.~ .. de Ho•el lft .. i-. 
e H o • el das T e •.-nC11s 

OS MAIS FREQUENTADOS Pl;LA COLÓKIA AFRICA­
NISTA. OS QUE MELllOR COJ\llECEMO TRA-
T A:O-IEl\TO E DIETl~TICA DESTA EST Al\CIA : 

FU:\DADOS E:0-1 1SS3 E 1917 

REC0."1fESDADO.S PEL1I 80CIEDADE 
DE PROPAGANDA DE PORTUGAL 

DIÁRIAS DESDE 25 ESCUDOS 
Co1~1~ESPOKDÊKC1A A : AUGUSTO MAIA 

GERE:l- PORTUGAL 

Co ... panl.ia do 
Sul de Ãnsola 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado- Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

lisboa-R. Vítor Cordon, 1~H .0 

Tete!. !! 1174 End. Tel 8ULl-INGOLA 

SEDE E:-1 ,\FRIC \ 

MOSSAi'1EDES-África Ocidental 

EXPl.OR.\(ÔES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos­
sâmcdes- Praia Amélia, Pôrto 

A lexandre 

Fabrico de Conservas, Farinfias e Óleos de 
Peixe, Pasta A:wtada- Fábrica AFRICANA 

- Mossâmcdcs 

.\GRICUl.TURA E CRl,\(,\O DC GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Careca e Pinda 
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AUTOMÓVEIS 

HUMBER 
HILLMAN 

E~tô .. cie11 
de 11111adei•a~ 

CAMIONS 

~ACIONAIS E ESTRA~GEIRAS 
SERRAÇÃO E CJ..\RPI 'TARIA MECANICA 

oe 

JOSÉ PEREIRA MANÇO 

COMMER GRAKDE SORTIDO DE SOALllOS DE PINHO 

. DE PRIMEJl~A QUALIDADE 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO 
DE AUTOMÓVEIS 
DE INGLATERRA 

CONCESSIONÁRIOS PARA 
PORTUGAL E COLÓNIAS 

E. RAU, L.DA 
Av. DA LIBERDADE, 231·235 

LISBOA 

FORROS E FASQUIADOS DE TODAS 
AS QUALIDADES 

VIOAMP.NTOS Dll PINllO l!M GROSSO ll SERRADO 

CASQUINllA 11 SP.PRUCIAS 

ENCARREGA-SE DE DIVEl~SOS FORNECIMENTOS 

9, RUA DO PARAÍZO, 9 
junto ao /lospítal da Marinfia 

(Em frente da Estm;ão dos Camínfios de Ferro 
de Santa Apolónia) 

THEFONE 2 3SSO 

LISBOA 

As••c:-l•c.•~• 

11111111111m11111 11m 

Logar n.º 46 e 48 

Mercado da Ribeira Nova 
LISBOA 

mm111111111111111111 

V endas de hortaliças frescas recebidas diàriamenle 

das suas propriedades 

e de todos os produtos agrícolas 
llllllllllllllllllllllll 

Fornecimentos para navios, quarteis, etc. 
111111111111111111111111 

PREÇOS DE REVENDA 
PORTUGAL COLONIAL [JI 



IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO - FORNECEDORES 

DA COMPANHIA NACIONAL DE ' NAVEGAÇÃO 

l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l 11111 1111111 11111 1111111 111111 

Especialidade 
em manteigas, 
queijos e con­
setrTas. Variado 

sortido em arti­
gos de Metcea­
ría, Vínfios, Lico­
res e Cfiampagnes 

l l l l l l l l l l l l l l l l l Ili l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l Ili l l l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l 111111111111111111111 111111111 

Domingues, Vasconcelos & Mesquita, Limitada 

531 Rua Eugénio dos Santos1 55 - Lisboa 

• IJ lft 
Leite condensado 

Açucarado Moça 

Leite esterilizado . 
Suisso, Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Queijo Gruyere 

Telefone: 2 7448 , , 
BEBE • 

REPRESENTANTES 

EM ANGOLA 

ZUIO AFRI K, HANDELSHUIS 
LO ANDA 

VASCO O'OLIVEIRA 
LO ANDA 

frUAL EM PORTUGAL 

Nest!é &. Anglo Swíss 
Condensed Milk C0 

Rua !vens, 11-1 S - Lísboa , 
• lllllEST~E • 
1\7 PORTUGAL COLONIAL 



Algodoeira Colonial, Limitada 
Sede: Benguela Filiais: Lisboa e Luanda 

Grandes Armazens de Tecidos de Algodão 

Vendas por junto e aos melhores preços, de todos 
os tecidos de algodão produzidos em 9 fábricas, 

suas associadas que são: 

Fábricas da Areosa e Mazorra 
A~erredo, $oares &. C.a Lda 

Fábrica de Bomfim 
Manoel Pinto de A~erredo 

Fábrica de Fiação e Tecidos de Ermezinde 
O!irreira, Aurredo &. C.a, Lda 

Fábrica da Senhora da Hora 
Emprêsa rabrii do Norte, L da 

Fábrica de Fiação e Tecidos Portuense 
A~erredo rerreira &. C.a, L da 

Fábrica de Francos 

$ociedade Anónima de Responsabilidade, 
Limitada 

Fábrica de S. Roque 

Domingos António d'OlirTeira &. C.a, Su~ 
cessares, L. da 

fábrica de Tecidos Aliança, L.da 

Companhia fabril de Rio Tinto 

Tecidos fabricados, de preferência com algodões co­
loniais, pela indústria nacional e para os colonos 

Portugueses 

Algodões crus, riscados, cotins, lenços, bretanhas, 
kakis, pintados, tafaxis e cobertores 

111111111111111111111111 

PREÇOS SEM CONCORR~NCIA 

Sede em BENGUELA: 
CAIXA POSTAL, 95 

EXDERÊÇO TELEGRÁFICO: 

ALGODOEIRA 

111111111111111111111111 

l..ISBO& : 
Rua do Alecrim , 7 

Telefone: 2 6889 

El>:D. TELEG.: ALGODOEIRA 

Filial em LUANDA : 
CAIXA POSTAL, 15 

E~D. TELEG.: ALGODOEIRA 
Telefone, 357 
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~ ~ Companhia Nacional 8 de Navegação ~ 

Saídas em Maio 

Linha rápida da África Ocidental e Oriental 

No dia 20, o paquete 

Moçambique com desHno aos portos de Funchal, S. Tomé, Luanda, Lobito, Mossa.medes, Cape Town, 
Lourenço Marques, Beira e Moçambique e para lnhambane, Quelimane, Cbinde, Angoche, 
Pebane, Mocimboa, Pôrto Amélia, lbo e Macuze, com baldeação em Lourenço Marques. 

Saídas em Junho 
Linha rápida da África Ocidental 

No dia 1, o paquete 

Pedro Gomes com destino aos portos de Funchal, S. Tomé, Zaire, Luanda, Põrto Amboim, ·Novo Re- ( 
dondo, Lobito, Benguela, Mossa.medes e Pôrto Alexandre. ( 

Linha ordinária da África Ocidental ( 

No dia i2, o vapor 

Cubango com destino aos portos de S. Vicente, Praia, Bissau, Boiama, Príncipe, S. Tomé, Cabinda, Zaire, r Ao::briz, Luanda, Põrto Amboim, Novo Redondo, Lobito, Benguela e Mossãmedes. 1 
~ Linha rápida da Africa Ocidental e Oriental 

No dia 20, o paquete 

Quanza com destino aos portos de Funchal, S. Tomé, Luanda, Lobito, .'llÓssãmedes, Cape Town, Lourenço 
Marques, Beira e .Moçambique e para lnhambane, Quelimane, Chinde, Aogoche, Pebane, Moc1mboa, 
Põrto Amélia, lbo e Macuze, com baldeação em Lourenço Marques. 

Linha do Brasil 

No dia 9, o paquete 

Angola com destino aos portos de Funchal, Pernambuco, Rio de Janeiro e Santos. 

Linha do Norte da Europa 

NÓ dia 1, o vapor 

Congo com destino aos portos de Douro, Anvers e Hamburgo e portos do Rheno, com transbôrdo em Hamburgo. 

No dia 15, o vapor 

' S. T Omé com destino aos portos de Leixões, Hamburgo e Rotterdam. 

Linha do Mediterrâneo 

No dia J, o vapor 

lho com destino aos portos de Ali?arve, Sevilha, 1'tlarselha, Genova e Barcelona e para os portos do Levante, 
Adriático e Norte de Áhíca, com transbôrdo respectivamente em Genova e Marselha. 

PORTO: SucuPsalf R. da Nova ÃJfandegaf 34 ~ 

j LISBOA: Séde. R. do Comér>cio, 85 J 
~~~~~~ ~~~~~~~~~~ 
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